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Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 

DECRETOS 
DeCRETO N° 11-~ !>E o6 !>E ABRIL DE 2014 

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Oficio 11° 923/2014-6A8/SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Simone do Silvo c Silvo GonçalvCJ do. cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Administração de Pessoal/CAG, Código 
CM-2, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Mcu:ap4, 08 de abril de 2014 

DECRETO W 1~~1- DE oe DE ABRIL t>E 2014 

O 60VERNADOR DO ESTADO 00 AMAPA, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Oficio n° 923/2014-GAB/SESA, . 

RESOLVE: 

Nomear Selma Maria Nobre [)los para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Administração de Pessoai/CAG, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Mcu:apá. ce de abril de 2o14 

DECRETO N° l=f2S !>E OS !>E ABRIL !>E 2014 

O 60VERNADOil 00 ESTA[)() 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c{c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0682, de 24/01/11, alterado pelo Decreto n• 0601, de 
05/03/12 e 0041, de 07/01/14, e tendo em vista o contido no Offeio n° 

921/2014-&AB/SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar l.ueiano Mlnda Alves do cargo em comissão de 

Coordenador Geral do Projeto •aperacionallzaç& da &cstao dos Serviços de 
Saúde", Código COS-3, da Secr~taria de Estado da Sat'lde. 

Mocopá, ce de abril de 2014 

I>ECAETO N° l~J3 De 00 DE ABRIL !>E 2014 

O 60VaNAOOR 00 ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
. que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 

Amapá, c{c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0682, de 24/01/11, alterado pelo Decreto n• 0601, de 
05/03/12 e 0041, de 01/01/14, e tendo em vista o contido no Oficio n° 
921/2014-&AB/SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Selma M!ll'la Nobre [)los, Chefe da Divisão de 
.Administracão de Pessoal. para exercer, acum':l!ativamente, o cargo em 
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PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Dh•anaide da Costa Ribeiro 
Secretaria Extraordinária dos Povos lndígenas:Coaraci Maciol Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria Alice L. R. Bentes( interina) 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes:Neucirene Almeida de Oliwira 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabinete de Segurança Institucional: Ten.Cel. PM. Cláudio Adriano B. Dalieiro 
ControladoriaGeral: Benedito Balíeiro Ferreira 
Procuradoria Geral: Antônio Kleber de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: lvanci Magno de Oliveira 
Polícia Militar: Cel. PM Aclemildo Barbosa dos Santos 
Policia Civil: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Mi~uel Rosário do Nascimento 
Policia Técnico-Científica: Odair Pereira Monteiro 

Secretários de Estado 

Administração: Benedita Barbosa Vieira (Interina) 
Desenvolvimento Rural: César Quéops 1\•lonteiro da Silva (Interino) 
Cultura: 
Comunicação: Carlos Henrique Schmidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Can•alho 
Desporto e Lazer: Raimunda Áurea Brito de Lima 
Educação: Elda Gomes Araújo 
Secretaria Estadual da Fazenda: Jucinete Carvalho de Alencar 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: A milton Loba to Coutinho 
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo 
Planejamento: .José Ramalho de Oliveira 
Saúde: .tardei Adailton Souza Nunes 
Segurança: Nixon Kenedy Monteiro (Interino) 
Setrap: Laura Salime Hage de Souza 
Trabalho e Empreendedorismo: Sh•aldo da Silva Brito 
Turismo: Richard Madureira da Silva 
Mobilização Social: Cláudia Camargo Capiberibe 
Secretmia de Govemo: Juliano dei Castilo Sih•a 
Secretaria de Relações Institucionais: Neuza Monteiro de Velasco 

Autarquias Estaduais e ÓrgAos VInculados 

Adap: lvana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fácii:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Adalberto Can•alho Ribeiro 
lapen: Nixon Kenedy Monteiro 
Detran: Ten. PM .• José Auri,•am Gomes da Silva 
Di agro: Marco Antônio Silva de Sousa 

. Hemoap: Ivan Daniel da Sih·a Amanajás 
IEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Nilson José Pereira dos Santos 
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: h•anete Costa Amanajás (interina) 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alipio Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
IMAP: Sônia Solange Martins Maciel 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 

f:undaç6es Estadual 
Tumucumaque: Terezinha de Jesus Soares dos Santos 
Feria: lnailza Rosário Barato Silva 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sávio José Peres Fernandes 
Caesa: Ruy Guilherme Smith Ne\'Cs 
CEA: Francisco Antonio A. Corres Uma 
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 
ARSAP: Rilton Rodrigues Amanajás 

comissão de Coordenador Oeral do Projeto "OpcracionalizQÇÕO dQ 6estêfo dos 
Serviços de Seu»&·, C6digo CDS-3, da Secretaria de Estado da Saúde. 

MacapcS, 03 de abril .de 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá, c f c a Lei n° 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOI.VE: 

Exonerar Mary 6onçalvu Pimentel da função comissionada de 
Diretor da E. E. Fagundes Vareta, Códi90 COI-3, da Secretaria de Estado da 
Educação. 

Mo.capá, ce de Clbril de 2014 

O 60\IERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ," usando das atribuições 
que lhe são corúeridas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapâ, cfc a Lei n° 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear aaudeeii'CI Bci'9U do CNZ, ocupante do cargo de 
Professor, Classe O, Padrão 11, pe~cente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Diretor da E. E. 
Fagundes Vare1a, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da Educação. 

M4eap6, oS de abril de 2014 

bECRETO W l"=t 3.2 0E 09 DE ABRil DE 2014 

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n° 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Rosiney Pcúxao Goma da função comissionada de 
Diretor da E. E. Evilâsio Pedro de Lima Ferreira, Código COI-3, da Secretaria 
de Estado da Educação. 

M4eapá, ce de Qbril de 2014 
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Maria Lúcia Silva de Oliveira, ocupante do cargo de 
Professor, Classe A, Padrão '13, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Diretor da E. E. 
Evilãsio Pedro de Lima Ferreira, Código COI-3, da Secretaria de Estado da 
Educação. 

Maeapá, ~ de abril de 2014 

o 

DECRETO N° l ':f3.l{ DE aJ DE ABAIL DE Z014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, ds Constituição do Estado do 
Amapã, cjc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar 6racimone do Socorro dos Santos Braga do cargo em 
comissão de Diretor ds E. E. Osvaldina Ferreira da Silva, Código CDS-1, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Mocopá. oe de abrn de 2014 

DECRETO N° 1 '::1-3:5 DE ce DE ABRIL DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

E'xonerar FI'GIICivaldo &omcs Gonçalves da função comissionada 
de Diretor Adjunto da E. E. Osvaldina Ferreira da Silva, Código CDI-3, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Maeapá, ~ de abril de 2014 

O GOVERNADOR DO EsTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Sergio Alltortio Beltrõo BGrceiCII' da função comis­
sionada de Secretário Escolar da E. E. Osvaldina Ferreira da Silva, Código 
CI>I-3, da Secretaria de Estado da Educação. : 

Maeapá. oe de abril de 2014 

DECRETO N° j':i-3~ DE 08 DE ABRIL DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Eud Ferreira de Azevedo da função comissionada de 
Secretário Escolar da E. E. Nossa Senhora de Nazar~. Código C!>I-2, da 
Se~etaria de Estado da Educação. 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 

Eurivaldo José Pantoja Soeiro 
Diretor(lnterino) 

Josivane Lima Porto Bastos 
Chefe da Divisão Administrativa 

Leila Lima de Almeida 
Chefe da Divisão de Comercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
Membro da ABIO- Associação Brasileira de 

Imprensa Oficiais 
Sede: Av: Aurino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro Macapá-AP 
CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERAO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 
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PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RAC/REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 
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MCICCipá, oa de abril de · 2014 

DECRETO W 1 ~39 DE ()EoJ DE A8AII. DE 2014 

O 60~ERNADO~ DO E:n:A~ DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conf~ndas pelo art. 119, mctso XXlJ, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Le1 n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

. • N~mear Eucl Fcnoeira de Azevedo para exercer o cargo em 
conussa? de Duetor da E. E. Osvaldina Ferreira da Silva, C6digo CD.S-1, da 
Secretarta de Estado da Educação. 

Mo.capá, ~ de abril de 2014 

DECRETO N° l'f3CJ bE 08 OE ABRIL bE 2014 

O 60VE~NADO~ DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXIJ, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

.:. 

RESOLVE: 

Nomear ·Mário JW!ior bias dos Sontos, ocupante do cargo de 
Professor, Classe C, Matricula n• 1126121, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Diretor 
Adjunto da E. E. Osvaldina Ferreira da Silva, C6dlgo CDI-3, da Secretaria de 
Estado da Educação. 

Mocapá, Q3 de obril de 2014 

DECRETO N° .:i.~ Of l.A:':I DE ABRIL DE 2014 

O 60VSINA~ DO ESTADO bO A/MPÃ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008; 

RESOLVE: 

Nomear Aldinela Aguiar Sanches, ocupante do cargo de Professor, 
Classe A, Matricula n• ·908.266, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do .Amapá, para exercer a função comissionada de Secretário Escolar 

·da Ê. E. Osvaldina'Ferreiia da Silva:, C6dlgci Cbi•3, da Secretaria de Estado da 
Educação. ' · · 

Mo.capá, cs de abril de 2014 

DE 2014 

O 60~ERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confendas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Am~á, cfc a Lei n• 0638, de 14 de dezembro de 2001, e tendo em vista 0 
contido no Ofkio n° 456/2014-GAB/SEAI), 

RESOLVE: 

Exonerar D!IICifdo Pereira do Trindade da função comissionada de 
Respons~vel por Grupo de Atividades 11/DRH (Digitação), Código COI-2, da 
Secretaria de Estado da Administração, a contar de 17 de fevereiro de 2014. 

Mocopá, C8 de <.A.M.iL de 2014 

bE 2014 

O 60VERNAbOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c ·a Lei n• 0638, de 14 de dezembro de 2001, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 4!56/2014-&AB/SEAD, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, .Tomes Vie!ro U111<1 do cargo em comissão de 
Chefe da 'Unidade de Áuditoria e Anâlise/DFP/DRH, c&figo CDS-1,. da 
Secretaria de Estado da Administração, a contar de 17 de fevereiro de 2014. 

bE 2014 

O GOVERNADO~ DO ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe silo conferidas pelo art. 119, inciso XXIl, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0638, de 14 de dezembro de 2001, e tendo em vista o 
contido no Oficio n• 456/2014-6AB/SEAO, 

RESOLVE: 

Nomear Dinoldo Pereiro do Trindade pEira exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Unidade de Auditoria e Análise/DFP/DRH, C6digo 
CDS-1, da Secretaria de Estado da Administração, a contar de 17 de fevereiro 
de 2014. 
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DECRETO N° J.'f4.lf DE tJ8 DE .48Ril DE 2014 DECRETO N° 1':;4::; DE 09 DE ABRn. DE 2014 

O 60VERNADOR DO EsTADO DO AMnÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n° 1.073, de 02.04.07, e tendo em vista o contido no Oficio 

n~ 0378/2014-&.48/SECULT, 

RESOLVE: 

Nomear Paulo Robson FemiiiiCI8s Marques, ocupante do cargo de 
Técnico em Agropecuâria, Matricula n° 996734, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Responsável por Atividade Nível I/Comissão Permanente de Licitação, C6digo 
CDI-1, da Secretaria de Estado da Cultura, a contar de 25 de março de 2014. 

Mocapá, 00 de abrR de 2014 

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AMnÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, incisó XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n° 1.774, de 17 de ·outubro de 2013, e tendo em vista o 
coritido no Oficio n° 107/2014-SERIN, 

RESOLVE: 

Nomear Cinaíma dos Santos Coelho, ocupante do cargo de 
Assistente Administrativo, Matrícula n° 335207, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada. de 
Responsável por Atividade Nivel li - Pessoal/Unidade de Administração/ 
Núcleo Administrativo-Financeiro, C6digo CDI-3, da Secretaria de Estado das 
Relações Institucionais do Estado do Amapá, a contar de 07 de abril de 2014. 

Maeopá, ~ de abril de 2014 

O 60VERNADOit DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei' n° 1.290, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 208/2014-GAB/E.4P, 

RESOLVE: 

Exonerar Volbcr de Sauzo Marinho Pimenta do cargo em 
comissão de Assessor Técnico Nivel I/Núcleo de Programas de Estágios/Coor­
denadoria de Ações de Desenvolvimento, C6digo FSS-1, da Escola de 
Administração ~blica do Amapá, a contar de 03 de abril de 2014. 

Macapá, OS d& abril d& 2014 

O 60VERNAOOR DO ESTADO 00 AMnÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. i 19, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n° 1.290, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
contido no OfiCio n° 214/2014-SAB/EAP, 

RESOLVE: 

Nomear l.IJeieme d& Noziori Monteiro Santos para exercer o 
cargo em comiasâo de Assessor Técnico Nivell/Nücleo de Programas de Está­
gios/Coordenadoria de Ações de Desenwlvimtnto, C6digo f6S~1. da Escola de 
Administração ~blica do Amapá, a contar de 03 de abril de 2014. 

Maea.pá, 08 de abiil de 2014 

DECRETO N~ 1 ~~ DE 08 DE ABRIL DE 2014 

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 

• Amapà, c/c a Lei n• 1.774, de 17 de outubro de 2013, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 0194/14-6AB/SSOV, 

RESOLVE: 

Exonerar Carlos Rogáolo Sauzo Solvodor do cargo em comissão de 

Chefe de Gabinete/Gabinete, CUigo CDS-3, da Secretaria de Governo do 
Estado do Amapá 

IAGcopl. 00 d& abn1 de 2014 

o 60VERNAD01t DO ESTAOO 00 NMPÁ, usahdo das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciao XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá, e tendo em vista o contido nos Of(dos n•s 306/14 c 392/14-6~8/ 
SECU!.T, 

RESOLVE: 

Art. 1° Constituir o GrupO de Trabalho, com o objetivo de 
acompanhar o processo de tombamento da Igreja de São José. 

· Art. 2° O Grupo de Trabalho eerá composto pelos Órgãos abaiiD. 
relacionados, sob a coordenação do primeiro: 

I - SECULT - Wanderley Gomes da Silva; 

ll - CONFRARIA TIJCUJÚ - Telma Teremma da Silva Costa; 

lll - UNIFAP - JoAo Batista Gomes de Oliveira; 

IV- FUNCULT- José Queiroz Pastana; 

V - CONSEC - Rosangela do Socorro Ramos; 

VI - IPHAN - Rodrigo da Nobrega Machado; 

VII • DIOCESE DE MACAPA - Maria Aparecida da Costa .Peaha. 

Art. 3• O prazo para a eucução dos trabalhos sr:n\ de 60 
(sessenta) dias, pro1rogá.veis por igual período. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

.,. 



Macapá, 08.04.2014 (DIÁRIO.OFICIAL) Pág. 06. 

MaeGp<Í, oe de abril de 2014 

(J 
DECRETO No l.:l-'50 DE Od l>E ~BIUL DE 2014 

• O 60~ADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao confendas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 0888/2014-&~B/~, 

RESOLVE: 

. Retificar o Dcçrcto n• 131e, de 21 de março de 2014 publicado 
no Diário Oficial do Estado do ~rnapá n° 56n, de 21 de março d: 2014 que 
passa a vigorar com a seguinte alteração: ' 

Onde se lê: 

REPRESENTANTES DO CONSELHO NACIONAL DE 
SEGURANÇA ALIMENI'AR E NUTRICIONAL· CONSEA 

Leia-se: 

.REPRESENTANTES DO CONSELHO ESTADUAL DE 
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL • CONSEA 

Macap6, <:e de abril de 2014 

DECRETO N° ,l-=t5.l DE 0€ DE ABRIL DE 2014 

O 60VERNI\OOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
' que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 

Amapã, e tendo em vista o contido no Oflcio n• 391/2014-GAB/SECULT, 

RESOLVE: 

Retificar o l:leereto n° 1357, de 24 de março de 2014, publicado 
no Diário Oficial do Estado do ~rnopá n• 5678, de 24 de março de 2014, que 
passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Onde se lê: 

"VIvfan Regina kndtira do Silvo" 

Leia-se: 

"VIvian Régio Bandeira da Silva" 

Mocopcí, OS de abril dt. 2014 

DECRETO N° 1 =t5.2 DE OB DE ABIUI. DE Z014 

O 60VERNÀDOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 1066/2014-&~B/SES~. 

RESOLVE: 

,j ' • ' Autorizar J orde1 Adailton Souza Nt.lles, Secretário de Estado da 
Sal)de, para vil\iar da sede de suas atribuições, ~~-pá-AI', até a cidade ue 

Brasíllo-DF, a fim de tratar de assuntos de interesse particular no período de 
10 a 12 de abril de 2014. ' 

Macopá, 08 de abril de 2014 

DECRETO N° J.+6.3 t>E C8 DE ABRIL DE 2014 

O 60VE~NÀD0~ DO ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art, 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapã, e tendo em vista o contido no Offeio n° 1066/2014-GAB/SESA, 

RESOLVE: 

Designar ~noJice Rli>io Mendes de Seno Souza, Secretária 
Adjunta - Área de ~stão em Saúde, para exercer, acumulativamente e em 
substituição, o cargo de Secretário de Estado da Saúde, durante o 
impedimento do titular, no período de 10 a 12 de abril de 2014. 

Macapá, 00 de abril de 2014 

DECRETO N° l ":1-54 , DE 0(3 DE ABRIL DE 2014 

O 60VéRNÀDOR DO ESTADO DO AN.APÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, de acordo com o disposto no artigo 7°, inciso I, da Lei n• 0066, de 
03 de maio de 1993, tendo em vista o contido no Oficio n° 748/2014-
&~B/SEAD, e 

Cotlsidcrondo o resultado final inserido no Edital de Homologação 
do Concurso Público para preenchimento de vagas e formação de cadastro 
reserva da Secretaria de Estado da Saúde - SESA, através do Edital n• 
026/2012, publicado no DOE n• 5286, de 10 de agosto de 2012; 

Considerando, ainda, que após a participação em Concurso 
Público, os candidatos preencheram todos os requisitos necessários a assumir 
o cargo público para o qual foram aprovados, 

A E SOL V E: 

~rt. 1° Nomear korino Cristiane Castelo Branco Rodrigues de 
Melo para ocupar o cargo de Provimento Efetivo de Enfermeiro, Classe 3•, 
Padrão I, Orupo Saúde· NS, do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá 
(Município de Macapá). 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macopá, ~ de abril de 2014 

DECRETO N• J. =t55 DE OB DE ABRil. DE 2014 

O 60VE~NÀ00R DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o Decreto n• 0979; de 27 de fevereiro de 2014, e tendo em vista o 
contido no Proeeuo n° 2014/1~1-6A8/60V, 

RESOLVE: . ' 

Colocar â disposição do Governo do,.Estàdo de Pe~ambuco, pelo 
penedo de O 1 {um) ano, para exercer cargo comissionado, o seJVidor Laércio 
Gomes Aoc!r!QIIU, ocuoante do carl!o de Analista Administrativo/Sociólogo, 
Matricula n• 1.053.760, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, lotado na Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social, nos 
t·!rmos do Decreto n• 0979. de 27· de fevereiro de 2014. 



Macapá, 08.04.2014 

ll.acapá, oe 

Secretarias ExtraO"rdinárias 

(Secretaria Extraord. de Politicas para as Mulheres ) 

Maria Alice Lobato Ribeiro Bentes (interina) 

PORTARJA !';0 016/2014-GAB/SEPM 

?>. ~C'cretária Sxtraordi:1í'lria de Polilit.:as narrl as 
~·.h:l:-:~:"es. dn Estado do AmapãJSEPM. no uso dÀ.s suas 
e.rJ-ibutçõe-~ que lhe são conferidas pelo Decreto n". 2573 
c;,_. 07 de Mnic df! 2013 c ~endo em vista o l.cor do Dr.r.rf'to 
[!~ :2096 úe OJ rk .Julho de 2008: 

RESOLVE: 

A:·:... l n Auro;-ir.ar o desiocamenr.o de Amarildo 
Farias Pcdrozo, Antônio Sousa da Silva. Dorotéis. 
Lima Moreira, Léa Maria Castro Pinheiro e Rosangela 
Maria Miranda Ribeiro, servido:-es r!a Secretaria 

· Exrrn:-,rdlnâria de Politica para as Mulheres/SEPM. da 
sede dr suc.s atribuições, ate!- o Distrito de Lourenço, no 
período de 1 i e 12/04/2014, cor::: a finalidade de 
paniz~!p2:rem da Ação d~ Governo denominado Mais 
C:.ctadania e o Unçamemo das Unidades Móv-ets. 
rt•ai:.zflda no Dis!ri1o di! Lourenço em Calçoene/AP. 

Cahinete da Secretãria Exrrao1. ·:lária de Politicas para 
as :vlu:!·H~r("'s -- SEPM, em Macap -AP. 08;04/2014. 

. ' Maria Alice Loba~::ru~~t;.~~---, 
Sern.:. · · ia Exr~nordjJ:ffiria de Poiiticas para 

!héres - Interina 
Dccrero íl ... 2573/2013 

PORTARJA N' 017/2014-GAB/SEPM 
' 

A Sc.:cretãría Extraordinária dt' Poliiir.as para as 
Mclhe:·es do E:srado do Amapa/SEPM. no uso das suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decrelo n°. 2573 
d~ 07 de ~1aio de 2013 e tendo em vism o teor do Decreto 
:1'' 2096 de O I rle ,Julho de .2008: 

RESOLVE: 

An. !. e Autorizar n deslocamento de Liracilda 
Barbosa da Costa e Michclle da Silva Roeha. servidoras 
da Secretaria Extraordinária dr. Polilica para as 
Mulheres,t:-3EPM, da sede de suas auibuições, nrf o 
Distrito de Lourenço (Calçocne), no período de 10 a 
12/04/2014, c:om a finalidade de partic1parem da Ação 
de Go1·erno denominado Mais Cidadania e o Lançamento 
das Cr.idades Móveis, realizada no Dlstrir.o de Lourenço 
~;>;n'. Celçoen~/.'\P. 

Df-se Cir.1;.çt~. Publique-se ~Cumpra-se:. 

Sccretãria Extr. éiinária de Políticas para 
"-..._ · ulhcres · Interina 
---~- Decreto n• 2.'i73/2013 

Órgãos Estratégicos de Execução 

(POlicia Civil 
Tito Guimarães Neto 

PORTARIA N° 248/2014-DGPC 

DELEGPDO-GERAL DE POLiCIA 
C!'JiL usando das atnbu!ções que ltJe são 
c:•nbr·das pelo art. F .XI, da Lei n' 0883. de 23 de 
marco de 2005. combinado com o paráprafo (mico 
do ~rt. 161 da Lei n° 0066!93 e :";1cio e.m vista os 
motivos expostos no Oficio n' 326/2014-CSA, 
subsc;·ito pelo Presidente da Comissão nn 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Sindicância Adm:n1s~rat:v? Disç'r·linar n." 051/2013-
SAD. os quais justificam a necessidade de 
prorrogação do pr;'lZG f;xnrio em lei para a conclusã:J 
·jo5 :especfvos tra:n.!hos. 

RESOLVE: 

PRORROGAR. por 30 dias. o prazo 
para conclusão dos trabalhos da Comissão 
constituída pela Portaria n.0 094412013-DGP. . a 
contar do prazo legal. /r 

PORTARIA N• 249/2014-DGPC 

DELEGADO-GERAL DE POlÍCIA 
CIVIL usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 17. XL da Lei n° 0883. de 23 de 
março de 2005. combinado com o parágrafo único 
do art. 161 da Lei n° 0066/93 e tendo em vista os 
motivos expostos no Ofício 11° 32712014-CSA. 
subscrito pelo PresidP.nte da Cornissao na 
Sindicância Adrn:!,:st;atva )i:'·:·,~·!inar r:. 0 052i2013-
SAD. os quais justifica111 a necec;s;dade de 
prorrogação do prazo ÍJX.<lt:'c' er;, lei par~ a conclus8o 
dos :espectivos trab,~!ho<:. 

RESOLVE: 

PRORRO(AR. por 30 d1as o prazo 
para conclusão dos trabalhos da Comissão 
constituída pela Penaria n.c 084512013-DGP . a 
contar do prazo legal. 

tvlacapá-A::> 27'1rço d 2014. 

~).~ .. se t;4ncia. 
- Publi~e-se. . 

T itj,Juima s Neto 
o:Je~c:do P.r I de Polícia Civil 

PORTARIA N• 25012014-DGPC 

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL. 
usando das atribuições que lhe são contendas pelo 
art. 17. XI, da Lei n• 0883. de 23 de março de 2005. 
combinado com o art. 168 da Lei no 0066/93 e tendo 
em 'lista os motivos expostos no Oficio n" 343/2014-
CP.A.O. subscrito pela Pres;de:~te da Com1ssão da 
SH1<Jicáncia /l.dm~istrativa D;sc;pilnar n.'' 034/2013-
J(;!'C, os qpais justif!cam a ~ecessidade de 
r,:,dt:slgilaçãG C:E: Co:n1ssão e reguian:ação do 
p~aw lixado em lei para a conclusão dos 
resPecttvos trabalhos 

RESOLVE: 

1- REDESIGNAR para constituírem a 
Comissão processante. os servidores, estáveis. do 
quadro Estadual· Antonia V;laniá Gomes de Alencar 
Feitosa, 339709. Delegada de Policia Civii,Júlio 
Cézar Firmino Alves. matricula 261149, Delegado 
de Polícia Civil e Elza Maria Nogueira Blanco. 
matricula 367591, Delegada de Policia 
CiviLbacharéis em direito. todos integrantes da 
comissão atuante, para sob a presidência do 
primeiro, dar continuidade á apuraç<lo dos fatos 
relatados na Sindicáncia n• 034/2013-DGPC: 

ii· Fixar ern 30 (trinta) dias o prazo para 
.. :onctusao do~ trabaltlos;a contar do dia 
~"bsequente do término do periodo in1cial: 

111- Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Dê-se ciência. 
Publique-se. ... .......... 

/ \ 

Macapéi-A,P.01 de aJ · de 2014 
/ 

/ . 

/Tito G 1m~tães Neto 
)plegad -Geral de Policia C1vil 
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REPETIÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO· N• 004/2014· 

CPUDGPC 
PROCESSO N° 2882.000044/2013-DGPC 

OBJETO: Contratação de empresa especializada 
para fornecimento de combustíveis (GASOLINA 
COMUM e ÓLEO DIESEL), através do Sistema de 
Registro de Preços, destinados ao consumo da 
frota de veículos da Delegacia Geral de Policia 
Civil. cujas especificações e quantitativos 
encontram-se detalhadas neste Termo de 
Referência. 

Acolhimento das propostas: no endereço 
eletrônico www.licitacoes-e.com.br, sob n• 
532997, a partir das 09h00min do dia 09104/2014, 
até as 09h do dia 25/04/2014. Disputa de 
preços: 25/04/2014, às 09h15min, horário de 
Brasília. 

Macapá, 08hbril de 2014. 

Cleo~Lima 
Preoqeirà/DGPC 

EQUIPE DE PREGÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO - N" 005/2014-

CPLIDGPC 
PROCESSO N° 2882.000055/2014-DGPC 

OBJETO: contratação de empresa para a 
execução de SERVIÇOS PARA ADEQUAÇÃO 
DA SALA DO PROJETO GUARDIÃO, NAS 
DEPENDENCIAS DA DELEGACIA GERAL DE 
POLICIA CIVIL. 

Acolhimento das propostas: no endereço 
eletrõnico www.licitacoes-e.com.br, sob n• 
533003, a partir das 09h00min do dia 09/04/2014, 
até as 09h do dia 25/04/2014. Disputa de 
preços: 25/04/2014. às 10h00min. horário de 
Brasília. 

Macapá, o~· abril de 2014. 

Cleon e Lima 
PreQoei a/DGPC 

lProcuradoria Geral do Estado 

Antônio Kleber de Souza dos Santos 

Comissão Permanente de Llcltaçao 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

PROCESSO N". 2014116149-PGE 
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, lnc I, da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
OBJETO: Troca de baterias certificadas de 17AH para no­
break SMS 20KVA THI Bl.ACK. 
FAVORECIDO: H.J DE QUEIROZ FEIO-ME/SOS SERVIÇOS 
& INFORMÁTICA. . 
CNPJ: 07.359.914/0001·92 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrenles desta 
contratação correram por conta do Programa de Trabalho: 
03.092.0920.2244 Fonte do Recurso: 0101 Elemento de 
Despesa: 3390.39. · 
VALOR: R$ R$ 7.920,00 (Sete mil novecentos e vinte reais) . 

Antdnio Kle 
Proc~rador 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGAO ELETRÓNICO N'. 01/2014-PGEIAP 

A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÃ·PGEIAP, 
torna público por meio desta pregoei~a. Carla Araújo, designada 
pela portaria ~.034/2014, de 12 d~.!'!.Ç?. de 2014, que Iara 



Macapã, 08.04.2014 (DIÁRIO OFICIAL) 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS N' 23/2013-CBMAP (REPETIÇÃO) 

(2" Sessão) 

realizar, em sessão pública, no dia 23 de abril de 2014. as tO:OOh. 
horário de Brasília, liCitação na modalidade Pregao na forma 
Eletrônica no site: w.\w licitacoes-e.com.br, sob o n' 532621, do 
tipo Menor Preço Global, destinada a selecionar proposta mais . 
vantajosa, objetivando a Contratação de Serviços de limpeza e . . . 
Conservaçao, para atender a Procuradoria Geral do Estado, O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
conforme as caracterlsticas, condições e obrigações estabelecidas Amapá - CBMAP, através do presidente da Comissão 
no editai e seus anexos. . Permanente de Licitação, designado pela Portaria n• 
Acolhllllenlo das propostas a partir da publicação no DOE até as 186/2013-CBMAP, de 12/0612013, tornam público e 
13·00 do ~~a 22/04/2014 horário de Brasllia. Informações pelo levam ao conhecimento dos interessados que, na forma 
telefone (9o) 3131-2804_das OShOOm às 12h00m e das 14h00m às da Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002, combinada 
18h00m. ou pelo e-matl: çpl.pge@outlook .com, ou no endereço: , . 
RuaEiiezerLevyn'1157,Centro,CEP:68906-460Macapá-AP _com o Decre~~~d~l n 2648, de 18 de Junho de 

· 2007, com aplicaçllo subsidiária da Lei Federal n' 8.566, 

Macap~~~~-. 
daArail}o ~ 
' Pregoeira-PGE/AP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

de 21 de junho de 1993 e suas alterações a lici1ação, na 
modalidade Pregão Eletrônico n' 2312013-CBMAP 
(REPETIÇÃO), do tipo menor preço. tendo como objeto 
o registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, 
para futura aquisição de materiais de consumo e 
equipamentos de mergulho autônomo, teve como 
resuhado o seguinte: 

1. Empresas adjudicadas: 
• Multstock Ltda, CNPJ n• 26.314.690/0001· 

47, com o item 01. no valor unitério de R$ 1.000,00 -
Bellsub Comércio de Materiais Esportivos Ltda -

A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ-PGEJAP, •ME CNPJ: 04.002.498/0001-82 com os itens 03, 04, 05, 
torna público por meio desta pregoeira, Carla Araújo, designada 1o 'l1 13 14 16 e 17 nos valores unitários de R$ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO N". 02/2014-PGE/AP 

pela portana n• 034/2014, de 12 ce março de 2014. que fará ' ' ' ' 
realizar. em sessão pública, no dia 25 de abril de 2014, às 1o:OOh, 524,95, R$ 79,67. R$ 94,33, R$ 26,00, R$ 45,93, R$ 
horário de Brasllia, licitação na modalidade Pregao na forma 60,31, R$ 145,33, R$ 99.46 e R$ 316,00 
Eletrônica no site: www.licitacoes-e,.mJl!, S\lb o n• 532713, do respectivamente - Century Comercial Ltda -ME, 
tipo Menor Preç~· por Item, destinada a selecionar proposta mais CNPJ· 02 885 •91/0001-57 com 

05 
nens 02 06 e 12 

vantaJosa. ob;et1vando a AquJslção de Equipamentos de · · · .~ . ' ' 
Informática, para atender a Procuradoria Geral do Estado, nos valores umtanos de R$ 1.440,00, R$ 929,65 e R$ 
conforme as caracterlsticas, condições e obrigações estabelecidas 24 7,00 respectivamente. 
no edital e seus anexos. 
Acolhimento das propostas a partir da publicação no DOE até as 
10:00 do dia 24/04/2014 horário de Brasil ia lnformaçOes pelo 
telefone (96) 3131-2804 das 08h00m às 12hOOm e das 14h00m ás 
1 BhOOm, ou pelo e-mail: 9lJ.pge@outlook com. ou no endereço: 
Rua Eliezer Levy n° 1157, Centro, CEP: 68906-460 Macapá-AP. 

Macapá, 04 d~Abril d 2014. 

á ·, 
~ . -·!<Jl . 

· aAraújo ~ 
Pregoelra-PGE/AP 

(corpo de Bombeiros 

Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PRECOS N° 23/2013-CBMAP 

(1 1 SessAo) 

) 

O Corpo de Bombeiros Mililar do Estado do 
Amapa- CBMAP, através do pregoeiro, designado pela 
Portaria n• 18612013-CBMAP. de 12106/2013, tomam 
público e levam ao conhecimento dos inleressados que, 
na forma da Lei n• 10.520, de 17 de julho de 2002, 
combinada com o Decreto Estadual n' 2.648. de 18 de 
junho de 2007 e Decreto Federal n• 7 .892, de 23 de 
janeiro de 2013, com aplicação subsidiária da Lei 
Federal n' 8.666. de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações a licitação, na modalidade Pregao Eletrônico 
n• 2312013-CBMAP, do tipo menor preço, tendo como 
objeto o registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, para futura aquisição de materiais de 
consumo e equipamentos de mergulho autônomo, 
teve como resultados o seguinte: 

1. Empresa adjudicada: 
• Century Comerelal Ltda - ME, CNPJ: 

02.885.591/0001-57, com os itens 01, 09, 10, 11 e 15 
nos valores unitários de R$ 256,25. R$ 157,98, R$ 
157,98, R$ 157,99 e R$ 181,30 respectivamente. 

2. Fracassada: 
.·Para os itens 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 12, 

13, 14, 16. 17. 18, 19, 20.21 e 22. 

Os autos do processo encontram-se na sala da 
CPLICBMAP. 

Macapá, 27 de . 

Antonio Silv 
Prego 

I 

(Retlflcado por ter sld publicado com incorreções 
no O.O.E. n• 5681, de 2 de março de 2014). 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE Llc'tTACÃO 

2. FIJ!cassada: 
-Para os itens 07, 08, 09 e 15. 

Os autos do processo encontram-se na sala da 
CPUCBMAP. 

AntontoSII 
Preg 

!(Defensoria Pública 

lvanci Magno de Oliveira 

- 2' Ten BM 
CBMAP 

PORTARIA 
N°. 025/14-DEFENAP 

) 
] 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO 

DO AMAPÁ, usando das atribuiçOes que lhe são 

conferidas pelo Artigo a•. Inciso XIII, da Lei 
Complementar Estadual n• 0008. de 20.12.94, e 
pelo Decreto n• 022. de 03 de janeiro de 2011, 

R E 5O L V E: 

Designar os servidores VALDIRA DA SILVA 
NOBRE, Chefe da Seção de Material e 

Patrimônio, CDI-2. DEMÉTRIO BRAZÃO 
MONTEIRO, Chefe da Seção de Transportes e 
Atividades Gerais, CDI-2 e EDMILSON DO 

ESPIRITO SANTO" GOMES, Motorista, CDI-1 

lotados nesta Instituição. para se deslocarem da 

sede de suas atividades - Macapá/AP. até o 
Município de CalçoeneiAP, no período de 08 a 
10/04/2014, a fim de fazer a remoção dos bens 
pertencentes a esta Defensoria Pública. 

Dê-se ciência. registre-se. publique-se e cumpra­
se. 

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL 
DO ESTADO DO AMAPÁ, EM 07 DE AB_511- DE 
2014. . ~ 

___.-

AN~;,;~~~~~RA 
Defensor Público-G,etíÍI do Estado 

PORTARIA 

N•. 026/14-DEFENAP 

O D~FENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO_ 

Pãg. 08 

DO AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são 

. conferidas pelo Artigo a•, Inciso XIII, da Lei 

Complementar Estadual n• 0008, de 20.12.94, e 

pelo Decreto n• 022, de 03 de janeiro de 2011, 

RESOLVE: 

Designar o servidor ALUÍZIO ALVES DIAS, 

Motorista. do quadro de pessoal do Ex - Território 

Federal do Amapá. lotado nesta Instituição, para 

se deslocar da sede de suas atividades -
Macapa/AP. até o Município de Laranjal do 

Jari/AP, no período de 22 a 30/04/2014, a f1m dar 

suporte aos trabalhos administrativos no referido 

municip.io. 

Dê-se ciênciá, registre-se, publique-se e cumpra­

se. 

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL· 

DO ESTADO DO AMAPÁ, EM 07 DE ABRIL. DE 
2014 /:~ .•' --;/ . / -· ____..:---

1;~~~: M-;;~~à OE ~ff~~ 
Defensor Púbiico-G~I do Estado 

(Polícia Militar __ __:).. 

Cel. PM. Aclemlldo Barbosa dos Santos 

PORT ÁRIA 

N'OOt/2014- DOF/PMAP 

O COMANDANTE GERAL DA POLICIA 
MILITAR 00 AMAPÁ, no uso das atribulçOes que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 3694. de 15 de julho de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Conceder adiantamento em nome de 
WELINGTON DOS SANTOS RODRIGUES PINTO - 2' TEN 
QOC, nos termos do Item I, do artigo 3', da Lei n' 0624, de 31 
de outubro de 2001 e artigo 1', § 1° do Decreto n• 3547, de 14 
de novembro de 2001. no valor de R$ 4.000,00 (Quatro mil 
reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto 
pagamento em Material de Consumo, objetivando a manutenção 
e administraçao do 6' Batalhi!o da Policia Mil~ar do Estado do 
Amapá. 

Art. 2" - O adiantamento concedtdo deverá ser 
aplicado no prazo méximo de 60(sessenta) dias a contar da 
data do recebimento deste. 

Art. 3° - A referida despesa deverá ser 
empenhada na Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de 
Trabalho 1.34.101.06.181.0350.2306.5.160030, no Elemento 
de Despesa 339030 - Material de consumo, no valor de R$ 
4.000.00 (Quatro mil reais). 

Art. 4' - O responsável pelo adiantamento 
deverá prestar contas na Diretoria Admlnislrariva/PMAP 
devidamente homologadas pelo Sr. Comandante Geral da 
Policia Militar do Amapá, dentro de 1 O (dez) dias úleis, 
contados da data do vencimento no prazo de aphcação, 
constante do Art. 2' desta Portaria. 

se e cumpra-se. 

. 28 de março de 2014 

OS SANTOS- CEL QOC 
era! d~ PMAP 

PORTARIA 

N' 002/2014- DOF/PMAP 

O COMANDANTE GERAL DA POlÍCIA 
MILITAR DO AMAPA, no uso das atribuiçOes que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 3694. de 15 de julho de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Conceder adiantamento em nome de 
ANTONIO JORGE SILVA DOS SANTOS- 2' TEN QOA, nos 
termos do Item I, do artigo 3°. da Lei n' 0624, de 31 de outubro 
de 2001 e artigo 1°, § 1' do Decreto n• 3547, de 14 de novembro 
de 2001, no valor de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), destinados 
a custear despesas miúdas de pronto· pagamento em Material de 
Consumo e Serviço de Terceiros- Pessoa Física, objetivando a 
~~nule~çào e administ'!_ÇâO_ÊO B'Balalhão da Policia Militar do 
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Estado do Amapá. 

Art. 2" - O adiantamento concedido deverá ser 
aplicado no prazo máxime de 60(sessenta) dias a contar da 
data do recebimento deste 

Art. 3' - A referida despesa devera ser 
empenhada na Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de 
Trabalho 1 34 101.06.181.0350 2306.5.160030. no Elemento 
de Despesa 339030 - Matenal de Consumo. no valor de RS 
1.800.00 (Um mil e oitocentos reais). e no Elemento de 
Despesa 339036 - Serviço de Tercerros - Pessoa Flsica, no 
valor de R$ 2.200.00 (Do.is mil e duzentos reais) 

. Art. 4' - O responsavel pelo adiantamento 
devera prestar contas na Diretoria Adminrstrativa/PMAP. 
devidamente homologadas pelo Sr. Comandante Geral da 
Policia Mtlttar do Amapá, dentro de 10 (dez) dias úteis. 
contados da data do vencimento no prazo de aplicaçao, 
constante do Art. 2" desta Portaria 

Art. s• -;.P.JJpliquljse e cumpra-se. 

Quartet(-~acapá ..,A4, 17 de março de 2014 
. I' 

i/ 
I· 

ACLEMIL OBA SA OS pANTOS- CEL QOC 
orna, dan ~~da PMAP . _ 

PORTARIA 

N• 003/2014- DOFIPMAP 

O COMANDANTE GERAL DA · POLICIA 
MILITAR DO AMAPÁ. no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 3694. de 15 de julhO de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1•- Conceder adiantamento em nome de 
FRANCISCO ALVES CORDOVIL NETO • 2° TEN QOC, nos 
termos do Item I, do artigo 3°, da Lei n• 0624, de 31 de outubro 
de 2001 e arttgo 1•. § 1° do Decreto n• 3547, de 14 de 
novembro de 2001. no valor de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), 
destinados a custear despesas mtúdas de pronto pagamento em 
Material de Consumo. Serviço de Tercetros - Pessoa F!sica e 
Serviço de Terceiros - Pessoa Jurldica, objetivando a 
manutenção e administraçao do 9°Batalhâo da Policia Mil~ar do 
Estado do Amapa 

Art. 2• - O adiantamento concedido deverá ser 
aplicado no orazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da 
data do recebtmento deste. 

Art 3• - A referida despesa deverá ser 
empenhada na Fon:e de Recursos 0101 (FPE), Programa de 
Trabalho 1.34.101.06.181.0350.2306.5.160030, no Elemento 
de Despesa 339030 - Material de Consumo. no valor de R$ 
1.500,00 (Um mil e quinhentos reais), no Elemento de Despesa 
339036- Serviço de Terceiros- Pessoa Flsica. no valor de R$ 
1.250,00 (Um mil duzentos e cinquenta reais) e no Elemento de 
Despesa 339039- Serviço 'de Terceiros - Pessoa Jurldica. no 
valor de RS 1.250,00(Um mil duzentos e cinquenta reais). 

Art. 4° - O responsável pelo adiantamento 
devera prestar contas na Diretona AdministrativatPMAP. 
aevidamente homologadas pelo Sr, Comandante Geral da 
Policta Militar do Amapé, dentro de 10 (dez) dtas úteis, 
contados aa data do vencimento no prazo de aplicação. 
constante do Art. 2• desta P~rta . 

Art. 5' ubliq -se e cumpra-se. 

Quartel e,Z.a . . 17 de março de 2014. 

· i I 
! • I 

ACLEMILAo B~sAibos ~NTos- CEL aoc 
''\om~~GeJ.af da PMAP 

PORTARIA 

N" 010/2014- DOF/PMAP 

O COMANDANTE GERAL DA POLICIA 
MILITAR DO AMAPÁ, no uso das atriburçOes que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 3694, de 15 de julho de 2013. 

RESOLVE: 

Art. 1"- Conceder adtantamento em nome de 
RONALDO NASCIMENTO BRANDÃO • 2' TEN QOA, nos 
tennos do Item I. do artigo 3', da Lei n• 0624, de 31 de outubro 
de 2001 e artigo 1•. § 1° do Decreto n• 3547, de 14 de novembro 
de 2001. no valor de R$ 2 000,00 (Dois mil reais). destinados a 
custear despesas miúdas de pronto pagamento em Material de 
Consumo e Serviço de Terceiros- Pessoa Jurídica, objetivando 
a manutençac e administração da Diretoria de Administrativa da 
Policia Militar à o Estado do Amapa 

Art. 2•- O adiantamento concedido deve ri! ser 
aplicado no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da 
data do recebimento deste 

Art. 3° - A referida despesa deverá ser 
empenhada na Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de 
Trabalho 1 34.101.06.122.0380.2291.5.160030. no Elemento 
de Despesa 339030 - Material de Consumo, no valor de RS 

(DIÁRIO OFICIAL) 

1. 700,00 (Um mil e setecentos reais), e no Elemento de 
Despesa 339039 -Serviço de Terceiros- Pessoa Jurídica. no 
valor de RS 300.00 (Trezentos reais). 

Art. 4' - O responsável pelo adiantamento 
deverá prestar contas na Diretoria AdministrativaiPMAP. 
devidamente homologadas pelo Sr. Comandante Geral da 
Policia Militar do Amapá, dentro de 1 O (dez) dias úteis, 
contados da data do vencimento no prazo de aplicação, 
constante do Art. 2• desta Portaria. 

Art. 5'- Publique-~ e cumpra-se. 

/·~ ..... /f 

Quartel em''"'!\ t"' m•'<' do"" 
ACLEMILDO AR\.~~ D jS S~TOS- CEL QOC 

C an~~~a PMAP 

PORTARIA N" 01312014- f,lMAP/DEI 

O COMANDANTE GERAL DA 
POLÍCIA MILITAR DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto Governamental n° 3694, de 15 de Julho 
de 2013. 

CONSIDERANDO que os 
candidatos abaixo relacionados, concluíram 
todas as fases prevista em Edital do CFO, 
sendo considerados aptos; 

CONSIDERANDO ainda, o contido 
na Portaria n". 54612012-DP; 

RESOLVE: 

Artigo 1° • Incluir os candidatos 
aprovados no certame, no efetivo da PMAP, no 
Quadro de Praças Especiais, a contar do dia 03 
de fevereiro de 2014. 

Artigo 2° Matricular os aprovados 
na condição de Aluno Oficial, no Curso de 
Formação de Oficiais - CFO, na Academia de 
Policia Militar Cel Milton Freire de Andrade do 
Estado do Rio Grande do Norte, que será 
realizado no período de 17 de fevereiro de 2014 
a dezembro de 2016. 

RELAÇÃO: 

I CLASSIF.: NOME I SITUAÇÃO 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

JIMMY VITOR DE ARAUJO NORMAL 
, Plfv1E_NTEL __ 

ERIK DE SOUZA F ARfAS NORMAL 

iRIS BIANCti PEREIRA NORMAl 
MARQUES 

: EÍJNARA SOLANGE DA SILVA NORMAl 
i CEZARIO 

I LEANDRO CAMPELO NORMAL 

JOSANE VILHENA ALVES I NORMAL 

ELISON FÉRRÍ:tRA DO ESPIRITO I NORMAL 
SANTO 

ALANJOCER DA CONCEICAO f NORMAL 
·LOPES I 
! SELSO DA CUNHA MARTINS NORMAL 

: ALYSSON GOMES RODRIGUES i NORMAL 

. EOVAR CAMPOS ISACKSSON I NORMAL 
JUNIOR . . I 
RAILENE DANIELE SANTOS I NORMAL 
LOPES I 
EDÜARDÔ .OLIVEIRA DE i NORMAL 
ARAUJO 
LEANDRO 
BARROS 

DOS 
i 

SANTOS ' NORMAL 

EMERSON IÚ.EITON MELO . NORMAL 
PONTES 
MILTON GLEITON CARVALHO: NORMAL 
DE SOUZA I 
JORGE • LEE LEAL . NORMAL 
SACRAMENTO ' 
MARLON JOSE DE SOUZA I NORMAL 

. NOBRE . 

I ALEX PEREIRA AFONSO I NORMAL 

. JOSE. CARLOS NOGUEIRA :NORMAL 
, MORAIS 

i tVANILDO ALBUQUERQUE DA' NORMAL i Sl,t,VA 

I
; JZ~QUE PALHETA DOS SANTOS NORMAL 

CLAUOIONOR DA SiLVA MELO NORMAL 

li
; I WAL.ESO.N MAGAVE MONTEIRO i NORMAL 

I . . I . JALCE RIBEIRO DE NORMAL 
VASCONCELOS 

; MARCUS KENNEDY 
R_()DRI~UES BAIA I NORMAL 

EDINEUZA MIRANDA ALVES I NORMAL 
NOBRE ~~-~· I 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

Pág. 09 

ADAN BRYAN NAVEGANTES DE NORMAL 
SOUZA 
FABIO JÚNIOR óos SANTOS NORMAL 
OLIVEIRA 
IRLLAN 
NASCIMENTO 

RODRIGUES NORMAL 

ALBERT BRAGA ABEL NORMAL 

ALCY DOS SANTOS QUARESMA NORMAL 

ISAAC VIANA FEITOSA NORMAL 

EiHEFANY JOHANSSON DA NORMAL 
SILVA FERREIRA 

ANA PAULA SOUZA DE NORMAL 
OLIVEIRA 

JOSE ALBERTO DE SA NETO NORMAL 

J RAFAEL DOS SANTOS SANTOS NORMAL 

I ANÃ. GABRIELA SERRÁ NORMAL 
. MENDES DA SILVA 
. JciNATHAS ROSS NAZARE NORMAL 

MARQUES 
~j tZÕNÊÍÔÊ .. ······~·DAMASCENO NOR~AL 
!CAVALCANTE I 

.. i ~ÕELSÓN .. - JOSE ALMEIDA NORMAL 

I 
RIBEIRO 
PAULO FRANCYSCO ALMEIDA . NORMAL 

I 
DA SILVA 

HUGO LEONARDO FRANCA NORMAL 
SANTOS 

JOAO PAULO MIRANDA MA TIAS NORMAL 

ALEX JOAO COSTA GOMES NORMAL 

:~~~~~~: KAUHE DE SOUZA NORMAL 

... 'ftNDOMAR FABRICIO DE 
47 

OLIVEIRA JARDIM 
NORMAL 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

cieõritiCE DE 
MADURE IRA 

ABREU NORMAL 

MARCIÕ -RÕBE.RTO ~CÁ R-DOSO 
MAGALHAES 

FABIO PINTO DE CARVALHO 

NORMAL 

NORMAL 

. ALMM ROGERS .NASCIMENTO NORMAL 
FLEXA 

'BENÍLSON NAZARENO COSTA NORMAL 
i TOURAO 

I ADRiANO. PINHEIRO DOS NORMAL 
SANTOS 

Artigo 3° • A Diretoria de Pessoal 
deverá providenciar os procedimentos a 
elaboração dos processos relativos aos 
direitos pecuniários devidos, a que fazem jus 
aos militares deslocados de suas sedes de 
atribuições; 

Artigo 4° • De acordo com o Art. 21, 
alínea "b" do Decreto n° 022, de 12 de Julho de 
1981, os referidos Alunos Oficiais passam a 
~~~dição de ADIDOS á Diretoria de Ensino e. 
Instrução durante o período do Curso; 

Artigo 5° • Em conseqüência, a 
Ajudãncia Geral dê a devida publicidade, a 
Diretoria de Pessoal, o Chefe do EMG e os 
interessados tomem conhecimento e 
providências a respeito. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 001/2014- PMAP 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do 
Amapá, através da POLiCIA MILITAR DO 
AMAPÁ. CNPJ N° 06.023.862/0001-16, como 
CONTRATANTE, e a empresa OLIMAQ 
COMÉRCIO E SERVIÇOS L TOA- ME, CNPJ N° 

-09;527 .426/0001-72, .coroo CONTRATADA 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n• 10.520, 
de 17 de Julho de 2002; art. 3°, inciso I, do 
Decreto n• 7.892/13 e subsidiariamente pela Lei 
Federal n• 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas 
alterações, . bem como, em conformidade com o 
Edital de Pregão Presencial n• 021/2013· 
CPLIDA/PMAP. nos termos do Processo n° 
340101.2014.00117-DOF/PMAP, Ata de Registro 
de Preços n° 007/2014 e demais legislações 
aplicáveis a matéria. 



Macapã, 08.04.2014 

DO OBJETO: Aquisição de bicicletas, visando a 
implementaçao do policiamento ciclo comunitário 
na Policia Militar do Estado do Amapá- PMAP. 

DA DOTAÇÃO E DO PREÇO: Por conta do FPE 
(101). exercício de 2014- Natureza de Despesa n• 
449052- Equipamentos e Material Permanente. 
Programa de Trabalho 1.34.101.06.181.0330. 
2318.5.160030 • Aquisição de Equipamentos 
para a Polícia Militar do Amapá e Empenho n• 
2014NE00149, de 21/03/2014, no valor de 
R$ 36.300,00 (trinta e seis mil e trezentos reais). 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência deste 
CONTRATO terá inicio a partir da data de sua 
ar.sinatura até o término da garantia total 
(12 meses). que será contada a partir do 
re::e':limento definitivo do objeto. 

DAl A DA ASSINATURA: 28 de março de 2014. 

SIGNATÁRIOS: CEL PM Aclemildo Barbosa dos 
Santos- Comandante Geral da PMAP e OLIMAQ 
COMÉRCIO E SERVIÇOS L TOA- ME, Sr. 
Frélncisco Edson Rosas Marques- empresário. 

Macapá-AP, 02 de abril de 2014. 

Secretarias de Estado 

(Educação ) 
E Ida Gomes Araújo 

PORTARIA N" 011t:'2014- GABISEED 

A SECRETÁRII\ DE ESTADO OA 
EDUCAÇÃO, usando das atribuições que lhe 
sao conferidas pelo Decreto n• 1895/2013-
GAB/GEA, de 08 de abril de 2013, com 
fundamento na Lei N" 1.230 de 29 de maio de 
2008, que organiza a Secretaria de Estado da 
Educação e, 

CONSIDERANDO a necessidade de 
implantação e operaclonalizaçao do .Sistema 
Coorporativo de Gestão e Controle do Caixa 
Escolar, denominado CAIXANET, Ql:!l visa 
atender as atividades desempenhadas na 
Estrutura Organizacional da Secretaria de 
Estado da Educação e das Prestações de 
Contas das Escolas Estaduais. 

RESOLVE: 

Art. 1" - Designar os servidores 
Dannielsom Thomptsom S. Mlram'll - Núcleo 
de Prestação de Contas de Convênios -
NUPREC/COFIC, Flrmina de Oliveira C-:>rrêcl -
Núcleo· de Formação Continuada 
NUFOC/CRH, Manoel da Conceição de Oliveira 
Santos - Núcleo de Formação Continuada -
NUFOC/CRH, Rosa Maria da Silva Batista -
Núcleo de Formação Continuada 
NUFOC/CRH, para sob a presidência do 
primeiro, constituírem, como membros 
titulares a equ!Í)e responsável pela 
Implantação do Sistéma Coor!)orativv de 
Gestão e Controle do Caixa Escolar -
CAIXANET, nas Escolas Estaduais. 

Art. 2° - Esta Portaria entrarâ em 
vigor na data de sua assinatura e será 
publicada no Diário Oficial do Estado d~ 
Amapá. 

Dê-se ciência publique-se e 
cumpra·se. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

da Secretária de Estado 
de março de 2014. 

mes Araújo 
Secretária d stado da Educação 

Decreto n• 1895/2013. GEA 

PORTARIA N° 0121/2014- GAB/SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto n• 1895/2013-
GAB/GEA, de 08 de abril de 2013, com 
fundamento na Lei N° 1.230 de 29 de maio de 
2008, que organiza a Secretaria de Estado da 
Educação e conforme Memo. N" 2:!12014· 
NEJA/SEEO, e ainda, 

CONSIDERANDO a urgência na 
reformulação da Matriz Curricular do Ensino 
Fundamental da Educação de Jovens e 
Adultos, a partir da alteração da carga horária 
nos anos finais do seguimento, de acordo com 
a Resolução n• 026/2013-CEE; 

CONSIDERANDO a necessidade da 
construção de uma Sistemática de Avaliação 
própria para o Ensino Fundamental da 
Educação de Jovens e Adultos, levando-se em 
conta que a 1• Etapa corresponde ao 1°, 2° e 3" 
ano do Ensino Fundamental Regular e, 
completando o ciclo básico de alfabetização e, 
portanto, merecendo uma atenção especial 
quanto à avaliação. 

RESOLVE: 
Art. 1" - Constituir a Comissão 

Intersetorial incumbida de elaborar e div:Jigar a 
Sistemática de Avaliação do Ensino 
Fundamental da Educação de Jovens e Adultos 
e a reformulação da respectiva Matriz 
Curricular, visando otimizar o trabalho 
pedagógico dos professores e legalizar a 
escrituração escolar. 

Art. 2" - Designar os servidores 
Antônio Carlos Gertrudes Botelho - Núcleo de 
Educaçao de Jovens e Adullos/CEESP/SEED, 
Hélio Isaías Ferreira - Núcleo de Inspeção e 
Organização Escolar/CODNOPE/SEED, Helen 
Kátia Monteiro Cambraia - Núcleo de 
Assessoramento Técnlco-
Pedagógico/CODNOPE/CEESP, Charles 
Simeão Gomes de Souza -Núcleo de Educação 
de Jovens e Adultos/CEESP/SEED e Kátia 
Maria Melo ·da Silva - Núcleo de Educação de 
Jovens e Adultos/CEESP/SEED, para sob a 
presidência do primeiro, se apropriarem da 
missão que lhes é confiada. 

Art. 3" - Estabelecer o prazo de 60 
(:>essenta) dias a contar do dia 10 de março de 
2014 para a comissão apresentar o documento 
concluído ao GAB/SEED, que tomará as 
providências cabíveis para a Impressão. 

Art. 4° · Determinar às 
Coordenadorias integrantes da estrutura 
organizacional da SEEO/GEA - CEBEP, 
CODNOPE,CAD, CEESP, COREF, CRH, CAED 
e COFIC, que forneçam o suporte técnico e 
operacional à comissão, garantindo a 
execuçllo das ações no prazo estabelecido, a 
divulgação e dlstribuiçlio do documento às 
Unidades Escolares e Setoriais da SEED. -----·· 

Art: 5° - Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua assinatura e será 
publicada no Diário Oficial do Estado do 
Amapá. 

Dê-se ciência publique-se e 
cumpra-&e. 

· Gabinete ela Secretária de Estado 
da Educação, em Macapá-AP, em 01 de abril de 
2014. 

S RAÚJO 
Secretári do da Educação 

Decreto n• 18 5/2013- GEA 

PORTARIA N" 0122/2014- GAB/SEED 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto n• 1895/2013-
GAB/GEA, de 08 de abril de 2013, com 

Pã . 10 

fundamento na lei N° 1.230 de 29 de maio de 
2008, que organiza a Secretaria de Estado da 
Educação e, conforme Memorando N" 047/2014 
- NUPREC/COFIC, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Constituir a Comissão de 

Tomada de Contas Especial da Secretaria de 
Estado da Educação, com objetivo apurar a 
responsabilidade de omissão no dever de 
Prestar Conta dos .recursos recebidos, 
oriundo.s dos Programas do Governo Federal·e 
Estadual destinados à Unidade Executora 
Caixa Escolar Ceará, da Escola Estadual Maria 
lraci Tavares, exercícios de 2009, 2010, 2011 e 
2012. 

Art. 2° - Recomendando as 
medidas necessárias para o ressarcimento ao 
erário público, de acordo com o Decreto-Lei 
número 200, de 25 de fevereiro de 1967, a Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993, em seu Artigo 
116, parágrafo 6° e Resolução Normativa N°. 
122/2005-TCE-AP. 

Art. 3" - Designar os servidores 
Patricia Gonçalves Alves - Coordenadori~ de 
Educação Básica - CEBEP/SEED, Mari;t de 
Nazaré Nogueira Mendes - Núcleo de 
Prestações de Contas e Convenio 
NUPREC/COFIC/SEEO, Eliane do Socorro 
Pereira da Penha - Assessoria de Controle 
Interno - ASCOI/SEED, Ana Maria Garcia da 
Silva - Unidade de Convênios Estaduais -
CEST/NUPREC/COFIC/SEED, Cellane Brasil 
Rocha - Núcleo de Prestações de Conta~ e 
Convênio NUPREC/COFIC/GAB/SEED, 
Rebeca Juçara Lameira Ferreira - Núcleo de 
Prestações de Contas e Convenlo 

NUPREC/COFIC/GAB/SEEO, Cláudio da Costa e 
Silva - Núcleo de Prestações de Contas e 
Convenio NUPREC/COFIC/GAB/SEED, para sob 
a presidência da primeira, constituírem como 
membros efetivos a referida comissão. 

Art. 4° - A Presidente da Comissão, 
em seus impedimentos eventuais ou 
regulamentares, será substituída pela 
servidora Maria de Nazaré Nogueira Mendes. 

Parágrafo único: A comissão se 
reunirá e deliberará com, no mlnimo, três 
membros. 

Art. s• - A comissão deverá, 
quando houver conveniência ou necessidade 
de esclarecimento jurídico, encaminhar os 
autos à Assessoria Jurídica para manifestação 
quanto à regularidade dos atos processuais, 
antl!5 da emissão do relatório final. 

Art. 6°- Estabelecer o prazo de 90 
(noventa) dias para a conclusão dos trabalhos 
da Comissão, podendo o mesmo ser 
prorrogado por mais 30 (trinta) dias. 

Art. 7° - A presidente poderá 
convocar qualquer servidor desta Secretaria 
para assessorar a Comissão de Tomada de 
Contas Especial. 

Art. 8° - Esta Portaria entrará em 
vigor na data de sua assinatura e será 
publicada no Diário Oficial do Estado do 
Amapá. 

Dê-se ciência, publique-se e 
cumpra-se. 

Gabinete da Secretária de Estado 
da Educação, em M~capá-AP, 01 de abril de 

2014. ll 
EI~A,.Ojo 

Secretária de Estado da Educação 
Decreto n"1895/2013- GEA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
. EQUIPE DE PREGÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGO 

MACAPÀrrP, 0~04/2014 

ELD~S ARAUJO 
Secretária ae Estado da 

Educação 



Macapã, 08.04.2014 

PREGÃO ELETRÕNICO N°.: 02912013 (3RP) 
SEEO 
PROCESSO N": 2013/48836-SEED 
OBJETO: Aquisição de material de consumo 
Valor Total Adjudicado: R$ 100.483,60 (Cem mil 
quatrocentos e oitenta e três reais e sessenta 
centavos). 
Valor Estimado da Administração: R$ 
117.420,33 (Cento e dezessete mil quatrocentos 
e vinte reais e trinta e três centavos) 
LICITANTE VENCEDORA: 
A N GOMES- ME 
CNPJ: 34.642.56110001-06 
LOTES: 01, 02, 04, 05, 06, 07 e 08. 
LOTE FRACASSADO: 03. 

Macapa, 03 de Abril de 2014. 

·····-·d I i~.s· I . --tE (;"/d ((/, ,_;.11e/· I 't:.:\.j,,.lt_ em• o G'o es \lava qan e 
Pregoei~o/SEED-AP 

CONSELHOESTADUALOEEOUCAÇÃO 

RF.SOU,Ç . .\0 N". 21!1~-CEEIAP 

RF.CO\IIECE O DISI:\0 Fl J\IH,1F.NL\I. 
I)E UH A:\'OS - 5' A 8' SÉRIE E 1::1\SI"'O 
'lf:IHO REGliL\R 0..\ ESCOL:\ 
ESTAOll.H VIO.\l DE !\EGRF.IROS. 
EM AMAP,Í.IAP E \'ALIOA I::STUDOS 
Rf..\I.IZ.I.I>OS. 

A Presidente do C:o.nselho Estadual de 
Educação no uso das atribuiçôes l~gai> que o cargo lhe 
coti!Í':rc ck awrdo t·om a Lei Estadual n•. 1282 . .'200S. 
Decret11 Gov~rnamental n'. 3020.12013 e d~ 

conformidade c0m o inciso XIV do A11igo 16 do 
Regim~nto Interno deste Conselho Estadual de 
lducução. aprovado pelo Oecrcto Go\ernamental n•. 
5236'2010 e l·onsiderando: 

- A L.:i n·'. 9 .39·-1"~6; 
-A Resolução n'. 372012-CEI::.'AP: 
·- O Processo n'. I 06-'~0 I 0-C'll>AP: 
- O Parecer n•. 05 '2014-CEB/CEL'AI'. 

RESOLVE: 

Art. t:'- Rtronlicc~r o Ensino Fundamental de 8 
atws- :\''c S" série c l:nsino Médio Regular. ministrados 
pé la Escola F.<tadual Vidal tk ~egreiros. em Amapa-AI' 
e \a lidar estudos realizado:.. 

Art. 2". O Reconhecimento terá validade de Jré, 
anos para 11 Ensino hmdamental de S anm e de cinco 
anos para o Ensino 'vledio Regular. devendo a 
manteJK'dora solicitar a Renovação da etapa de Ensino 
\1édio. em até '10 dias antes do seu vencimento. junto ao 

CF. F 'AP. em conformidade com o que dispõe <i 
Resoluçt1o n·'. }i'2012-CEE'i\P. 

,\ rt. J• - Esta Rc>oluç~o entra em vil!or na dat.l 
de sua publicação. revogando-se as disp;sições em 
romrario. 

Gabinete da Presidência do C:onsdho 
Estadual de Educa~ilo, ~m Macapá -·AP. 1• de abril de 
2014. 

EllNICE BEj"\;~;PAULO 
l'rcs idcnt~ ~~~~E E:' A P 

Oecr"w n". 3020·13 

CO~SELHOESTAOUALDEEDUCAÇÁO 

Assunto: Reconhecimento do Ensino Fundamentai 
de Oito Ar.os -~:r a S4 5~rh::;,;: Ensino \-1C:dio R.::"!t:iar 
~ V;;l:da Estudo> R;<>lizadPs. - . 

---·--·-
Relatora: Gracilc~~ C~m~rãn \1ou:-a 

Procrsso: 106'20:0-CEf/AP 
rurcccr-;.;:--··-:- -· ·· · T 

(:~rnara dt Educação! A(Jrm·ado: 
! 05120 l ~- ! Básica [ 2ii03/20 I~ 
. CERiCEF.i,-"A,_P_._• --·-----

(DIÁRIO OFICIAL) 

I- HISTÓRICO 

O processo ;J :· ! 06 ~O 1 0-CEE: AP .:~: h,.,,, a 
Esudual Vida i de \.:g: ;·iro' .. que trumitu n~~t< C1nsdho 
Estadual d.: Edutu~i\u CEL'.\P c:esd~ 21 t:e "utut.;,, j,; 

2010, kve s~u and~m~nto interromp;do .devido ao 
sinistro que o~orrtli t:m ag.osro de iOL) ~-~ndo 
nece~s{~rio r~t·nGt:nit,har a docume;:nta\'~to pa··r. (t'~ -~ 

proce::.so coi~iinu~•s~c G ;~u p\·ito. 

O oroces:-o ini~!\)U sob a responst~biiidad.:: ~.~v­
A ssessc1r~~ T écJÚ(•! Izanete dç Souza [lriíü c :\hnod 
Corrêa ~<.\to. qut ~~~a:aram a inspcçàtl in l(tco. 
conforme relmórios aa.:,adt'S ao pleito (fls. 166 J I :2·, 
.A, partir d~ 2~ dç !i01-:1:ÚWO .~l~ 2013 0 it:!l~;·jd(' ;):'(.'"'.::. )0 

tk·ou s.ob ;:;. l\~5pf'ins::wilidade da As~essür.~ 1 \.''.:i·uc 1 

Cri>tikne de 'v!GJ!r:l ,'v1~ndon.;a. 

Constam no processo as scguinres pe\·:1" 
• Solicitação da Escola Jc Regu!ariia1·àc. :i. G,: 
• \-1atriz Curriru!:1r do C:nsino ftmda~:.~nti.: ·~-~ 

oito a:1os. 11. 02: 
• ~1atri7. Cur~!,i..la~ Co t:n':)ino Mc;.ii."J Rc'_gui-1:·. ~;. 

03: 
• Portari3 nc. ~ 14 '2009 de :\ dtc·ri·w~àc de 

Fum.:ioJiitiH~Jitü. fi. f:-1~ 
• Decr<to n·' 308 I de 0910812012 d~ n,,,.,~,-:,çf:o 

do Di:·etor. tl. 05: 
• Decreto d~ nnmeação do Oiretu; .\d;u:1to 

Secretario Escolar, fi.06: 
• Projeto PoLtie0 Pt>dagógic·.). tis. Oi [l i 2: : 
• Dncum~nros Comprobalórius de ha:~.i~.:r1çt.\). 

tls. 122 a !64; 
• Reiarór;v, d·: Jnsp~çào. fls. 166 ~1 171: 
• Oficio 623 13- CEE· W: 
• E~maii do CEE-AP p\ua i=:. F. ·'.r ;tlc. ~!\ 

\egreiros. 11.173: 
• Oficio •r' ír:n, :3· E.E. Vicai de \k:;;,·;;l, 

174: 
• R~girn~m'·' E:coli.r. fls. i 75 a 184; 
• Sisk:1'eli::c,1 f!C :\'.'3.~Ía~à0. fl~. !35 ~ :~·:\,~ 

11- A:'\.Ü.ISE 

~3 v ui fk:1\'~·1~' i11 hh":01 tO i d~iCCiatb aí:;. ;p;:, ~ 

p~ndên .. :ia" ntis t.:omo: i:;lw de· rl..:'gistro do~ ~·:::-'Ll :<,L··'~ 

finais na~ Atas dos anos letivos d~ 201 i '' :OI::' ,k, 
Ensino Fundamentai: Fab J~ hrc: Ata para b3'i."' 
Especiais. enumerDr ,. rcgi~tr~r tt!rmo de .lt·l.!t'tu! ~;; t~r. 

todos os livros AtL" d~ R~sultados Finais. hc·m ;:o;:w. 
d;tt::tr e assinar. 

:\o dia 1 i de junho ú~ 2013 uma ~qui1v 
composta de 04 :-uncionârio, Ja bco!u !;stadüa: \'id:·l 
de Ncgrd:·os, entre de~ o diretí.x D'Rakk· S<;nwi.:-t. 
compareceram nestt C!::c:.'IP !lllJilido> de documéll'OS ,; 
serem protocolados. momcnh1 em que a recnica lt.ar,;;;e 
Brito veritkou toJos O> iivms Aras aprcsertadn' e. 
C<.mcluiu que todas ~s pendências dct<.'CtaJa, c 
r.;comerHJaç6t!'i ft<ras nu ah.l d.: inspeção .in loco. Co di,, 
01 de i unho cie 2013. f~li'3tJI d~-.. íJ;,tmcrH~ sana~..ü~~ :i·[. 
171). . . 

2.1 ldcnr:fka~:in 
A bcola Esta('tJa: Vid~l d~ N~;:.re:ros e;,t,\ 

localizad~ na Rua Desid~rio António CoelJw. nc 170-
Baino St!te MtHlgueiras. no Muniçípio de Amü;-:tà. 
Estado do An~apá, Fci c:·iada pelo l>~".:re:tÍ n·· !O tk ::~ 
de fevereiro de 1965. · 

l cv~ ,\ultJrÍLê.1<;àll (ÍC Func:onarncnn.. n.::t .. 

ronarb 11° 514 J~ 25 d~ agosto d~ 2009 para() F.n~in,c 
Fundamental - 5·' 3 s~ ~~rk ~ l~nsi1~0 M~di0 · ~ :> :n 
:;nano. 

2.2 Estnuura Fi~ica, Equipamentos e 
Materiais llidátice>.5 

A Escola Es:a:!n3.! V!dal de- Ncgrci:'C'·. fu:1.:ic,,a 
em préJiu próprio. .:onslruida em alveaari3. As 
d?pl!r:denc\as. instaia~·õcs ~iêtricat~. hiúríil•i;c:\~ ::: 
sanit{wia' encontram-se em boas condições de 
cons.:rvação <: ilwc;onJuiento. O ~sp<.\ o f:sicv ua !' .. ,.•n!a 
c.~ta consrituido da -::cguintc maneira: 

• 16 salas ;.h:: :H: :s. contendo: qu;J.J:·o~ nr.-!lrt.J:-. () .. , 
ventiladores, caneiras em bom -:<;lado de cc1nser;,aç~o ,. 
1uliciemçs para aJemkr o numero de a! unos por tL;·,nr.; 

• ü1 srcrewri3, i'onttndo: 07 mes:,~. rr:dei:·,b. i).: 
c.Jr.lpumdor~s. o~· in·.pn. ·;5,)r~$~ 02 armá.·iv~. ~)~,~~i~,:~~.::·. 
O I lr condicionado c O; iwbcdouro: 

• O! sala cli1 coo:\it.~nação pt>dagügica. Cünt.:ndo· 
02 mesa<;. cadcir3s. ti i m:\q11ina de xerox. O I ar­
com.JkionuJo. O j eswntt: 

I' o l sa:a do:; proft:~sores: conter.dv; o~ l'!11..).:1~·. 
cadeira~. O í ccnt:·i:!) dl.! à r. .. O: h.:bedouro, O I í.·u;,·!pw:~(~!.· .. 

e ~~~ .. ~!'pressora: 

Pãg. 11 

• OI saia de direção. contendo: 02 mesa,, 
cadein,, O! :omp~:c::dof. ·O! impressora. OI b<tH:<!;:, . .-.). 
O I ar condicionado~ O I armario: 

• O 1 sala de dircçà,, adjunta. comendo 02 n:esa;, 
c<.td~ira>. O I armário c O 1 ar-condicionado: 

• OI cozinh<~. (Untendo: vi írcezer, 03 fi'lac.::c,,. 
O 1 fogões indu>triais. O l m~~J. cad<iras. O! 
liquidificador indt:str;<d. ann~rio> embutkk·~. 
ventiladorçs de teto e fi!t:·os loken: 

• rJ i rcrCitô:·i~· .. ct-;r;tendo: 04 meszs gr.u~i..k~ t' .1~ 

bancos .:orridos. O i bcbc,iouro: 
• O l depo~iio pai'a a guarda d~ JTHH~rial ~m ~~"·ra1: 
• n: despensa ;n!·a a g:unrdn do:- alimt·c~to~. 

• I i ban~~iros. sendo: 04 masculino' 0·: 
feminin"> para os aluno:;. O I para os ti.Jn~innário.; ~ 0' 
masculino e O I r,·mininc> r.H qu"dra espo:-rivn: 

• O I quadra coberta para a pratica c>ro:1i,·n. 
cont~ndo uma sala de aula. c um depósito para a ;;uarda 
do material d~ educaçfw fis!ça: 

• LI ED, comcn..:!o 20 computadores ~ banc~tL>; 
• O I sala de leiiura: 
• O I bibliote.~a: 
• O I sala do Atendimento Fduc:o;: io1:~! 

Especializado (AEE) c!imatizada, contendo: O~ r,,,.,a,;. 
cadeiras, 02 armários. OI bebedouro; 02 comnutadcres < 
O I impressora. ' 

2.3 Estrutura Administrativa,,P~dagógica c 
Docente 

O corpo administrativo, pedagógico e docent~ d[, 
escola é formado por: 01 Diretor. OI diretor adjunto, 0: 
sccreJaria escolar. 02 coordenador~s p~dagógil:os. 33 
auxiliares de apoio e 4.1 doc~mes. rodos habi liwdc'> ·' 
qualificados pam as funções que desempenham 
conforme cópias dos documentos anexadas no rn1ç,:,,u. 

2.4 Funcionamtnfo da 
Discente 

· A. Escola funciona nos três wrnos. mir,istr~::J" o 
Ensino Fur,damcn:al G< OS uno> (5" a S·' scr:~s, ,. v 
Etbino Médio Regular, constituindo um toml d~ 1.1(10 
alunos devidamente matriculados, assim distribu::b: 

Ensino Fundamental de 08 anos - 634 alunos 
• 5:~ sél'ic: 0-~ tunn::..~: 128 alunos 
• 6' série: 06 turn1as: 204 alunos 
• 7' séri~: 05 t~n::a.-= 162 alunCts 
• S' s~rie: O~ turmas: 140 alunos 

Ensino Médio Regular- 466 alunos 
• 1° ano: 05 wnnas- 193 alunos 
• 2" ano: 05 lllnmis- 157 alunos 
• 3° ano: 04 turmas- 116 alunos 

25 Aspertos Pedagógicos 
A Escola Estadual Vida! de Negreiros ~dota o 

Regimento Escolar. Sistemática de A valiaç:io é \1;,;;-i,. 
Curricular padrJo da Seçretaria de Estado da Educação. 

2.:;.1 Projeto Po!itieo-Pcdagógic!J 
O Projeto Político-Pedagógico da E,;co!a 

Estadual Vidal de 1\e(\rei~os tem a seguinJ~ .:strutur:>: 
Histórico da EsC<)la: ju~titicativa; dia!.tnÓ\tico da :,:,.(·ola. 
objetivos gerdis e específicos: concepções ped~ge~gica•: 
marco situadonal: marco doutrinário c conc~p<:à<' 

tilosótica: perfil do corpo docente: perlil do l'urpo 
discente: organização didática: princípios nort<:ador.:-. ~ 
an<\lise cutTicul<lr: sistemática de avaliação; reg;r,\cnt< 

.escolar. 

2.6 Organiza\àO e Funcionamellto d:.~ 
Secretaria 

::!.6.1 Documentação e cscritumç:lo es~olar. .); 
livros impressos escolares estão devidamei!t< 
~scrituradus: 

• Livro Ata Jt: resultados finais. di{a ~v.; ~h: 
classe, livro ata de reuaiões, livro d~ visita. l:v:·o c!~ 

ocorrência. 

2.6.2 Impressos e dol·umentos de alunos: 
• Ficha de matricula, histórico escolar. ~testadt.•. 

cenidão de nascimento. ticha individual e re~sah .1 ~>tfa, 
devidamente escrituradas. 

2.6.3 O arquivo está organiz11do da segUJ,:t·: 
maneira: 

• Arqui~o ativ<.l em ordem alfabética pt•r turma· 
o Arquivo passivo; por ordem alfahética ::: por 

ano. 

111- VOTO llA RELATORA 

Após análise ea documentação cnnstant~ !10 
processo c manifestação da assessoria téc·nica. <:>!f, 

Relatora manifesta ViXO favonível ;, -:oJõcc,;sa, d<> 



Macapâ, 08.04.2014 

Reconh,'cimcnto cio F.n:;inn Funci~rnemal d~ L'iw ~nos c 
Ensino :vlédio Rc;:ul3r da Fscola E;tadual \'i<h;, d~ 

N~grcirv'!) t \·alid,. ~:;tudvs r~nlizadüs. 
O Rcçonhccimento t~rá vaiiàauc de:; ;·,ao\ ?~r;,., 

[r.,ino hmdamer.tal e de cinco ano,; para C\ Ensin:> 
Médio. a wnrar d~ data da publicação deste ?u~c"~ ;1u 
Diariu Ofici;tl ao Í:'l&GO. dcv~ndo a f.sctJla 'Oill:ibr 
R~no\'u;·uo d~ Rn:o;~:lccimcntt' ao Conselhr; [q::_,.,,,: 
de Educaçào-CECAI'. tm 3té 90 dia; anr~s <1~ ~xpi:·;.;·.: 
prazo é';tabdtcióo n~ R~;olucào 113 7'2\J i ~-Cri-: .\i'. 

É 1l nosso Purecer. · 

~·!Rc;sr:i. 27 de março d~ ~Oi~-

('~ j.., . 
Grad1en~ ~~i·arÃo Moura 

Relatora 

IV- DECIS.~O IM C\MARA 

A Cãmara .::c F..ducaçàCI Basica apr•~>a !-';Jr,•c.:r 
em conformidade <:0m •• \'Oto :la Relator~. dd,·n~1Í!'.'n<'1c 
o seu cumprimento. 

:-.1acopâ-AP. Sala de Reuniõc; de- Cii:nüra. ~!112" 
c.Je m::r,:,, 41<' 2014. 

Graciiene Cam::tcto MoL1ía 
1\iclicre Orlando 
A!cxs:.ra Ôo.! S~H..:7n Maciel 
E!mir~ Fonc;c;:;:! \1~g&líiãe5 
Franciscc Antôn;a d" Cos;a Olivc:ir:1 
~ vanéia de So~Z'l .'\ lv~s 
.lad\lvat Farias da Costa 
5.imt'i Car.n,~l!i~ dos S3tlf():; 

CO~SELUO ESTADUAL OF. F.DliCAÇÃO 

RESOLUÇÃO .v·. 19/14-CEE/i\fl 

Al"TOittZA Á f.SCOLA ESTADt .\l. 
TJRADE\Tl:S, t:M ~1.\CAP . .\IAI', A 
f.,\IITIR, DI CAR.ÁTER. t.:xn:I'CIOX,,L. 
CEUTIFICAJ>OS DE CO~CLt:S,\0 li<"• 
ENSINO :\IÉDJO. 

A Prtsid~ntc do Conselho Estadual <k 
Educação no uso da; mribuiçoes legais que o wrf;o Ih~ 
confere de acordo com a Lei Estadual n•. I !.82.'200S. 
Decreto C.ovcrnamemal n°. 3020'20 13 e do 
conformidade com o inciso XIV do Arti~o 16 .io 
Regimento Interno deste Conselho Est~dua: O<' 
Educação. aprovado pelo i.>t'aeto Govcma•nemr.l n•. 
5236'20 1 O c considemndc: 

- 00tlciort.Oi6-'2014-EET: 
-O flrocesso n•. 11012010-CEF . .'AP._ d,• 

Regulari7.ação do EnsinCI Médio; 
• A anâlis~ da Assessoria Hcnil'a do Cimw.1 de 

Edur:tção Basic2. 

RESOLVE: 

Art. I'· Autcrizar ã Escola Estadual 'J'irad~nh:s. 
em Macapli:AP. a emitir, em caráter. cxc,,pcton::: 
certiticados de conclusão do Ensino Medi<' a sct·:. 
alunos. 

Art. 2', Esta Resoluçào entra em vigor ::a dai;t 
de sua publicação, revogando-se as dispo;iç0es ~m 
contrário. 

Gabinete da Presidência elo Conselho 
Estadual dl' Educaçli•>. em ~1~capá . AI'. ~7 o.: til~i •" 
de 2014. · 

'\_ 
-1.1~· .y. 

EU!';ICE BEZMi E I'ACLO 
Pr~>iJ~nte d CEEiAP 
Del~n_:t,) n°. 302.0'~J.fi 

i. L~ 

CO~SELUO EST AllliAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO 7'\'. 20M-CEE/AP 

FIXA .\OR~IAS PARA A APl'RA(,'ÁO ;)A 
FRF.QlJ~:I\CIA ESCOLAR DE ALL'i(o~ 
MATRIClLAilOS 1\0S CL'RSOS DE 
F.OliCAÇÁO PROFISSIO'iAL TÉC\ICA 
DE :'IÍVEI. :\lf:OJO. 

A Presidente do Conselho Estadual tk 

(DI'ÁRIO OFICIAL) 

Eduraçiio no uso das atribuições legai~ que o cargo li:~ 

<:onfere de acordo com a Lei Estadual n'. 1282.200S. 
Decreto Governam~nwl nu. 3020:~0 13 e de 
conformidade com o indso XJV do At1igr. i é dü 
Regimemo Interno deste Conselho Estaduai ck 
Educação, aprovaJo pdll Decreto Gowmamcnh.i n'', 
5236:'20 1 O c consid(randu: 

A necessidade de se estabelecer norn111~ p3r:J 
a apuração da frequ~ncia dos alunos. nos cursu~ dt 
Educaçfio Protlssional Têcnica. de Nivel .\l~di .... nlls 
termos do Art. 24, incisCI VI. da Lei Fcd~:"3i :o0

• 

9.394i96; 
O que r~com~aJa o Parecer n". 0·1 ·~o: --1-

CEPES/CEE/AP. 

RESOLVE: 

Art. 1" - Fixar normas para a apu:·aç~o .'a 
!Tcquência escolar de aluno; matriculados nos cur·,,,s Jç 
Educação Profissiol:al T ~cnica de Nivel M~dio '-111 

conformidade com o disposto nu Regimento Escoiar rias 
lnstituiçt'es de Ensino que ofer~c~m os referidos cursos. 
e com obser\'ància das normas estabdcciJas :;esta 
Resolução. 

Art. 2". Fica estal>~kcido. que a ~p~r~ç~n da 
fi'cquéncia dos discenres dos cursos de q11c tr~;z, ~~t.-. 
Resolução, deverá atender à exig~ncia p~rtinc·•:c a,·, 
minimo de 75%, que incidirá sobre o total da car;:;·1 
horária ministrada. em Fada componente curricubr do 
curso. 

Art. 3" • Poderá a instituiçao de cnsin(, 
programar atividade5 cornplementarcs. no dccmT,'r de, 
ano letivo, módulo ou etapa em que (I aluno (·,ti\"(·~ 
matriculado, caso ~presente d~ficit de freqlll:·nc:,, ,. (;< 

aprendizado, antes de ficar contigurada a r<provaçlo 
por faltas as ativid3lles !ctivas programadRS. 1'~7 q~' 
não se admite a rccu~raçao por infrequ(nda. 

~ 1°. A; atividades cumplen'cr.tr.r.es 
compensatórias prcs-:::1ciais terão o objdvc ,:.: 
cumpensur estudos. ou outras atividades le1ivas das 
quais o aluno não tenha panicipado. em funçilo de sua 
ausencia no processo de ensino·apr~ndi:Lagem. 

§ 2°. Entende·~.~ por atividades comp!êr<.o;l•!ar;·~ 
os estudos desenvolvidos com a par:icipaçào :·OJ;jl:n;': 
de professore:. c estudantes. ern Hlividadc--; dldátict1-
pedagógicas V<2_1tãda4i para o proc.:es!'<J de~· ~r.~b\,_ 

apr<'ndizagcm. independente do locai em que v,,nh:t:;·. a 
ocorrer. 

§ 3°. As atividades cornp!ernent~r~s 

compensatórias dewm ser presenciai; e. 
posteriormente. regiwadas em documcrno .:,c•>iar 
especifico. ~o qual se far.i mençao às datas eus au 111s 
realizadas. à fi·equência do aluno nas ntividn:ks 
compiemcntares e os conteúdos ministrado>. 

§ -1". (a~o ~ Es,·.Jia opte pelo ofrrccirne.-::v d:;_ 
atividades compl~mcn!<tr~s compcnsa16rias. d<vtl ' 
contemplar em seu Regimento Escolar a> formas ~ 
critérios para a sua oférta. 

§ 5". Recomenda-s~ a observãncia Jo; princ1p:o< 
~stabelecidos no Parcc~r n•. 04'20:4-C CC M'. 
documer.1o base desta Resolução. 

Art. 4'- A presente Resolução enrr:mi çm \·igc· 
na data ae sua public~çào, revogadas as dispo$iço" cr~r 
Cüntr:irio. 

Gnbinrtc da Pr~sidénciH do Con~<·i:.•l 
Estadual de Educação. em Macapá- :\P. 27 de março 
de2014. 

F.L:\"JCI: ~EZ ,~~!AU-LO 
Prr>rden;r;!;'J( 1::1:!.'\P 
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I· HISTÓRICO 

Em atenção ao Oficio n• 031212013, rcmclid<, a 
este Conselho Estadual de Educação pelo Ccntm ac 
Educação Protissional lirazida Reis de Souza, -:;o 
fonna de perguntas que inquietavam 3 su3 Di.-~çà(l c 
F.quipc Técnica, o qt:c provocou uma tomada de ckó:l·' 
deste Constlho de Educação nonnatizando 0 pr,.cc~;n 

da apuração e registro da freqOência dCI ~hon·'· ··o 
decorrer do período letivo e suas Ímf.llicc.ç.;es ,;« 
avaliação e a conscqliente decisão envolvendo o;. 25"" 
de faltas possivci; para a promoção e, logicamr.nr~ o. 
75% de presença mínima obrigatória de rrcqOênc::.. T3! 
processo teve origem nos entendimentos contiit:mtc< 
sobre onde incidiria a apuraç-ão: sobre o total da caqp 
horária de cada curso CIU por componente curricular. 

Jl. ANÁLISE E CONCLl.iSÃO 

A análise dl problcmáticr, foi focada no:\ tr~·­

quesitos contidos no expediente remetido pela rswla. ·' 
que oportuni7.ou organizar o raciocínio. f.is os qu~'it-'·s 
e suas decisões: 

I - Retenç~o do aluno poJr excesw de taltn>. 110 

Componente Curricu!ar. 
Primeiro, é necessário verificar o que diz ~ L~i 

de Diretrizes e 13as~s da Educação - LDB n" <~::~>4 "96. 
quamo ao tratamento que se dará às guestô,·.; -~~ 

rrcqüência dos alunos. Ih) que diz respeito a perccr.wais 
mínimos de presenças na escola e a conseqilcn't 
aprovação ou retenção na mesma série ou mesn:<) u;n" 
dependência possivcl. Observa-se, logo. uma 
dificuldaje de se ioemiricar as disciplinas ~rn qu•: , 
aluno ficará em dependência se a comag.em Ja> tàit; •. ; 
ocorrer de forma g~ral entre as disciplinas duram~ o anr> 
letivo, já que na v e ri fi cação das médias neccss:iria~ par;' 
promoção, o objetiv0 I! alcançado em todas CIU q:t::s~ 
todus. Será que a disciplina ~m que o ~Junc• licar:1 en. 
dependência s~rá escolhida por sorteio'' Claro q··J~ n~c· 
o processo cducacíPnal r.~o permite isso. Ficar.; o .;lt·. , 
retido cn~ todas a~ disdplinas ou s~rá i(i.-•n!;fk:: 'a 
aquela em que o alunu não logrou uma fr~qu~nu,, 
mínima? Essa ultima hipótese parece a mais pi;IUSf\··.1. 
dai se chegar a ela após n~o se vislumbrar outm solt•(io. 

A Lei n• 939-< 196. nu inciso VI do anig" 2--l. 
assim dispõe: o CUI1ti'IJI!' dafrequéncirrfica a .:ar_;;u ,1;, 
éj·cola. ··cônfnrmc o disposto no seu regimentc' c t:a!l 
norma.! do respectil'o sistema de ensino. l!xigido " 
frequénda mínima de setenta e cinc.; por cento do /(;tal 
de hora.< /etil•as pam apromçlio. Como se vê. a I .. ; ·~~., 
fala expressamente do total geral, mas simplcsment< de 
tola I de horas lerivas. de onde decorre a forma de 
calcular a frequ~ncia. uma vez que o legislador vina,. 
da Lei n° 569~/71, na qual a apuraçao da frequên;-:a erv 
prevista expressamente por disciplina e. caso desejass.~ 
modificá-la o faria de forma mais concreta c prccrs?.. 
Isto por{>ue estaria mudando um cntendirn~nto c u:na 
leitura realm~ntc determinante, pois estaria altera:1a,• 
um procedimento, que merecia uma menção mais firme. 
todavia. não houve moditlcação no proc~dimento l' <' 
r~daç.ão não gerou uma nova forma da apuração. <~ind:. 
muis probkmâtic<l <' :Jt interpretação dúbia. .:vl1h1 
pegadinha, a qual poderia d<tr ensejo il judicializiçao ja 
questão. 

Embora de fom1a absurda. caso numa disciplina 
não conste a presença do aluno. como então ~e 

processará uma recuperaçilo par.tlela. que é n 
preferencial na legislaç;lo. ja qu~ nào tem material 
concreto ou êomponamental para a\·aliar'.'. s~ a 
apuração da frequ~ncia do aluno foss~· coniplitadn 
considemndo o total da carga horária do curso. me;m,, 
que ele não tivesse nenhuma presença em uma ou mai·· 
disciplinas, ainda assim pud~ria str a pro\ ado, p<'is a; 
suas faltas n~o somaria índice igual ou superior aos 25% 
máximos de faltas permitidas. Logo a aquisição de 
habilidades e competências que aqueles compon~n:es 
curriculares previa, ficaria, irremcdiavclmeu;,, 
comprometida. Como se constata ha uma dar;,· 
tendência de entendimento problemático. Não h:, 
qualquer rendimento uma vez qu~ nfw li!>U\ ,. 
frcquência. Jogo esta c' nula, c sobre a in~xi;,tenci;: c·.: 
presença não existe aprendizagem e cPmo conscquén~i:: 
não tem rendimento H :.er recuperado. 

O flareccr n° 12í97-CEBiCNE. bus-:<1 um 
entendimento sobr~ o que pensou o legi;ihdor. 
afirmando ser competência da escola a apuraç;k. d" 
trcqucncia. Claro que ~- pois faz parte da gcst~n c'.colar 
os registros e anotações da vida cscoiar do aiunn. 
entretanto. c.abe ao Sistema oferecer as Dirctrizc~ -~ "' 
nonnas de como se processará a nonnatização. Aqui ,, 
;tssunto é tratado de fonna pedagôgica de uma ;,\ 
interpretação. 

No momcnto,_l_!fmita no Congresso Nac:,,naluon 



Macapã, 08.04.2014 

projeto de lei j•~ dc1·idamcntc aprovado no S~n::Jl 
F~dera!. propondo a frcquência minima de 80%. B:~s•:J­
~~ assim um evohú. embora timidamcnt~. rumo ~ tu; ·, 
melhor qualidade J~ çnsino. Ora, com ~sse n,ciilcinir· 
não se pouç buscar a apuração da assiduidade em •ota: 
geral já que assim não se configura uma ~Wà') 
democrática com c~da componente curricular ~gr~g:ad,, 
a suJ imponáncia no curso. sem a atribuição de pc>,, 
manipulado pelo Jluno ~ inlringindv nv cwTícu~l\ gra;., 
de imp011ãncia dif(:r.::ntc·s dos atribuidvs quando de Stl~ 
elaboraçao. pois o cntendim~nto pacitico ~ sa o c:JS;no 
d<' caráter presenc1al na qual a prcscnç2 é tàtci' dtc .;vo 
para que haja aprendizllgem. Por todas as consi,1~r.-,.,,],,, 
c a r~ai ausênci~ .:~ ~slatuto claro .: coc:vinceõJ!c. é 
decisão deste Conselho de Educação de:~rminar <JL" <o 

apuração da frcqüéncin dos Cursos do l:::ns:nJ ·J.: 
Cducaçào Profis~ional T~cnica de ~ív~! V>.:<lio t!r.:' -; 
r 
incidir sabre um minimo aceitável de presenç;l de 75"' 
(setenta e cinco por cemo). por componeme ~urric~"·•r. 
propiciando uma nvaliação abrangcr.t<' 
pedagogicamente aceitá1·el, evitando a~~im c.b:isões 
problemática; e Gue não acre>cenlam \~nta~em 

administrativa e. principalm~nle pedagógica em cars,·, 
presenci;:l. 

/\demais. quJndo a kgislaçãn cducacio;.~J 

vig~nt~ tixa o minimo de· frcquéncia obri;;atorh. u.: 
75% do total de horas krivas, pem1ite qur os si;tet:~::> 

de ~nsinÕ rc:2ulam~ntem cíÍtérios adicionais. l':!is 
critérios tanto podem ;;er a ~xigência de uma frequ~ncia 
total maior (p.cx.85~é do totai de horas lcthas} ou a 
~xigência de uma tTequtncia minima de 75~/c por 
compon~nte çurrkuiar. çomo este Relator suger< n~;.~~ 

Parecer. \ess~ direção. é COITI.'lo o entendimento de que 
até m~;mo as in>tiluições que oferecem a ecucaçà,; 
básica ql!e conl~mpla o ensino fundamental e wdio c.· 
suas rnodalidad~s. podem, cnnsidcrando a amonom ia 
didático-pedagógica de que gozam, fi,ar um piso igl,al 
ou ~uperior ao mini:no exigido pdtl kgislaito 
pertinemc. 

Jndubitawlrn~m~- ·a cxtg~ncia do minimo de 
75% de frequéncia por ~omponente curricular. ju»itica­
se pelo cntcndinll:nto relativo à indispcn;abilid:Jd~ ü:~ 

regular partidpaçih1 do aluno nas ativickd''' 
programadas pela Escoia, para que se consoliJc t;!lla 
etetiva aprendizagem. 

Reconhecendo qtiC situações f:'Hic~> 

impr~visfveis podem r~spond~r pela Jusenci<> de aluno 
as aulas. admite-se a utilizaçào por pan~ das in.;t!t'JI,.ó~s 
de ensino. de mecanismos capazes 1.k comp;:tõsar a 
infrequéncia escolar, antes que se concretiz~ a 
reprovação. vez que a icgisluçào educacion;,! \ ig~mc 
não permite a rccupent~ão por infrc'luéncia. Dcs'.;; 
forma. recom~nda-s,· a regulamentação de .1ti1 i~ade< 
complementares. exclusivamente pre;enciais. as quais 
não devem ser confundidas ~om os eWHlo;; de 
rccupemçào. Esta,; ~tividades letivas devem ~~~ 

planejados pela ~scoia, com o ohjetivo de ofa,·::~r 

oportunidades de apr~ndizado, vi~ando mini,trar ,:;·, 
ahmo os conteúdos perdidos, em função dê >tt<: 

comprovada aus~ncia il< atividades escol~re>. Lugc·. ia i>' 
emtdos devem via!,ili7..ar aprendiwgcns que u hu~::ac>• 
às aulas diticullc.'u. e. c~rtament~ trarctn r~t;cxo, 
positivos. ao rcndim<nto êscnlar do aluno. pvdendo, 
inclusive, evitar a necessidade de esu;dos ,: ' 
recuperação. 

2 - O Cemro t~m autonomia para dcicnninar 
retorntl de aluno após "rrancamento d~ matricula, a"im 
como todas as normas pura fazê-lo''? 

Fsclarecc:-s" qu< para estabelecer os ciiel'ios 
para proceder o n:tornv do aluno, pó~-rra!lCilllll.'ld(·: J 

C~ntro Graziela Rc~s de Sou?.a deve, primeiramente. 
prev~r em seu Regimento Escolar a Jib!ur;: c:l 
TRANCAMENTO DE MATRÍClLA. tig,L!t" i.:g:;;' 
que mantém o vin•'ulo incólume do aluno wm a ~s.:<.ia 
durante o periodo c.k s~u atàstamenro temporário. TL!ta 
se, o referido instituto jurídico. de ato formal pd(.) qdal 
se (."oncede a int.:-n·upç.ão temporária dos. e~llidu'). \t.'iY: -~ 

p~(àa do vinculo do 3luno com a lnstittll'r'àn. !)'-·.;;:-;;. 

l'orma, garante ao discente a condiç;)o dt· ~lauo 

rt.1guhtr: e u direitv de rl.!matíicu!a no praz,) reg;m,~:-~ia:. 
Logo. é legitima a ligara do TRA:-.iCAM E;"~;TO.j,-,sslr~ 
'corno~ autonomia d~ Lscol& para regulamenwr ct:1 ::eu 
Regin;en!o. tanto a sua concessão quanto o r(ll.ll'!lL' de· 
educando. ~stabokccndo os criterios p.:nin~nles para 
discipiinar a matéria. 

3 - Des~jro->C tacr.bt'm um cmbasank·n•o !~!!a' 
da; nocll(,nclaturas usada> para as infrequb,·ia; Jo:, 
aluno~. tais como C\'adido. desistente, cancelam~nlo.l 
trancamento de rnHtricula. 1\o qut: Jif~r~tn':' ')uái~. 

condições para cada situ3çrlo0 O C<:n:ro t.:m ;:uton,'mi;, 
para fonnaiizá-fas? 

Primeiramente tt~nt~-se disrirawir o (.:JC 

realmt:r.tc repres"ma c?..cta um do5 itens. Ô tritlicanl_("nt··, 

já foi tratado ~mtc=r:orm~mc nü segundo q~lt':-..tionam~ntu. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

O c.anc~lamento e um processo de iniciativa do <Jiu;w 
ou de seu responsavd iegal. Significa que o aluno pc.: 
razCu:!S quaisquer: nàü deseja ma i:; C."\Wdar naqi.!Cle i,t< J 

ou peritldo letivo. E um~ decisão unili;teral pu(knd<.·. "11': 

casos extr<'mo> é ~pó> rrocc"o escolar'disciplin~r, 
aluno ter sua matricula cancelada comruisorian~.::v :. 
Entr.:tacttl. não & :Ho ,,,_omecdál'el. tanto pan :: ~;,xoid 
quanto para a mantenedí..~ra. 

A evas~o e o aba:~dono são figuras qut' no 
proc<:sso educacionJI podem ser consideradJs cc.m.-. 
análogas. ü aluno evadido é o aluno que c.kixou a es•:ol~ 
sem aviso ou cancdamento dti matricula. O qu~ 
abandonou proctd~u Ja ~1~s:na forma. elllão dev~ ta ,, 
mc~mo traiatllento. 

Concluindo, e!ucida-sc que 10dns o, itens 
abordado> Jiz~m respeito a questões que c.k•~m ;;.:1 

pensadas. Jisculid<:s ~ planejada> no :imbitv d,-, 
lnstitui,·no de Ensino. Jcvcndo ser e.xp!i,·it"Jos em ""·' 
regimento e>cular que s~ constitui como o coc.'iliéenl<, 
que inclui direitos c d.:\cres relativos a sua cli~ntei< 

educacional 

111 • VOTO DO RELATOR 

Diant~ do ~~posto, recomenda-se qu~ '~ 

responda à Escob consu!~nk. nos tamos d~st< i'<:r.:~.::r. 

Maca pá Ai', :!I de março de ::o 14. 

CARLN OA COSTA 
Relator 

IV- DECISÃO I.>A ChiARA 

A C:imara de Educação Profissional c F.duc::ç~,. 
Superior APROV.\ o Parecer .em c<1nfornúbdt· rom o 
\'Oto do Relator. 

Macapà-AP. sala de r.:uniões de Câmara Pro; 
Reinaldo Mauricio Goube11 Dama~ceno. :m :I G: 

março de 2014. 
Carlos Nilson d2 Cosi~ 
Fdpo Felip~ da Sih·u Ferreira 
Lourival Sam:ma Filho 
Maria Lúda Teixeira Borges 

--~!!i_ltt<n Apar.;,~jdo Ramos de l3riio 

(Desporto e Lazer 

Raimunda Áurea Brito de Llm:1 

PORTARIA 

tPI n' 01112014-GABiSEDEL 

A Secreta~•• de Estado do Desporto o 

u~zcr/SEDEL. no uso de suas atribuições legais Que lhe são 
conferidas pelo DecrciQ n·· 0732 de 19 de fevereiro de 2014. 

pelo Artigo 6R da l.e1 n·• 0811 ele 20 ele fevereiro de 2004 e 
Decreto Estad11al n• 4275 de 14 do setembro de 2005 e 
conforme Mcmo n~ 038114-GAB/SEOEL 

Resolve. 

Art. 1(.. Conceder StJpnmorlto ctc Funno em 
nome da SoNictora Juccara Maria Fcrrc.-ira Montêiro, 
~orladora do RG n" 003.349/AP o CPF n•· 209 864.402-72, 
cfativa cnmo Agonto Administr'ativo. no Quadro do Governo 
do Ex teuitório do Amapá nos valores abaixo 
disÚiminíldOs destinados a custetH despesas miúdas de 
pron1o pagamento no valor global do R$ 4.000.00 (Quatro 
Mil Reatsj. 

Art 2: . Quo os recursos ctcvNão ser 
aplicados no prazo de- 90 dias a contar da data do 
re-cebimento. 

Art. 3" Que e~~ despesas devcrao ser 
cmpcnhaoas na Fontr: dr. Recurso101 Proorama do 
Trahalho: 0120 no EIC111en1o de Despesa: 3390 30· Material 
de Consurno o valor de: R$ 2 000.00 (DOis m•l Rea1s) 

Art. 4° . Que as despesas dcverao ser 
empenhadas na Fonte de Rccurso101 Prograrna de 
Trabalho 0120 no Elcrncnlo de Despesa: 3390 39- Sor·1iços 
de Tercctros o valor de RS 2 000,00 (Dois md Reais). 

Arl. se . o Responsável pnto Supnmcnlo clevor:t 
apresentar prcstaç~o dC' conlas na Unidade Financeira da 
SEDEL, cicntro de 10 (dc7.) d1as a contar do têrrmno do 
p1azc1 de aplicação constante no artigo 2'· 

Art 6''- De ciCncia, publique· se e Cumpra-se. 

Mac.apA. 31 de marco de 20t'4 

,') . '\· ... 
Raimu~da Auro~· Br~o 'uô tl.1;a, 

• SI~Crri"Târia dra SEDE L- · 
Ducr~Jio 0732114 
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(Segurança ) 
Nixon Kenedy Monteiro (Interino) 

PORTARIA N' 03212014-GABISEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto n• oot 2 de 03 de janeiro 
de2011. 

CONSIDERANDO o compromisso do Estado do Amapá no 
enfrentamento as formas de violência e discriminação. 
espeCialmente as motivadas por homofobia; 
CONSIDERANDO a s~uaçlio de vulnerabilidade da população 
LGBT; 
CONSIDERANDO as obrigações da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública do Estado como paftlcipe do 
Termo de Cooperação Técnica celebrado com a Secretl!ria de 
Oire~os Humanos da Presidência da República, o Conselho 
Nacional de Justiça. o Ministério da Justiça, através da 
Secretaria Nacional de Segurança Pública e diversas 
Secretarias Estaduais de Justiça e Segurança Pública para 
Articulaçlio e Implementação de Pollticas de Enfrentamento à 
Homofobia no Brasil, 

RESOLVE: 

Art. 1°- Criar o Com~ê Técnico de Enfrentamento à Homofobia 
na Segurança Pública 
Art. 2• - O Com Ré Técnico se ré composto por representantes 
dos 6rgãos vinculados é Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública e por representantes do movimento LGBT. 
respeHada a paridade e a Indicação de um suplente para cada 
um dos tnulares. 
Art. 3" - o Comnê T écnlco tem como objetivo: 
I - Discutir a sRuação de vulnerabilidade da população LGBT 
no llmbito da segurança pública; 
11 - Dialogar com a população LGBT e os agentes da 
segurança pública do Estado do Amapá: 
111- Combater a homofobla na segurança pública. 
Art. 4° ·Compete ao Comtt~ Técnico: 
1 - Diagnosticar as praucas homol6blcas na segurança pública: 
11 - Planejar e executar açOes para a prevenção e combate a 
homofobia; 
111 - Promover campanhas de prevenção e combate é 
homofobia; 
IV - Propor aos gestores da segurança pública medidas de 
combate à homolobia nos 6rgaos e que pennttam identifiCar a 
violência sofrida pela população LGBT no Estado do Amapá; 
V - Fomentar a formaçãQ em OireHos Humanos, com ênfase 
aos dlrdos da população LGBT aos agentes de segurança 
pública; 
VI - Acompanhar as açOes dos Orgilos da segurança pública 
para combate à homofobia e as estatlsticas da violência contra 
a população LGBT; 
VIl- Elaborar seu regulament -
Art. s• -Esta Portaria entra 
e sera publicada no Diário 

D6-se Ciêncla, Registre-s 

(lndustria e Comércio 

José Reinaldo Alves Picanço 

PORTARIA (P) N° 024/2014- SEICOM 

) 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO, no uso 
das suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n• 0007 de 03 de janeiro de 2011 e, 
tendo em vista o que consta no Memo. n• 
058/2014- DDC/SEICOM, 

RESOLVE: 

Art. 1" • Homologar o deslocamento da 
servidora HEDICLEUMA KALINY COSTA DOS 
SANTOS, Assistente administrativo, que viajou da 
sede de suas atribuiçOes Macapá-AP, até ao 
Mun·clpio de Ferreira Gomes, para organização e 
supervisão do Curso voltado para Empresários e 
Gestores, realização do Governo do Estado do 
Amapá, através da Secretaria de Indústria, 
Comércio e Mineração, Ferreira Gomes Energia e 
SEBRAE, no dia 31.03à 04.04.2014. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO, em 

Maca~~.~~7de a~ri e 29~·-
%_6: ~ OALV~ICANÇO 

· SECR!=- ÁRIO/SEICOM 
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EXTRATO DO CONV!NIO NO 002/2011 

CONVENtO N" 002/2014 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O GOVERNO 00 ESTADO 00 AMAPÁ 
ATRAVtS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
INDÚSTRIA, COMtRCIO E MINERAÇÃO- SEICOM 
E A. COL0NIA DE PESCADORES ZONA 5 DO 
BAILIQUE MACAPÁ AP/COPEBA, PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS. 

Pelo presente instrumento, e nos melhores termos de direito, no fim 
assinados, de um lado o GOVERNO 00 ESTADO 00 AMAPÁ, pessoa 
juridica de Direito Publico Interno, Aqui representado pela SECRETARIA 
DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO - SEICOM, 
inscrita sob CNPJ de n" 00.394.577/0001·25, doravante denominada 
CONVENENTE~ neste ato repre~entado por seu SP.crr.tárlo Senhor Prof. 

Dr. JOSt REINALDO ALVES PICANÇO, nomeado p•lo Decreto n" 007 de 
03 de janeiro de 2011, brasileiro, casado, Doutorado em Ciências 
Sociais, portador do R.G. n• 328.2b9/SSP AP, CPF n• 182.294.922·04, 
residente e domiciliado, nesta cidade de Macapá capital do Estado do 
Amapá, e do outro lado como CONVENIADO, a Col6nla de Pescadores 
Zona $ do BailiquejCOPEilA, CNPJ, 34.925.016/0001-27, estabelecida 
na VIla Progresso SN, Arquipélago do Bailique, CEP 68.905·160, 
Macapá- AP, representada neste ato por seu pre-sidente Senhor, 
FLORIVALDO MOTA ROCHA, brasileiro, solteiro, pescador, portador do 
RG 008145 • AP, CPF n' 341.891.142-00, residente e domiciliado no Rua 
Rio Marinheiro, n" 1847,- CEP 68.912.000, Centro, Vila P10gresso. AP, 
resolvem celebrar o presente CONV~NIO subordinado às cláusulas e 
tondiçiies seguintes que se obrigam a cumprir e respeitar 
integralmente. 

ClÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO lEGAl· O presente 
Convênio encontra respaldo legal no§ 1• do art. 25 e an.37 da 
Constltulç~o Federal, combinado com os art. 12, §4•, 116 e 123, 
inciso IV, an.310, § 1• da Constituição do Estado do Amap~, art. 116 
da lei n• 8.666/93 e suas alterações posteriores, da lei Estadual n• 
165/94 e o Decreto de regulamentaçao n• 677/00 e o Decreto 
Estadual no 2.042/95. Processo: 500033/2014. 

ClÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO· O presente Convênio tem por 
objeto o repasse de recursos financeiros para CONSTRUÇÃO DE 
FÁBRICA DE GELO EM ESCAMA, NA VILA · MACED0NIA -
ARQUIPELAGO DO BAtUQUE/AP. para abastecer a demanda da 
atividade da pesca. 

ClÁUSULA QUARTA -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesa. 
com a execução deste convênio estao orçadas no valor global de R$ 
S69.914,51 (oitocentos sessenta e nove mil • novecentos e quatone 
reais e clnqOenta e um centavo•), sendo que corrcrao à conta do 
Programa de Trabalho: 22.101.22.661.0760.2227, do Elemento de 
Despesa: 4450.41 e Fonte de Recursos: 108. 

ClÁUSULA StnMA - DA VIG!NCIA: O presente Conv~nio terá 

vigência de 05 meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ainda, de comum acordo entre as part~s. ser prorrogado 

mediante Termo Aditivo e notificaçao com antecedtlnr.ia mlnima de 

30 !Trinta! dl.!s. 

ClÁUSULA NONA· DA PUBUCAÇÃO: A 5EICOM providenciará a 
publicaçao do extrato deste convênio no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, bem como eventuais termos aditivos que foram firmados, 
dentro do prato de 20 dias. a contar dt'! sua assinatura. 
ClÁUSULA DtctMA- DO fORO: rica como o único competente para 
a soluç~o de questOes oiiundas do presente convênio que 
amlg;lVcfmenle as partes não puderem resofver, o Foro da comarca 
de Macapa, Capital do Emdo do Amapa, com prcvio exclusi!o de 
qualquer outro, por mais privilegiada que seja ou venha a ser. 

Por estarem de acordo às partes convenentes a~slnam o presente 
instrumento em 03 vias de Igual teor c forma, para que produza 
entre si os legltlmos efeitos de direito, na presença das testemunhas 
que também o subscrevem. 

Macap~. 04 de Abril de 2014. 

P/ ~~· ·· 1~ ·dXt '/. Jo!.~ ~AI !Wfeanço ._ 
Secretário"tfúlta o da lndús~t.~ Comércio e Mineração 

I , CONVENENTE 

(Mobilização Social 

Cláudia Camargo Capiberibe 

PORTARIA N°075/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSAO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n° 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8•, inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo n•088/14-
CFGPAS/SIMS, no Processo 2014/16493. 

RESOLVE: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Qualificado, no perfodo 24 à 30 de março de 2014. 

Art. 2• - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

PORTARIA N°076/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n" 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8•, inc. XII do 
Decreto n°. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo n"16B/14-
NPB/CPS/SIMS, no Processo 2014/15495. 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar o deslocamento das 
servidoras Paula Dayanna Soares Primo, 
Socióloga e Glsele Jucâ de Azevedo, Assistente 
Social, que se deslocarão da sede de suas 
atribuições Macapá/AP até Belém-PA, com o 
objetivo de participar da Oficina Regional de 
Inclusão Produtiva Urbana - Região Norte, onde 
realização balanço regional do Plano Brasil sem 
Miséria (BSM) e debater a estratégia de inclusão 
produtiva urbana do BSM, no perlodo de 06 a 08 
de maio de 2014. Sem Onus para esta SI MS. 

Art. 2• - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher­

CEDIMAP 

RESOLUÇÃO N.0 03/2014- CEDIMAP 

Dispõe sobre o Calendário de Reuniões 
Ordinárias do Conselho Estadual dos Direitos 
da Mulher- CEDIMAP para o exercício 2014. 

CONSIDERANDO a Lei Estadual n• 0812 de 04 de 
Março de 2004 que cria o Conselho Estadual de 
Direitos da Mulher, órgão colegiado de caráter 
consultivo e deliberativo vinculado a Secretaria de 
Estado da lnclusêo e Mobilização Social- SI MS: 

CONSIDERANDO a deliberação de Plenário, 
ocorrida por ocasião da realização da 2• Reunião 
Ordinária do CEDIMAP, no dia 25/03/2914: 

Resolve: 

Art. 1° - Definir o Calendário de Reuniões 
Ordinárias do Conselho Estadual dos Direitos 
da Mulher - CEDIMAP para o exerclcio 2014, 
conforme Planilha abaixo: 

DATA LOCAL 

29/04/2014 SINDSEP 
27/05/2014 

HORA 

15H 

OBSERVA I 
ÇÕES 

Pág. 14 

reunião de ~­
dezembro 
será 
definida 
posteriorme 

' nte 
Organização: Maria do Socor;ÕB~rges Corrêa 
de Almeida - Secretária Técnica do CEDIMAP 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Macapâ, 27 de Març~ ~e 20~4. 

,Maria Alice Loba! R~ -~ 
Presldenta do DIMAP 

Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher­

CEDIMAP 

RESOLUÇÃO N.0 01/2014- CEDIMAP 

Dispõe sobre o Grupo de Trabalho responsável 
pela revido da Lei de Criação e Regimento 
Interno do Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher· CEDIMAP. 

CONSIDERANDO a Lei Estadual n• 0812 de 04 de 
Março de 2004 que cria o Conselho Estadual de 
Direitos da Mulher, órgão colegiado de caráter 

. consultivo e deliberativo vinculado a Secretaria de 
Estado da Inclusão e Mobilização Social- SI MS: 

CONSIDERANDO a deliberação de Plenário. 
ocorrida por ocasião da realizaçao da 2" Reunitlo 
Ordinária do CEDIMAP, no dia 25/03/2914; 

Resolve: 

Art. 1° -Instituir o Grupo de Trabalho responsável 
pela revisão da Lei de Criação e Regimento 
Interno do Conselho Estadual dos Direitos da 
Mulher- CEDIMAP composta por: 

Representantes do Poder Público 
Estadual: 

Elida Maria Almeida lima- DEFENAP 
Sandra Maria de Matos Cardoso- SEJUSP 

Representantes 
Sociedade Civil: 

das Organizações 

Maria de Lourdes Tavares de Araújo- IMENA 
Nádia Costa da Silva Souto · SINDNAPI 

da 

Art. 2°- O Grupo de Trabalho contará com o apoio 
da Secretária Técnica do CEDIMAP. Maria do 
Socorro Borges Corrêa de Almeida, visando 
contribuições técnicas. 

Art. 3°- Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaç~ 

Macapá, 26 d M~rço de 2014. 

. ~ __..... 
Maria Alie Loba'UrRÍbeiro Bentes 
Pre~d a do CEDIMAP 

Conselho Estadual dos 
Direitos da Mulher­

CEDIMAP 

RESOLUÇÃO N.0 0212014- CEDIMAP 

Dispõe sobre o Grupo de Trabalho responsável 
organização do Planejamento e Formação 
Continuada das Conselheiras do Conselho · 
Estadual dos Direitos da Mulher - CEDIMAP 
para o exercicio de 2014 · 

CONSIDERANDO a lei Esladual n• 0812 de 04 de 
24/06/2014 Março de 2004 que cria o Conselho Estadual de 

Art. 1• Designar o deslocamento da Direitos da Mulher, órgão colegiado de caráter · 

Os locais 
de reunião 
serao 
definidos 
ao final de 
cada 
reunitlo 
ordinária 
realizada. 

servidora Hlnglla Moura Rabelo, Gerente de 
2910712014 

consultivo e deliberativo vinculado a Secretaria de 
Subgrupo de Atividades dos "Projetos Especiais" 2610812014 Estado da lnclusao e Mobilização Social- SI MS: 
CDS-2, que se deslocará da sede de suas 30/09/2014 
atribuições Macapá/AP até Laranjal do Jari e 28/10/2014 CONSIDERANDO a deliberação de Plenário, 
Vitória do Jari, com o objetivo de mobilizar e 25/11/2014 ocorrida por ocasião da realização da 2• Reunião 
organizar aula inaugural do Programa Jovem ---'il..------1.-----1---l..· A;.;....;;.da;;.;t.;;.a....;;.da;;..L._~o~rd~in~ãria do CEDIMAP, no dia 25/03/2914; 



·Macapã, 08.04.2014 

Resolve: 

Art. 1° • Instituir o Grupo de Trabalho responsável 
pela organizaçêo do Planejamento das Ações do 
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher­
CEDIMAP. exerclcio 2014. assim composta: 
Representantes do Poder Público 
Estadual: 
Josinelma Valadares de Oliveira· SI MS 
Maria Alice Lobato Ribeiro Bentes- SEPM 

Representantes das Organizações da 
Sociedade Civil: 
Llvia Cristine Arrelias Costa- CRP/AP 
Maria Joelma Menezes Ester- Rede Fulanas 

Art. 2° • O Grupo de Trabalho será responsável 
também pela apresentaçao de proposta de 
Formaçao · Continuada das Conselheiras do 
CEDIMAP tendo o prazo de 30 (trinta) dias para. 
apresentar as propostas ao Plenário do CEDIMAP, 
visando aprovação do Plenário. 

Art. 3° • Esta Resoluçêo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

(Turismo ) 
Richarcl Madureira da Silva 

PORTARIA (P) N' 017/2014- SE:TUR 

O SECRETÁRIO DE ESTi\llO DO 
Tt KIS!\10, no uso da!. atribuições que Ih~ s5o 
conferidas pelo Decreto n" -1103'201~ ~ GEi\. de 23 de 
julho de 2013: 
· Considerando que o servidor ANTON lü 
VALDIR DA .. SILVA. membro da Comis,ào 
Permanent~ de Lidtaçào. em aten~ão ao Mandado de 
!\otiticaçào para Jurado (R~g.iào 04-20 l-I) da Rntina 
E.wa n·- OOOJ785-26.20 11.8.03.000 I Jc Procedimento 
Preparatório do Juri. fora r~qucrido pel;1 2' Vara do 
rribunnl do Júri da Comarca de Macapü para servir de 
_iuradL• no período de 02 a 30 de abril de 2014: 

RESOLVE: 

Art. I" • Designar o servidor ANTONIO 
CARLOS COSTA para. no período de impedimento do 
~~nillor .<\NT0:-110 VALDIR DA SILVA. compor a 
Comiss:lo de Licitação desta Secretaria de Estado do 
.Turismo. como membro. 

Art. 2". De-se ciência. cumpra-se e publiq~c-sc. 

·I 

RICHAIUlM~IlW~~~R~OK SILVA 
Secretário de E~thdo d~ Turbmo 

Decreto n• 4103:~0 13, • GEA 

PORTARIA (P) N• 018/2014- SETl!R 

O SECRETARIO DE ESTADO DO 
TLRIS,10. no uso das atribuições que lhe 'ào 
wnf.:rida; pelo Decreto n" 4103. de ~3 de Julho de 
2013: c considerando o Memorando n" 008/2014-
GABtSETUR. . 

I{ESOLVE: 

Art. I" - D~signar o servidor MANOEL 
ROBEIUO H A .VI OS I'RA TA - Gerente de St1bgrupo 

. Jc Ali' idad~; do Projeto PRODETlJ R .AP; para >c. 
de> locar da ;cdc .de >uas atribuições em. M·acapá ak a. 
cidade de São Paulo'SP. nos dias 05 c 06.'04,.:2014. com' 
a tinalidadé de participar do Evento São Paulo Art 2ÓI4. 

Art. 2''- Dê-s~ ciênda. cumpta·s~ e publique-se. 

Macapa-AP.28 d~ março de 20 1-'l. 

RICHARD '1AQU~EIRA DA SILVA 
Secretário: de l;:s\a\lo çlq-Turismo 

Dccrcto,n° <f·IÓ3f20~ 3-GF.A 

(DIÁRIO OFICIAL) 

TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E 
RECONHECIMENTO DE DESPESA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

51.000.142/2014- SETUR 

Aos do1s dias do mês de abril do ano 
de dots mil e quatorze. reuniram-se nesta 
Secretaria de Estado do Turismo. localizada na Rua 
Binga Uchoa, n. 29, Centro - Macapa - AP. as 
PARTES aba1xo qualificadas. para firmarem o 
presente TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E 
RECONHECIMENTO DE DESPESA nas 
condiçõe~_que se seguem: 

DAS PARTES 
I -SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO­
SETUR, instituída pela Lei n 0811 de 20 de 
fevereiro de 2004 e regulamentada pelo Decreto n. 
1994 de 15 de julho dê 2004. mscrita no CNPJ n. 
00 394 577/0001-25.sediada na Rua Binga Uchoa, 
n. 29~ Bairro CentraL CEP 68 906-090. cidade de 
Macapá. Estado do Amapá. neste ator 
representada por seu Secretário de Estado. Sr. 
RICHARD MADUREIRA DA SILVA, designado 
pelo Decreto n. 44103, brasileiro, casado, portador 
do RG n. 287760 - AP e inscrito no CPF n. 
606.685.632-49. residente e domiciliado na 
Avenida das Nações, n. 3840, bairro Fonte'Nova, 
na Cidade de Santana, Estado do Amapá. 
11 - SERVIC L TOA, pessoa juridica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n. 
14.536 031/0001-76. estabelecida na Rua José 
Serafim, n. 605, Bairro Laguinho, CEP: 68 908-150. 
Cidade Macapá, Estado Amapá, neste ato 
representada por MAGNO DE SOUZA PANTOJA, 
brasileiro. solteiro. portador do RG n 038.767 - AP 
e inscrito no CPF sob o n 341 867 602·25. 
residente e domiciliado na Rua Beira R1o. n. 428. 
Bairro Santa Inês. nesta Cidade de Macapa. Estado 
do Amapá. 
CLÁUSULA 1" - DO OBJETO E SEUS 
ELEMENTOS CARACTERISTICOS 
1.1 O presente Termo de Ajuste de Conta e 
Reconhecimento de Despesa tem por objeto a 
liquidaçao do valor devido pela Secretaria de 
Estado do Turismo, bem como o reconhecimento 
da Despesa referente a "Prestação de Serviços 
de Limpeza, asseio e conservação Predial, 
jardinagem e copeiragem, nas dependências da 
Setur e seus respectivos pontos turisticos, 
correspondente aos meses de janeiro e 
fevereiro de 2014". 
CLÁUSULA 2"- DO VALOR 
2.1 O valor do presente TERMO DE AJUSTE DE 
CONTA E RECONHECIMENTO DE DESPESA é 
de R$ 57.613,55 (cinquenta e sete mil, 
seiscentos e treze reais e cinquenta e cinco 
centavos). com os recursos alocados conforme 
labela abaixe e Neta de Empenho n 
2014NE00011. 

PTRES MODALIDA~E 
1 

• MÊS 
1.27.101.23.695.078 O d á Ab I 

0.2321.0.160000 __ ___ ~~~~ n 

FONT NFS-e VALOR 

---- ---. --- :I~~ T~~~L 1 O; 34-~ 57 ~~.55 
CLAUSlJLA 3"- DA QUITAÇAO PLENA 
3.1 O recebimento do valor estabelecido na 
Cláusula 2• do presente Termo de Ajuste de Conta 
e Reconhecimento de Divida importa em total 
quitaçao da divida mencionada na Cláusula 1•. 
CLÁUSULA 4"- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
4.1 O presente Termo de Ajuste de Conta e 
Reconhecimento de Divida tem seu fundamento 
preconizado pelo artigo 59 da Lei 8666/93. artigo 63 
da Lei 4.320/64 e Parecer Jurídico n. 021/2014 -
ASSEJUR/SETUR-AP. 
CLÁUSULA 52

- DO FORO 
. 5.1 As partes elegem neste ato como único 
competente para a soluçao de questões ou de 
interpretações divergentes com , base neste 
instrumento que. amigavelmente, não puder 
resolver o Foro da Comarca de Macapá, Estado do 
Amapá, com expressa renúncia. por si e seus 
sucessores, de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
CLÁUSULA s• - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1 A Secretaria de Estado do Turismo. observado 
o prazo legal, compromete-se a publicar o extrato 
resumido do presente Termo. 

Pãg .. 15 

6.2 Cabe à Empresa a comprovação da 
regularidade fiscais municipais. Estaduais e 
Federais, apresentando as devidas certidões para 
fins de receber o que foi reconhecido. 
CLÁUSULA 7•- DA PUBLICAÇÃO 
7.1 O presente Termo de Ajuste de Conta e 
Reconhecimento de Divida deverá ser publicado no 
Diário Oficial do Estado do Amapá, no prazo de 20 
(vinte) dias ou até o quinto dia útil do mês seguinte 
a contar da data de sua assinatura. conforme prevê 
o artigo 61. § ún1co da Lei n. 8666193 
Assim sendo, estando as PARTES justas e 
acordadas, assinam o presente TERMO DE 
AJUSTE DE CONTA E RECONHECIMENTO DE 
DESPESA. para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Richard 
Secretário 

Jardel Ac!ailton Souza Nunes 

Silva 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DAS 
EMPRESAS VENCEDORAS - Art. 4° Inc. XX Lei 
10.520/02 

A sua Excelência o Senhor 
Secretário de Estado da Saúde /AP 

PROCESSO: 2013/47459 

O Pregão Eletrônico na 075/2013 • SESA 
para Registro de Preços. que trata este processo 
objetivou a seleção da melhor proposta para 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS PARA SAÚDE (CORRELATOS) 
HOSPITALARES PARA ATENDER A REDE 
ESTADUAL DE SAÚDE/SESA. de acordo com as 
características mínimas descritas no Anexo I -
Termo de Referência do Edital. Foi em toda a sua 
tramitação alendida a legislação pertinente. 

Desse modo, satisfazendo a lei e ao 
mérito, ADJUDICO e a autoridade competente 
HOMOLOGA as empresas abaixo relacionadas, 
vencedoras desse certame nos termos da Ata da 
sessão pública do pregão juntada aos aulos. 
EMPRESAS VENCEDORAS: 

EMPRESA REGISTRADA: N. C. DO REGO -
EPP 
CNPJ: 84.409.085/0001-56 
ENDEREÇO: Rua das estrelas, n° 974 -jardim 
marco zero - macapã - AP CEP 68.903-460, 

LOT d reço reço 
telelfone (96) 3~~~~804 p r-p ~--

:~~· :·: r~~~ Q~M "::·,:· :·::~·:, • 

' (!) ~ ' • 
. I 

~--J..-:---+-::----:'=~---1--- .... ----
Descrição: Alcool GEL a 70% ! 
fabr1cante: Ricle ' 

. Ministér1o de Saude. drspensa de regtatro 

~ I 
·n; . 20 
ü I 

Konex 91,50 

Descrição: Alfabeto de chumbo-para 
radiologia 
fabricante: Konex 

1.830.00 

Ministério de Saúde: disJensa de registro 
__ !OT AL 39.660,00 

EMPRESA REGISTRADA: JEC INDUSTR.IA~~ 
COM E REP DE PROD ODONTO - MEDICO 

'HOSP 
CNPJ: 12 240.087/0001-53 . 
ENDEREÇO: Rua dos coqueiros, n° 1.795 - : 
campestre • Santo Andre-SP, CEP: 09080-010 li 

telefone (11\ 44?1-10!lJ114901-1630 
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ro-r-~ - -- ···Ünd. Preço 1 
1 z Preço , 
: w M de Q t Unitário Total R$ 
' t- arca ·,Fomec ua R$ 

I. q 
- ;imento _j 
03 Protec-run-d 400 146,20 58.480,oo 1 

1 Descrição: Ambu de silicone 

!Fabricante: Protec 
Ministério de Saúde: 80435140013:-.-~:-::-:,--~ 

: 13 CPL Und. 150 i3,33 1.999,50_j 
Descrição: Cânula de traqueotomia sem 
balão n• 3 
Fabricante: CPL 
Ministério de Saúde: 10014160051 
15 I CPL I Und. I 150 113,33 I 1.999,50- · I 

Descrição: Cânula de traqueotomia sem balão 1

1 
1 n• 3,5 

!
Fabricante: CPL 
Ministério de Saúde: 1014160051 

. 17 CPL I Und. i 1~_0 j13,9~ 1.399.00 

!Descrição: Cânula de traqueotomia sem balão 
n• 7,5 descartável 
I Fabricante: CPL 
I Ministério de Saúde: 10014160051 

18 CPL I Und. 500 12,66 6.300,00 i 
Descrição: Cânula de traqueotomia sem balão 
n• 8,0 descartável 
Fabricante: CPL 
Ministério de Saúde: 10014160051 1 

lotai' ·· ·----· 77.208,00 j 

I EMPRESA REGISTRAOA:IYM A MACIEL- EPP 
: C!-IPJ: 08.8_65.466/0001-61 __ 

ENDEREÇO: rodovia JK n• 300 - jardim marco 
zero, Macapá - AP CEP: 68.603 -197 Telefone 
(96) 3217-2818-3241-2731. ----

0 I 1 Preço:
1
] · z : M : Und. de U itá . p 

t- ! a 1 o r 1 u n o R$ To ta i R$ 
w : are ! F necj Q a t n r1 reço 
O · mente 

~-P.~otec·--u!l.~.:.. ioõ , 149,65 1 29.930.00 ' 
Descrição: Ambu de silicone 
Fabricante : Protec 
Ministério de Saúde: 80435140013 
05 Prateei Und. , 150 149.86 22.479.~ 

Descrição: Ambu de silicone ~~ 
Fabricante : Protec 
Ministério de Saúde: 80435140013 
~f_ase_xJ __ ~nd. J_~o.ooo 20.75 4.1.5.000,00 
Descrição: Tablne 100 mg 
Modelo: bolsa 4700-45c placa 745-45 

: Ministério de Saúde: 10222320004 
__ Q_Ccasexi und. l3o.@ 22.66 l679.8oo.oo · 
i Descrição: Bolsa de'colostomia 

I Modelo: 3700-70wf placa 745-70 L 
__ Ministério de Saúde: 1022232.~-º~4 [. 

08 i Casex · Und. _13~ oool 9.08 ! 317.800,00: 
Descrição: Bolsa drenável com duas aberturas 
para colostomia/ileostomia 
Modelo: 4102-00W 
Ministério de Saúde: 10:..:2:.:2:=2:::.;32::..::0c:c0..:..11.;_,..-=-=:-::-:..,..-,-:.-l 
09 Casex I Und. 160.000' 8,81 528.600.00 

Descriçllo: Bolsa para colostoniia ÃDUL TO 
; Modelo: 3445-00W 
Ministério de Saúde: 10222320011 
10 Casex I Und. I15.000I14.-...:.66=-r:I2~1-=-9.""'90:-::-0--:-,0710 

· Descrição: Bolsa-pára colostomia INFANTIL 
I Modelo: 3350·00c · 
Ministério de Saúde: 10222320011 . ·-

1 ~-! I .I ! 

11 ! :~·~ . Galão 700 .1133,85' 93.695.00 ,. 

_ I a co 1 .. . I . 
Descrição: Tevagrastim 300 mg 
Modelo: 4,3kg 
Ministério de Saúde: 1022965i~0:-;0=::30'=o--:-::=:-::-:::-l 
!-)l _ _P.ortex I Und. 150 I 29.26, I 4.389,0~ 
Descrição: Cânula de traqueostom1a sem balao 
n• 2,5 

1 
Fabricante : Portex 

i Ministério de Saúde: 1 015047000.::..6-,-___ _ 

! .}!!, . ! I' . I . 
1
114 i~~ j Und 1150 14,00 2.100,00 

L. '. :2 I : .I -

l Descrição: Cânula de traqueostom1a sem balao 
n• 3,5 

, Fabricante : CPL Merdical's 
Ministério de Saúde: 100141600:.:3.=.9 ____ _, 

Total J. 2.283.763,00 

I EMPRESA REGISTRADA: GABISA MEDICAL I 
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INTERNATIONAL L TOA - ·EPP 
c·NPJ: 08.633.431too·.::-o-,:..:.-o,....5=-'-----

ENDEREÇO: Rua Tapirai. N" 39 - Jardim 
Leocadia, Sorocaba/SP, Cep: 18085-300, 
telefone (15)3218-2100 

LOT ! M 'Und. de' Preço - Pre 1 

E N• a o~nec1 uan nt ar1 Total R$ ; I 
are I F . Q t U r . ço 

1----l----t-:m=e:.::nto o R$ 
.Jl?. I Silmag! Und. . 800 237,50 190.000,00 1 

Descrição: Cateter Intravenoso de inserção 

1

, 
periférica 

, Fabricante: Silmag 
Ministério de Saúde: 80423540006 1 

Í .. Tota~ .. I 190.0~~~00 J 
' . --·~~~~ EMPRESA REGISTRADA: COT ACAO COM 

REPRESENTACAO IMPORTACAO E 
EXPORTACAO 
CNPJ: 58.950. 7·=7s="·to=o""'o.,..1-""'o8'---..,...,-----::--=-=~ 

. ENDEREÇO:· Rua: campo comprido. n• 901, 
lmirim/SP- CEP: 02469-120 telefone (11) 2239- , 
8886-2525 --,-,----

LOT Marc I Und. d~ 1 Pr~~0. Preço 
E N" J Forneci! Quant Un1tan Total R$ 
_ a mente : o R$ _ _ 

21 Biom~d~ Und. 115.79 1.200 18.948.00 
'=--~ ca . . -~-+--:-----! 
Descrição: Cateter umbilical, 3,5 f, único 
lúmem 
Fabricante: Biomedical d. 
Ministério de Saúde: 10196320053 . 

L._ __ __:.T..::.ot:::::a.:...l _ . I 18.948,00. 

r. TO~AL GERAL LICITADO I . 2.6~9.579,00 I -J Macapá, 07 de Abril de 2014 

Fabricib~ ~uza Barata 
Pregoeiro CPL/SESA 

Homologo e declaro que a despesa 
satisfaz as exigências do art. 16,17 da Lei 
Complementar 101/2000. 

Jardell;;;;;ftm s~~~unes' 
Secretár~ de ~stado-1a Saúde ... 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SRP N°. 
05/2014-CPUSESA 

PREGÃO ELETRONICO N" 075/2013 

A sua Excelência o Senhor 
Secretério de Estado da Saúde /AP 

PROCESSO: 2013/47459 

Pelo presente instrumento, o Estado 
do Amapá, através da Secretaria Estadual de 
Saúde - SESA, órgão Gerenciador deste 
Registro de Preços, situada à Avenida Fab, 
n°. 069, Centro, Macapá - AP. CEP: 69900-
073, inscrito no Cadastro de Pessoas 
Jurídicas sob o n•. 23.086.176/0001-03, 
representado neste ato por seu Secretário o 
Sr' Jardel adailton Souza Nunes, 
administrador, brasileiro, casado, inscrita no 
Cadastro de Pessoa Física, sob o n°. 
289.545.643-72 e RG n° 228623-AP, 
residente e domiciliada nesta Capital, 
doravante denominada ORGÃO GESTOR e 
as empresas seguintes: 

EMPRESA REGISTRADA: N. C. DO REGo:l 
EPP I 
CNPJ: 84.409.08510001:56 I 
ENDEREÇO: Rua das estrelas, n• 974 -jardim . 
marco zero - macapé - AP CEP 68.903-460, · 
telefone (96) 3241-1804 .. _ 

I _I Undc· I LOT· . d Preço Preço 
:E N•' Marca F e Quat Unit. R$ Total R$ 

ornec 

~-1---....,\::im=ento ' ··--- --· _ 
0 O I 

01 Ricie ~ ~ 1:::. .· 37.830,00 ' 

Descrição: Alcool GELa 70% ~ 
fabricante: Ricie 
Ministério_~~ Saúde: disp~nsa de r

1
egistro 

02 . Konex I ·~ I 20 91.50 I 1.830,00 
-~-- _j__Q_ I , 

Pãg 16 . 

Descrição: Alfabeto de chumbo para 
radiologia 
fabricante: Konex I 
Ministério de Saúde: dispensa de re~ 
_. _ TOTAL _________ L_ 39.660,00 __ I 

l
-EM PR.ESA-REGISTRADk -JEC-TNDUSTRIÃ ·1 

. COM E REP DE PROD ODONTO • MEDICO 
LHOSP 

. c_~_!'J: 12.240 .. 9.8.?'99-º.!~.~---- --· . . . :=--
ENDEREÇO: Rua dos coqueiros, n• 1. 795 -
campestre - Santo Andre-SP. CEP: 09080-010 
telefone (11) 4421-1099/4901-1630 

1 • ; Und. Preço !Z 
w M • de Q t Unitário 
t- arca fornec ua . R$ 
g imento 

Preço 
Total 

R$ 

03 Protec Und _4a.~-- -~-~~,20_ ~1~~-
Descrição: Ambu de sílicone 
Fabricante: Protec 

'Ministério de Saúde: 80435140013 
: 13 I CPL I Und. 1150 I 13,33-.,..,1~.9~99-,5-0-1 
, Descrição: Cânula de traqueotomia sem 
; balão n• 3 · 
1 Fabricante: CPL 
i Ministério de Saúde: 10014160051 
[ 15 I CPL I Und. 150 i13,33 '1.999,50 
jDescrição: Cânula de traqueotomia sem 

1 
balão n• 3,5 

! Fabricante: CPL 
! Ministério de Saúde: 1014160051 

:.::.:.:~~----1 
; 17 CPL Und. 100 )13,99 1.399,00 

Descrição: Cânula de traqueotomia sem 
balão n• 7,5 descartávet 
Fabricante: CPL 
Ministério de Saúde: 1001416005:..:1_·-'--,--i 

16 CPL Und. 500 ]12:66 16.300,00 

Descrição: Cânula de traqueotomia sem 
balão n• 8,0 descartável 
Fabricante: CPL 
Ministério de Saúde: 10014160051 
-·-· . Total I 77.208,00 

EMPRESA REGISTRADA: O MA MACIEL­
EPP 
CNPJ: OB.â65.466/0001-61 
ENDEREÇO: rodovia JK n• 300 - jardim marco 

, zero. Macapé - AP CEP: 68.603 -197 Telefone 
'(96) 3217-2818-3241-2731. 

. ~ U d d i I Preço 
· w Marc F n 'ec~ Quant Unitári Preço 
· t- a orn to 1 o R$ Total R$ 

. I g men ·-+-i--J------j 
04 Protec Und. 200 149,65 29.930.00 
Descrição: Ambu de silicone -- --- ..... · · ··· 

1 Fabricante : Protec 
; Ministério de Saúde: 80435140013 
i 05 Protec unêi-· 1 ··1sa··l'::14~9,:.:,86:..,i-.::-:-l22""'.4""'79=-o-::-:o:-l 
Descrição: Ambu de sllicone 
Fabricante : Protec 
Ministério de Saúde: 80435140013 

=~Casex Und. 20.000 20,75 
15 ~00 • 0 

loescrição: Tabine 100 mg 
I Modelo: bolsa 4700-45c placa 745-45 
~inistério de Saúde: 10222320004 

~~asex Und. 130.000! 22,66 
79·~00 · 0 

Descrição: Bolsa de colostomia . 
Modelo: 3700-70wf placa 745-'70 
Ministério de Saúde: 10222320004 

i 08 1 casex Und. 35.o~o 9:oB:l317ici.oo 
Descrição: Bolsa drenável com duas 
aberturas para colostomia/ileostomia 
Modelo: 4102-00w 
Ministério de Saúde: 10222320011 d 
09 1 Casex Und 60.000 8,81 \528.600.00· 

Descrição: Bolsa para colos tom ia ADULTO 1 
Modelo: 3445-00w · 
Ministério de Saúde: 10222320011 
10 1 Casex 1 Und. 15.000 14,66 \219,9~ 

Descrição: Bolsa para colostomia INFANTIL 
1 Modelo: 3350-00c 
', M!!i~n!.':is~te~-r~io~d~e~S~a~ú:.::d::::.e:,: 1.:..:0:.:2:.::2=2320011 
'iro r----

l
i 11 ; :[] Galão 700 133,85 i 93.695,00 

1 u I 
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' Descrição: Tevagrastim 300 mg 
Modelo: 4,3kg . 
Ministério de Saúde: 10229650030 
12 Portex Und. 150 29,26 4389,00 

I DescriÇão: Cânula de traqueostomia sem 

I 
balão n° 2,5 
Fabricante: Portex 

·.Ministério de Saúde: 10150470006 

~4 l ~ ~ Und. I 150 1

1

1 

14,00 12.100,00 u1l 
Descriçã!: Cânula d.eLt:-:ra-::-q~u-:-eJo:-:s::-to~m=ia=-s~e=-=m=---1 

! balão n° 3,5 -
'j Fabricante : CPL Merdical's 
Ministério de Saúde: 10014160039 

: .. Tot~l \ 2.283.763,00 

I EMPRESA -REGISTRADA:'GABISA MEDICALII 
! INTERNATIONAL L TOA· EPP 
;tNPJ: 08 633 431/0001-05 . . 

I 
ENDEREÇO: Rua Tap1ra1, W 39 - Jardim ' 
Leocadia, Sorocaba/SP, Cep. 18085-300'. 
telefone ( 15 3218-21 00 

Und. de, ' Preço 
:LoT! Marc u 1 E No , a Forneci Quant ; nitári Tota 

' mento __J o R$ R$ 

I 05 Silmag' Und L 800 r23;:~o 190 ~oo.o 
f-Descrição: Cateter Intravenoso de inserção I 
periférica 
Fabricante: Sltmag 
Ministério de Saúde: 80423540006 .. _j 
l --T~tai ___ :=I _ _!~~-~- _I 

, EMPRESA REGISTRADA: -COTÂCAO COM 

I' REPRESENTACAO IMPORTACAO E 
EXPORTACAO 

h;N"PJ: 58.950.77510001-08 -~ 
I ENDEREÇO: Rua: campo comprido, n° 901, / 
llmirim/SP - CEP: 02469-120 telefone (11) 
1.2239-8886-2525 
I PreÇo -j 

Und. de Preço.! iLOT Marc I IE NO Forneci Quant Unitárij Total 
a manto o R$ R$ 

, ~·::r u"'· , "·" 1.200 1"·' .. ~ 
Descrição: Cateter umbilical, 3,5 f, único 
lúmem , 
Fabricante: Biomedical 
Ministério de Saúde: 10196320053 

Total - 18.948,00 ... 

TOTAL GERAL LICITADO 2.609.579,00 

Macapá, 07 de Abril de 2014 

. ..itÃ."-
Fabr runo âe1ouza Barata 

(Adap 

Pregoer CPUSESA 

Jardel J~n (~~~unes 
Secretáifo de Estado.'dlsaúge 

lvana Maria Antunes Moreira 

PORTARIA N'. 039/1-4-ADAP 

) 

A PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ • ADAP, no uso de suas 
alribuiçOes conferidas pelo Decreto n• 1208, de 11 de fevereiro 
de 2011, e tendo em vista o teor Memo. 027/ARI/ADAP de 01 
de abril de 2014. 

RESOLVE: 
Art 1°. Autorizar o àeslocamenlo das 

servidoras. Maria Aparecida da Silva Tavares - Assessora 
Técnica e Maria Gorete Martins Lopes - Assessora de 
Desenvolvimento Institucional, até o Munlcipio de 
Oiapoque/AP. no Perlodo de 15 a 17/04/2014, objetivando 
Assessorar a Diretora Presidente/ADAP, nas Reuniões sobre o 
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Conselho do Rio Oiapoque e Feira Internacional de Oiapoque. 

DÊ-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

Macapá- AP,04 defb~e 2014. 

1va~~f9:pt~~~ira 
':=-~esidente 

(Amprev ) 
Carlos Roberto dos Anjos Oliveira 

PORTARIA N°. 034/2014- AMPREV 

O Diretor Presidente da Amapá Previdência. 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto n°. 4019, de 30 de outubro de 2012. 

Considerando o teor do Memo N°. 
059/2014 • GAB/AMPREV; 

RESOLVE: 

Designar os servidores Eduardo Edson 
Guimarães Lopes. Procurador Jurídico, 
Alessandra de Jesus de Araújo, Diretora de 
Beneficios e Fiscalização, Leidiane Cristina 
Teixeira Costa, Assessora de Diretoria e lvanete 
da Silva Pinheiro, Técnico em Contabilidade, 
para viajarem da sede de suas atribuições 
Macapá/AP até a cidade de São José do Rio 
Preto/SP no período de 06/03 á 10/04/2014. A 
viagem tem como objetivo, a participação dos 
referidos no 10° Congresso Estadual da 
APEPREM. 

Macapá-AP, 03 de a~~~ 2014. 

Carlos ~Á~:~ ~liveira 
D~retor ~t~ ~:~~PREV, interino 

·PORTARIA N°. 035/2014-AMPREV 

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, 
no uso das atribuiçOes que lhe são conferidas pelo 
Decreto n°. 4019, de 30 de outubro de 2012. 

Considerando o teor do Memo N°, 
059/2014- GAB/AMPREV; 

RESOLVE: 

Designar o servidor. Weber Mendes 
Fernandes. Assessor Jurldico, da Amapá 
Previdência - AMPREV, para . responder em 
substituição pela Procuradoria Jurldica - FGS-3, · 
durante o impedimento do Titular Eduardo Edson 
Guimaraes Lopes, no perlodo de 06 á 
10/04/2014. 

CONTRA TO N2004/2014-AMPREV 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O FORNECIMENTO 
MENSAL DE VALE ALIMENTAÇÃO POR MEIO DE CRÉDITO 
INTRANSFERIVEL EM CARTÃO MAGNÉTICO E/OU 
ELETRÓNICO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AMAPÁ 
PREVID~NCIA- AMPREV E A EMPRESA-SODEXO PASS 
DO BRASIL SERVIÇO E COMERCIO S.A. 

A AMAPÁ PREVID~NCIA - AMPREV, Pessoa Jurídica de 
Direito Privado, sem fins lucrativos, sob a forma de Serviço 
Social AutOnomo, lnscrllo no CNPJ n•. 03.281.445/0001-85, 
com sede na Rua Binga Uchoa, n•. 10, Central. CEP 68.900-
090, Macapá - AP, neste ato representado por seu Diretor 
Presidente interino o Sr. Carlos Roberto dos Anjos 
Oliveira, Brasileiro, Solteiro, Bacharel em Ciências Contábeis, 
domiciliado nesta cidade de Macapá, Portador da Carteira de 
Identidade n• 222231 SSP/AP, CPF n•. 415.605.152.·87, e de 
o~ro lado a Empresa SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇO 
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E COMERCIO S.A., com ·sede em BaruerUSP na Alameda 
Araguaia, n'. 1142 Bloco 3, Bairro Alphaville, inscrito no CNPJ 
n'. 69.034.668/0001-56, neste ato represenlado pelo seu Sr.­
Rodrigo Salzano , brasileiro, casado, Gerente de Mercado Públito 
inscrito CPF n' 275.428.558-08, RG 27.525.719-8 SSP/SP 
residente Alameda Araguaia, n'. 1142 Bloco 3, Bairro Alphaville 
e domitiliado nesta cidade de Barueri/SP, doravante 
denominada "Partes•, quando em conjunto. ou como "Parte•, 
quando Isoladamente, tem entre si justo e avençado o presente 
Instrumento de Contrato. Cláusulas a seguir estabelecidas 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 
O presente contrato tem por fundamento legal a Lei n• 10.520. 
de 17de junho de 2002, o Decreto n• 3.55512000 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666/1993, e suas aHerações 
posteriores e demais leglslaçOes pertinentes no Processo n' 
2013.65.1000716PA, e demais disposições legais que lhe 
forem aplicavels. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO: 
2.1. O presente Contrato tem por finalidade .a contratação de 
empresa especializada na prestaçao de serviços de 
_fornecimento de cartOes magnéticos de alimentação, assim 
corno as respectivas eargas de créditos mensais. que permitam 
aos servidores da Amapá Previdência - AMPREV, a aquisição 
de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais. 

CLÁUSULA S~TIMA- DO VALOR: 
7 .1. O valor estimado do presente Contrato é de: 
7.1.1. Valor mensal da taxa de serviço é de 1%: R$ 861,12 
(Oitocentos e sessenta e um reais e doze centavos). no valor 
total de R$ 86.973,12 (O~enta e seis mil novecentos e setenta 
e três reais e doze centavos): 
7.1.2. Valor Mensal Vale Alimentação é: R$ 897,00 (O~ocentos 
e noventa e sete Reais), no valor total de R$ 86.112,00 
(Oitenta e seis mil e cento e doze reais) no mês. 

CLÁUSULA NONA- DO PRAZO E DA VIG~NCIA: 
9.1. O prazo de vigência do contrato Irá contar a partir do dia 
01 de abril até 31/12/2014, podendo ser prorrogado nos termos 
da Lei n•. 8.666/93, com eficácia legal após a publicação do 
seu extrato no Diário OfiCial do Estado do Amapá, tendo inicio 
e vencimento em dias de expediente, devendo-se excluir o 
primeiro e inCluir o último, desde que seja de interesse da 
Administração. 

CLÁUSULA D~CIMA ·DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
10.1 As despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto 
deste Contrato, correrAo por conta da seguinte classifiCação 
orçamentária: Programa de Trabalho da Amapá Previdência: 
09.122.0001.201.Eiemento de Despesa: 3390.46.00.00 -
Auxilio • Alimentaçlio, e Sub-Elemento: 3390.48.01.00 -
lndenlzaçio Auxilio- Allmentaçllo. 

CLÁUSULA O~CIMA· QUINTA· DO FORO 
15.1. Fica eletto o Foro da Comarca de Macapá, para dirimir 
quaisquer dúvidas. porventura oriundas do presente Contrato. 
15.2. E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o 
presente Contrato. em 04 (quatro) vias de igual teor e forma e 
para um sO efeito de direito, na pre,sença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo assinadas ; 

JUSTIFICATIVA N" 010/2014- CEUAMPREV 

Homologo na fonna !la Lei 

Macapá. 03/04/2014 . 

CARLOS 
Direto 

-i' 

PROCESSO N•: 2014.81.300291PA 
ASSUNTO: Dispensa de Licitação. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso 11. da Lei n2 8.666/93 e 

- aHeraçOes posteriores. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no 
fomeclmento/confecçlo de 20 (vinte) malotes visando 
atender as necessidades da Amapá Prevtdtncla • AMPREV. 
FAVORECIDA: STAMP ART INDUSTRIA, COMERCIO E 
SERVIÇO L TOA- ME. 
VALOR: R$ 596,00 (quinhentos e noventa e seis reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: de Despesa n• 3390.39.00.00 
·outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica•, no sub­
elemento 3390.39.71.00 - "Confecção de material de 
acondiclonamen1o e embalagem". 

Senhor Diretor-Presidente, 

Submelo a presente justificativa á apreciação e competente 
ratificação de Vossa Senhoria, com amparo legal no Art. 24, 
inciso 11, da Lei n• 8.666193 e alterações posteriores. estando 
caracterizada a DISPENSA DE LICITAÇÃO, objetivando o 
pagamento em favor de STAMP ART INDUSTRIA, 
COMERCIO E SERVIÇO L TOA- ME, referente á Contratação 
de empresa especializada no fornecimento/confecção de 
20 (vinte) malotes visando atender as necessidades da 
Amap6 Previdência • AMPREV, conforme descrito no Memo. 
n• 015/2014-DIBEF/AMPREV. dos autos. 

A Escolha da empresa supracitada se pauta no 
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critério de menor preço, considerado que foram apresentadas 
03 (três) propostas, segundo consta as fls. 14 dos autos. para 
realiZação dos serviços aludidos no Memorando, considerando 
que a adjudicada foi a que apresentou o menor preço e 
considerações mais favoráveis a adniinlstraçao da Amapá 
Previdência. Essa eomissao Especial de Uctaçao também 
realizou rigorosamente os procedimentos quanto a anéllse 
atinente a regularidade fiScal da empresa cilada. sendo que a 
mesma atendeu todas as exigências requisitadas. Ressalta-se 
que, o referido valor dos serviços, encontra-se dentro dos 
limites legais estabelecidos na Lei de Lleit&çao e Contratos. 

Diante do exposto. em atençao aos pnncipios 
basilares da Administraçao 'Pública e aos comandos da Lei de 
Licitações e Contratos n• 8.666/93 e suas alterações. submeto 
a presente justificativa ã apreci&çao de Vossa Senhoria, para 
fins de ratificação e posterior publicaçao na Imprensa Oficial. 
conforme determina o art. 26 da Lei supracHada. 

~
u;~pá/AP, 03 de abril de 2014. 

Jonllso lhana Martins 
Preslden a CEUAMPREV 

(Detran ) 
Ten. PM. José Aurivan Gomes da Silva 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 229/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786. de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.003637/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ADRIANO DOS 
SANTOS DE VILHENA, portador do Registro de 
CNH n• ·02841048854, haja vista tEH violado o 
artigo 165 do Código de Transito Brasileiro, no dia 
29 de março de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
AB00057953. autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir .Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 

· demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se direiamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

.... __ ... 

Publique-se. registr -se e cumpra­
se. 

, 02 de abril de 2014. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 230/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais-que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786. de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003650/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condulor Sr. ELIEL TO 
NASCIMENTO DE OLIVEIRA , portador do 
Registro de CNH n• 03879252404, haja vista ter 
violado o artigo 165 do Código de transito 
Brasileiro, no dia 30 de março de 2013, conforme 
o Auto de Infração AB00057657, autuado pelo 
DETRAN DO ESTADO DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLJNE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instruçao 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
per!odo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se,~· re-se e cumpra-
se. / 

I 

pá, 02 de abril de 2014 

MESDASILVA 
Te PM 

· Dlret .Presldent do DETRANIAP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 231/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar· a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.00361812014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 18212005 -
CON-TRAN e Portaria n• 040/10-0ETRAJij/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RAIMUNDO LIMA 
FILHO, portador do Registro de CNH n• 
03303112820, haja vista ter violado o artigo 170 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 25 de março 
de 2013. conforme o Auto de lnfraçao 
E000176580, autuado pela Prefeitura Municipal de 
Macapá -AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROliNE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
Item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 
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PÓRTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 23212014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003648/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RENAN SOARES 
MARAMALDE , portador do Registro de CNH n• 
03838978578, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 29 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
B132124149, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretam~nte ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
per!odo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, ~re-se e cumpra-
' se. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 233/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 20.13; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003622/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. OZORIO SIMÃO DA 
COSTA, portador do Registro de CNH n• 
00874897156, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 30 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00057577, autuado pela DETRAN -AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e' CAROLINE DE JESUS 
.BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
;demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor .e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 



Macapã, 08.04.2014 

(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

.JOSÉ 

Publique-se. registre-se e cumpra-,--; 
se. 'j 

Macay/ 02 de abril de 2014. 

. ~~-
ES DA SILVA 

PM 
o DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO OE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 234/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são · conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; · 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003639/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. GILMAR DE SOUZA 
BORGES , portador do Registro de CNH n• 
03729262616, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00055040, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos · servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. · 

IV· O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, r~tre-se e cumpra-
se. / :' 

Mol02 do obril do 2014 

JOSE RIV Ç>MES DA SILVA 
T ne e PM 

Presi e do DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 235/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.003626/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. MARIO PEREIRA DE 
OLIVEIRA, portador do Registro de CNH n• 
01431610647, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00056534, autuado pela DETRAN -AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
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Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

•'7 
Publique-se, regist7se e cumpra-

se. / 

, 02 de abril de 2014. 

i 
S DA SILVA 

Tene M 
Diretor-P esldente d DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 236/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTAÓUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas·atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.003636/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. WELLISON FURTADO 
PANTOJA , portador do Registro de CNH n• 
03860271926, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00058200, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALOO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
ítem precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. .-'7 

/· 
/ / 

pá, 02 de abril de 2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 237/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 
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1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.00362912014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resoluçao n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. DINO LUIZ BARBOSA 
CANTUARIA, portador do Registro de CNH n• 
00834851220, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013. conforme o Auto de Infração 
AB00058518, autuado pela DETRAN- AP . 
11- Constituir · Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO. sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instroção serà de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, r~~-se e cumpra-
se. 1 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 238/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.003653/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. VALDICLEUSON SILVA 
DA COSTA , portador do Registro de CNH n• 
04647845881, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 30 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração · 
8132119447, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre.se e cumpra-
se. / 

/ 



Macapâ, 08.04.2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 239/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.00363212014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RAIMUNDO SOARES 
CAMPOS, portador do Registro de CNH n• 
02100082405, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00055035, autuado pela DETRAN -AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
1tem precedente. 

111- Deliberar que o3 membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV· O. prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. .//--. 

Maca/o:de abril de 2014 .. 

1-'0RTARÍA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N• 24012014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.00365212014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. IGOR CORREA 
MOURA, portador do Registro de CNH n• 
03458690306, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 03 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00080224, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, compósta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 

-------------------------------------------------
(DIÁRIO OFICIAL) 

período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

J 

Publique-se, registr;. e e cumpra­
se. 

, 02 de abril de 2014 

ESDASILVA 
M 

oDETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 241/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003634/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ANTONIO CARLOS 
LAMARÃO DA SILVA, portador do Registro de 
CNH n• 01334944131, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
31 de março de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00058519, autuado pela DETRAN- AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, _ composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sbb a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessàrias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

·--. 
JÕs~ 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. ,/ I 

i 
f 

/ 
/ 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N• 246/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que. 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.003619/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. HILDOMAR DA SILVA 
SANTOS, portador do Registro de CNH n• 
02375799346, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 03 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
6132120313, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pe~ servidorec: 
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RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-

se. .!1 
Maca' , 02 de abril de 2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N• 248/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a Instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003627/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JHONATHAN 
FERREIRA CORREA, portador do Registro de 
CNH n• 04338197800, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
17 de março de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00079718, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimentá ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução serà de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

/1 
Publique-se, regjstre-se e cumpra-
se. · / 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 251/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 
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1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n' 014.003616/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. LINDONJONSO DOS 
REIS ALMEIDA SILVA, portador do Registro de 
CNH n• 04448339758, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
24 de março de 2013, conforme o Auto de Infração 
B 132119781, autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre::Se~e cumpra­
' I se. // 

----.:...-.:.;._:·--- ·' 

JOSE 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 255/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n' 014.003642/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. IVAN RESSURREIÇÃO 
SILVA, . portador do Registro de CNH n• 
04982919238, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00058099, autuado pelo DETRAN ·AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias a instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se. registre-~ e cumpra-
se. /' / · 

I : . I 

Macapa;"e abril de 2014. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA DE INSTAURAÇAO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 257/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Deternninar a instauração de Processo 
Administrativo n' 014.003641/2014. referente a 

·penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. MARCIEL PEREIRA, 
portador do Registro de CNH n• 05396866318, 
haja vista ter violado o artigo 165 do Código de 
Trânsito Brasileiro, no dia 30 de março de 2013. 
conforme o Auto de Infração AB00057955. 
autuado pelo DETRAN - ~P. 

11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA" COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar -se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. · 

Publique-se, r~r~se e cumpra-
se. · 

S DA SILVA 
Ten M 

Diretor-P esidente o DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 259/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de · Processo 
Administrativo n' 014.003640/2014, referente a 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005-
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. EDILSON DE SOUZA 
GIBSON, portador do Registro de CNH n• 
02366776549, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 30 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
8130608587, autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 
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IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, reg!.st}e-se e cumpra­
se. 

ESDASILVA 
ePM 
do DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 261/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786. de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n' 014.003638/2014. referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. CARLOS ANDREY REIS 
DOS REIS, portador do Registro de CNH n° 
03354641459, haja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 25. de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00056355, autuado pelo DETRAN A- AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretame·nte ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à Instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, re · re-se e cumpra­
se. 

MESDASILVA 
T PM 

Direto -Presidente do DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 263/2014 

. O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n' 014.003625/2014, referente a 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JOSE MAX CARVALHO 
MACHADO, portador do Registro de CNH. n• 
03504655301. haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 16 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132118505. autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
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11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. ./7 

I 

Maca~2 de abril de 2014. 

Direto 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 26512014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014.003624/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. LARA DE NAZARE 
TELES DO NASCIMENTO, portador do Registro 
de CNH n• 02248924562, haja vista ter violado o 
artigo 170 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
15 de março de 2013, confomne o Auto de Infração 
AB00055033, autuado pelo DETRAN -AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessàrias à instrução 
processual. 

IV· O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se. regisTre- cumpra­
se. 

/ 

Macapá, 02 de abril de 2014. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO . 

PORTARIA N° 26612014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
00 AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n"1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014.003612/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. LISMAR SAMPAIO 
CARDOSO, portador do Registro de CNH n• 
02447337617, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 22 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132122707, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão · de Processo 
Administrativo, composta pelos ·servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, r~e-se e cumpra-
se. · 

'-'11f'. 
ES DA SILVA 

T n ePM 
Direto -President do DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 267/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOeslegais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786. de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014.003623/2014. referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-0ETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. GLEYDSON CEZAR 
SOEIRO DUARTE, portador do Registro de CNH 
n° 03746137770, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro. no dia 10 de 
março de 2013, conforme o Auto de Infração 
A800056159, autuado pelo DETRAN- AP. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da . Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 

. · pariodo ou a continuidade excepcional, ambas 
· inl'!diante motivação. 

Publique-se. registre-s e cumpra­
se. 
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 268/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO. 

· DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n"1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014.003608/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução no 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRANIAP, em 
desfavor do condutor Sr. CICERO PEREIRA DA 
SILVA, portador do Registro de CNH no 
02443108263, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 03 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132111551, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
Item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

_.., 

Publique-se, re~J.fse e cumpra-

se. j. 

PORTARIA N° 269/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014.003621/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JOSE ROBERTO DE 
UMA TAVARES, portador do Registro de CNH n• 
02532547268, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 9 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00055662. autuado pelo DETRAN- AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROUNE DE JESUS 
BARRETO. sob a presidência do primeiro, os • 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

'111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a _continuidade excepcional, ambas. 
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mediante motivação. 
,.--) 

Publique-se, rejStre-se e cumpra-
se. ,./ 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 270/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014.003606/2014. referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ANGELO PAULO 
SANTOS DA COSTA, portador do Registro de 
CNH n• 04298995370, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Transito Brasileiro. no dia 
31 de março de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132120801, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 

_processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional,. ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, ~tre-se e cumpra-

se. // 

apá, 02 de abril de 2014 

OMES DA.SILVA 
te PM 

te do DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 271/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 

· Governamental n° 1786. de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003620/2014. referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. REINALDO DOS 
SANTOS GOMES, portador do Registro de CNH 
no 02342075702, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 03 de 
março de 2013. conforme o Auto de Infração 
8132120305, autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviária Federal. 
11- Constituir Comissão de Processo 

. Administrativo, composta pelos servidores 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros· da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, re~-se e cumpra-

se. I 
Macapã. 02 de abril de 2014. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N• 272/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauràção de Processo 
Administrativo n• 014.003605/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. CARLOS ANDREY 
REIS DOS REIS, portador do Registro de CNH n° 
03354641459, haja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 25 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00056355, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAVSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO. sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. · 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. //~1 

//" 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 273/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786. de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

Pãg. 23 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003604/2014. referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ACLELSON JOSE 
OLIVEIRA DE SOUZA, portador do Registro de 
CNH n° 03972934052. haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro. no dia 
31 de março de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00054424, autuado pelo DETRAN -AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAVSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registi)-se e cumpra­
se. 

á, 02 de abril de 2014. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 275/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Govemamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003607/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ELIVALDO CASSIO 
DOS SANTOS RIBEIRO, portador do Registro de 
CNH n• 00826138060, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Transito Brasileiro. no dia 
31 de março de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00058520, autuado pelo DETRAN -AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo. composta pelos • servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regis e cumpra-
se. / 



Macapá, 08.04.2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 278/2014 
O Diretor-Presidente do 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n"1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003596/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. HERBET MELO 
QUEIROZ, portador do Registro de CNH n• 
01493332090. haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
E218327177, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLíCIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, r~~e-se e cumpra-
se. , / 

á, 02 de abril de 2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 279/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003613/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSAO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. NILSON MARTINS 
PALHETA FILHO, portador do Registro de CNH n•. 
01760569280, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 16 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00056612, autuado pelo DETRAN- AP. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar -se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Publique~ r gistre-se e cumpra­
se. 

...:.jL ... 
OMES DA SILVA 

nte PM 
ente do DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 280/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

t- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003597/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. SAIMON NUNES 
RAMOS COSTA, portador do Registro de CNH n• 
05574890104, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00058533, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regi -se e cumpra-
se. 

á, 02 de abril de 2014 

?ORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 282/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 
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SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
dema1s como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. · 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional ambas 
mediante motivação. ' 

Publique-s~istre-se e cumpra­
se. /f 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 284/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
. 00 AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003599/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN aPortaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. MARCIEL PEREIRA, 
portador do Registro de CNH n• 05396866318, 
haja vista ter violado o artigo 175 do Código de 
Trânsito Brasileiro, no dia 30 de março de 2013, 
conforme o Auto de Infração AB00057954, 
autuado pelo DETRAN DO ESTADO DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os _ 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
{sessenta) dias, admitida a prorrogaçêo por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se e stre-se e cumpra­
se. 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003598/2014, referente à PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE ADMINISTRATIVO 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ISMAEL MAIA 
PINHEIRO, portador do Registro de CNH n• 
04886923825, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 31 de março 
de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
AB00050976, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DO AMAPÁ. 
11- Constituir Comissão de Processo 

PORTARIA N" 285/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALOO DA !;II.VA GONÇALVES, RAYSA 1- Determinar __ ~-- instauraçêo de Processo. 



Macapá, 08.04.2014 

Administrativo n• 014.003701/2014, referente a 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. KLESIO WIL TON 
MONTEIRO SENA, portador do Registro de CNH 
n• 02840171136, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 10 de 
março de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132110047, autuado pelo Departamento de 
Policia Rodoviaria Federal. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

· 111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servid.ores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaç!:lo. 

Publique-se, regipt ~se e cumpra-
se. ..-

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
. ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 286/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.003600/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JOSE MENDES 
GUERREIRO, portador do Registro de CNH n• 
00717244521, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 17 de março 
de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00056278, autuado pelo DETRAN DO ESTADO 
DOAMAPA 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias a instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, re~-se e cumpr~-
se. / 

/ 

(DIÁRIO OFICIAL) 

J 
Ana Margarida Castro Euler 

AVISO DE UCITAÇÃO 

PREGÃO PRESENOAL N' 001/2014-IEF 

O INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS DO AMAPÁ e esta Pregoeira, 
designada através da Portaria n9 052/2014-IEF, de 11 de março de 
2014. tornam público que fará realizar licltaç~o. na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sob a forma de 
REGISTRO DE PREÇOS, que será regida pela lei n.' 10.520, de 
17.07.2002, Decreto n9 7892, de 23/01/2013, Decreto 3.555 de 
08.08.2000, Lei Complementar n• 123, de 14.12.2006. pela Lei 
Complementar Estadual n' 0044/2007, 21/12/2007 e, 
subsidiariamente, pela lei N.• 8.666, de 21.06.93, que tem por objeto 
O REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇ)IO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEL DO TIPO 
(DIESEL, GASOLINA E ÓLEO NAÚTICO 2T), durante 12 (doze) meses, a 
suprir a demanda do Instituto Estadual de Florestas do Amapá, 
conforme especlflcações constantes no anexo I deste edital. 
A referida licitação ocorrerá no dia 29 de abril de 2014, ~ 10:00 
(dez) horas, na sala de Reunião do Instituto Estadual de Florestas do 
Amapá. N• 675 Centro nesta cidade. 
O Edital poderá ser adquirido no endereço acima especificado, de 
segunda à sexta-feira, no horário das 08:00 às 11:00 e das 14:00 às 
17:00 horas, mediante apresentação de pendrlve, ou pelo site 
www.ief.ap.gov.br. 

Ma capá, 08 de abril de 2014. 

M• Dirlen~arques 
Pregoeira/tE F 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nt 003/2014-IEF/AP 

O Instituto Estadual de Florestas do Amapá, através delta PreBoeira, 
designada pela Portaria n9 052/2014-IEF, de 11 de março de 2014. 
levam ao conhecimento dos interessados, que estará realizando no 
dia 30 de abril de 2014, às 15:00h, a licitaç5o na modalidade Pregão 
na forma Eletrônica, no site www.lidtacoes-e.com.br, sob o nv 
533118, do tipo MENOR PREÇO, o qual será regido pela Lei n• 
10.520, de 17.07.2002: Lei n• 12.349/2010; Lei no 12.440/2011; 
Decreto n9 3.555/2000; Decreto n9 5.450/2005; Lei Complementar n• 
123/2006; Lei Complementar Estadual n• 044/2007: Decreto Estadual 
n• 5.016/2011 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n•. 8.666/93, de 
21 de junho de 1993 e suas alterações, que tem por objeto aquisição 
de· material permanente (VEICULOS UTILITARIO TIPO PICK·UP 4X4. 
ZERO QUILÔMETRO, ACOMPANHANDO GUINCHO ELÚliiCO 
AUTOMOTJVO; EM'BARCAÇÔES DE PEQUENO PORTE TIPO 
VOADEIRA PROVIDAS DE CASCO, MOTORES DE POPA E REBOQUE; 
LANCHA CONSTRU[DA EM CHAPA DE ALUM[NIO COM MOTOR 
INSTALADO E REBOQUE RODOVIARIO DE TRANSPORTE; 
MOTOSSERRAS; GERADORES DE ENERGIA; E EXTINTORES DE 
INdNDIO), conforme condições, quantidade e exigências 
estabelecidas no Anexo I Termo de Referência, para suprir a 
demanda do IEF/AP, de acordo com Convênio n• 002/13-SESAN 
celebrado entre o MINIST~RIO DO DESENVOLVIMENTO SOOAL E 
COMBATE A FOME·MDS e o INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS 
DO AMAPÁ-IEF. Acolhimento das propostas a partir da .publicação no 
Dlario Oficial do Estado até as 08:00h do dia 29/04/2014. 
Informações pelo telefone [961 3131-2568 das 08h00m· às 12h00m e 
das 14h00m às 18h00m, ou. pelo e-mall: 
dirlenemarques@ief.ap.gov.br, ou no endereço Avenida Procópio 
Rõla, n•. 675, Centro, CEP: 68.900-081, Macapa - Amapa. 

Macapa-AP, 08 de abril de 2014. 

Ml Dlri~Marques 
Pregoeira/r EF 

~~(P~es=ca~p==========~~ 
(João Bosco Alfaia Dias .J' 
~---------------

PORTARIA N° 014/20141PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de Julho de 2001 e Ar1.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de Janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N' 2012014..CDPA/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor José Raimundo 
Emanoel Trindade Amador- Analista de Desenvolvimento 
RuraVEstatlstico-PESCAP, que viajou da sede de suas 
Atividades. ao Município de Mazagão, no período 
1410312014. com objetivo 'de tratar assunto referente a 
estatistica para ação semana santa. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique;/se. 

Macapá-AP, 24/03/201y·. . . . • J.· , 
~~~< tr... .> 

--~~'P •. 
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PORTARIA N•oi512014/PESCAI' 

0 DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe são conferidas pelà Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N' 0019/2014- CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento da servidora Jucirema Nahum 
Pacheco- Técnica em Extensão Rural, Pesca e 
Aquicultura/PESCAP, que viajou da sede de suas Atividades 
do escritório de Tartarugalzinho, até o Município de Macapá, 
no perlodo 24/0312014 a 07/04/2014, com objetivo de realizar 
planejamento das atividades que serão executadas pela CATE 
em 2014 e emissão de Declaração de Aptidão ao Pronaf -
DAP. 

:::;,~~;2 
/2-~:P, 

PORl'ARL-\ ~· 01612014/PESCAP 

O OIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N• 0016/2014· CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor Anderson Garcia 
Pantoja- Extensionista em Pesca e Aquicultura/PESCAP, que 
viajou da sede de suas Atividades do escritório de 
Tartarugalzinho. até o ·Municlplo de Maca pá, no periodci 
2410312014 a 07/04/2014, com objetivo de realizar 
planejamento das atividades que serão executadas pela CATE 
em 2014 e para emiss~o de Declaração de Aptidão ao Pronaf­
DAP e acompanhamento das assinaturas dos contratos pela 
Amazônia Florescer de Pescadores, Pronaf B do Municipio de 
Tartarugalzinho e Pracullba, junto ao Banco da Amazônia de 
Santana e Macapa. 

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 24~0312014. '. ~' 1 . d 
• , t/ <;. .r/ .__, 

.. ~es ./ 
PORl'ARJA N' 01712014rl'ESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe são conferidas pela lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N° 0017/2014· CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 
Homologar o deslocamento do servidor Ercilio Ramos de 
Lima· Extensionista em Pesca e Aquicultura/PESCAP, que 
viajou da sede de suas AtiVidades do escritório de Calçoene, 
até o Munlcfplo de Macapá, na perlodo 2410312014 a 
07/04/2014, com objetivo de realizar planejamento das 
atividades que serao executadas pela CATE em 2014 e para 
emissão de Declaraçlio de Aptidao ao Pronaf- DAP. 

[)ê.se ciência, cumpra-se e publique-se. . ). 

Macapã-AP, 24/031201~. · !})/- i 
, • , (.l...t, 1J_,_:x." I j ?' : ..-::; 

e:-,tq.~.'?Jir' /' 
/D-.-ES 

PO~TARIA N'018/2014/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE. PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuiçOes que lhe são conferidas pela Lei 

· n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Me mo. N' 022/2014· CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor Jultana Rejane Van 
Drunen· Extenslonlsta em Pesca e Aquicultura!PESCAP, que 
viajou da sede de suas Atividades do escritório de Mazagao, 
até o Municlplo de Maca pá, no perlodo 24 a 31/03/2014, com 
objetivo de realizar planejamento das atividades que serao 
executadas pela CATE em 2014. 

Dê·se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapa-AP,24/03/2014./. · ( ~t.~ ~.0_ 
jtt<Lé~ '/ ·7 '\ 

-:~-~E ~- / 
PORTARIA l\'' 019/2014/PESCAJ' 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela lei 
n• 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo aó Memo. N° 023/2014- CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento da servidora Stefane Santos 
Correa- El<tensionista em Pesca e Aquicullura/PESCAP, que 
viajou da sede de suas Atividades do escritório de Mazagão, 
até o Munlclplo de Macapá, no perfodo 24 a 31/03/2014, com 
obje~vo de realizar plan~amento das atividades que serão 
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executadas pela CATE em 2014. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 24/0312~014. 1 ~-· ' ·)' - ..... Jk. ''t•: ...... 
•• &w'~J.,;; • . f 

.~ ... ~--···· 

PORTARIA N' 020/2014/I'J::SCAP 

0 DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA' DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribulçOes que lhe são conferidas pela lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Ar1.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decretó n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N" 02112014- CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento da sefVidora Thais Ferreira de 
Souza- Extenslonlsta em Pesca e Aquicu~ura!PESCAP, que 
viajou da sede de suas Atividades do escritimo de Porto 
Grande. até o Município de Macapã, no perlodo 24 a 
31/03/2014, com objetivo de realizar planejamento das 
atividades que serão executadas pela CATE em 2014. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
'1 

Macapá-AP, 24/037i1 . ~· )/ :· / 
.• ~-BN.. ;/ .... 

·,c- -~ 
PORTARIA N' 021/2014/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuiçOes que lhe são conferidas pela lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N" 001812014· CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

· Homologar o deslocamento do sefVidor José Mauro VIana 
Silva- Extensionlsta em Pesca e Aquicuttura!PESCAP, que 
viajou da sede de suas Atividades do escritório de Amapá, até 
o Munlclplo de Macapá, no perlodo 2410312014 a 07/04/2014, 
com objetivo de realizar planejamento das atividades que serão 
e~ecutadas pela CATE em 2014 e emissão de Declaração de 
Aptidão ao Pronaf • DAP. 

D&-se ciência. cumpra-se e publique-se. : ) 

Macapá-AP, 24/03/2014. ~· t · ·: . . , 
. • i. ...... :,!>(/ ·( I. 

--~-. .-o.. .. 
PORTARIA N'02212014/PESCAI' 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribulçOes que lhe são conferidas pela lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Ar1.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Mamo. N" 00312014-
Esc.Tartarugalzlnho/CATE/PESCAP. 

RESOLVE: 

HomolOgar o deslocamento dos se!Vidores Juract Socorro de 
Araújo e Silva- Responsável por Atividade de Material e 
PatrlmOnio UNCAF/PESCAP, Mario Cesar Sampaio de 
Mont'álverne- Agente Administrativo UNCAFIPESCAP e 
Sergio Afonso do Nascimento Souza- Responsável por 
Atividade de Nlvel I CDPAIPESCAP, que viajaram da sede de 
suas Atividades. até os Munlclplos de Porto Grande, 
Tartarugalzlnho, Pracuúba, Amapá, Calçoene e Olapoque, 
no pertodo 03 a 12/0412014, com objetivo em atenção a 
solicitaçAo contida no memo. n"'03120 14-Escritorio de. 
Tartarugalzlnho, e também seguindo a sugesiAo da • 
Coordenadoria Administrativa e Financeira-CAFIPESCAP, 
realizar o levantamento de sefViços que se fazem necessário 

· para o bom funcionamento do atendimento aos pescadores nos 
escritórtos de Porto Grande, Tartarugalzlnho, Pr.acuúba, Amapá 
e Calçoene.No Municlpio de Olapoque verificar junto ao Super 
Fácil se ainda encontra-se a disposlçAo desta Agencia o 
Espaço cedido para funcionar o escrttOrlo de atendimento ·desta 
PESCAP no Municlplo, assim como realizar nova pesquisa de 
Imóvel para Locação. Fazer a conferencia patrimonial e 
fotográfico dos bens móveis e !mOveis da Agencia de Pesca do 
Amapá!PESCA.D. em todos os Municlpios acima citados. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
I 

Macapá-AP, 28/03120J: . l·l!' · · .. ; 
/__~t..?-~ / 

/.·r.t).._~ . 

. PORTARIA N' 02312014/PF.SCAP 

"1 
I 

/:·' 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Es1etuto da 
Entidade. aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro ele 
2003 e atendendo ao Memo. N" 001512014/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores AntOnio Carlos 
·Ribeiro Machado· Motorista Ofrcial. Déurio Alexander de 
Freitas- Extensionista Social/Assiste Social, Eu1eny Samara 
Cunha Silva- Extensionista em Pesca e Aquicuttura, lngrtd 
Lins da Silva Ferreira· Extenslonista em Pesca e Aquicu~ura e 
Teresa Cristina Huerb de Aqulno- Responsável por Atividade 
Nlvel IIUPESCAP, que viajaram da sede de suas Atividades, até 
o Munlciplo de Ferreira Gomee, no período 31/0312014 a 
07/0412014, com objetivo de atenter e efetuar cadastro~ 
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pescadores da .~nia Z-7 de Ferreira G~es, par~ _que -(podendo ser prorrogado por termo aditivo) 
poss .• r• ~e: t~~K,ft' pi)'.'HI-ln"911l'l f1~ ()~J~ r,v. ,e·endos 
pescadores. 

Dê-se ciência, cumpra-se e ~ubilque-se. : } 

Macap&-AP,28103/2014 .. / j_ -~· ·, · ; · 
. - if.tt.;..(.~ J. • {.1 < 

Elo..c..~S, 

PORTARIA N' 02512014/Pf..SCAP 

O DIRETOR PRESIDENli: DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N" 00112014- CPPIPESCAP. 

RESOLVE: 

RetifiCSr a Portaria 010/2014/PESCAP publicada no Diario 
Oficial n'17 de Março de 2014, conforme abaixo: 

Onde se lê Presidente: Kátla Rubla Almeida Rlchene. Leia-se 
Presidente: Marcos Siqueira Anunclaçlo. 

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 02/0412014. /} 

/' ~-!;, ·-/ts.• . /_ . /,& (i/ ' ) 

'p.M~f) / 
./c-~ 'MP 

PORTARIA N'I7612012/PES<.:Ar 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe s~o conferidas pela lei 
n' 61 f de 11 de julho de 2001 e Ar1.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N" 017/2012· CG/GABIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores, Jollo BOsco Alfaia 
Dias- Diretor Presidenle!PESCAP e Cléslo de lima Cardoso­
Gerente Geral de Projeto/PESCAP. que viajaram da sede de 
suas Atividades, ao Munlclplo de ltaubal do Pirirlm, no 
perlodo 11 a 14/10/2012, com objetivo de reunirem com os 
pescadores da CoiOnia Z-16 de llaubal do Piririm, efetuar visita 
na assistências técnica dos pescadores das comunidades 
ribeirinhas do referido Município . 

Dê-se ciência. cumpra-se e publique-se. • 

Macap&-AP, 1211~/2012. ~-'ri.· /? . .r,,_ . ' .. ~ .... 
. . éntt.. . '1Ss~ 

ZC'TERMO AllTIVO· REF. AO CONTRATO N°. 
.01412011 - PESCAP 
(LOCAÇAO DE IMÓVEL) 
CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Fundamento Legal: 
O presente Contrato de Locaçao de !mOvei terro 
respaldo legal no artigo 24, Inciso X da Lei 
8.666/93, e o que consta no Processo 
Adminrstrativo, N.• 38.000-25412011, Dispensa de 
licitaçao, para CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL. 
CLÁUSULA SEGUNDA- Do Objeto: 
Objetiva o presente Contrato a locaçao de um 
!mOvei residencial em alvenaria no municlpio de 
Santana, na Rua: Cláudio Lueio Monteiro n° 143. 
Bairro área comercial STN. que funcionará como 
escritório da Sede local da PESCAP. 
Parágrafo primeiro - O imóvel objeto de loe&ção 
destina-se para fins de escritório local. 
CLÁUSULA QUARTA· Do Valor: 
O valor global deste CONTRATO é de R$ 
11.400,00 (Onze mil e Quatrocentos Reais), 
montante relati·•o a ·~2 (doze), meses. 
Parágrafo segundo: O pagamento do imóvel serc'l 
efetuado até o (5°) quinto dia útil de cada mês ~ 
será realizado mensalmente no valo~ de R$ 
950,00(Novecentos e Cinquenta Reais; através de 
depósito bancário em favor do Locador 
CLÁUSULA QUINTA DO Reajuste e 
Repactuaçlo do Contrato · 
Parâgrafo Primeiro: O valor do aluguel foi 
reajustado anualmente conforme os lndices 
acumulados no IGPM do ano anterior, nos termos 
da lei em regência. 
Parâgrafo Segundo: Igualmente o valor do 
aluguel foi repacruado em 22.7% (Vinte e dois, 
sete por cÊ!nto), nos termos do art. 40, inciso XI, 
art. 55, inciso 111 da let 8.666193. 
CLÁUSULA SEXTA Da Dotaçlo 
Orçamentária: 
O pagamento correrá á Fonte: 101: Programa de 
Trabalho: 2262: Elemento de Despesa: 3390 36. 
CLÁUSULA S~nMA- Da Vigência: 
O presente Instrumento terá a vigência de 12 
(doze) meses a contar da da!_a da assinatura 

Macapá (AP). 04 de oezembro 2013. 
,ft . 

/ 
2"TERMO ADnVO- REF. AO CONTRATO N°. 
01412011- PESCAP 
(LOCAÇÃO DE IMÓVEL) . 
CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Fundamento Legal: 
O presente Contrato de Locaçao de Imóvel tem 
respaldo legal no artigo 24, Inciso X da Lei 
8.666193, e o que .consta no Processo 
Administrativo .. N.• .38.000-25412011, Dispensa de 
Licitaçao, para CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL. 
CLÁUSULA SEGUNDA - Do Objeto: 
Objetiva o presente Contrato a locaçao de um 
Imóvel residencial em alvenaria no municlpio de 
Santana, na Rua: Cláudio lucio Monteiro n• 143, 
Bairro área comercial STN. que funcionará como 
escritório da Sede Local da PESCAP. 
Parágrafo primeiro - O imóvel objeto de locaçêo 
destina-se para fins de escritório local. 
CLÁUSULA QUARTA· Do Valor: 
O valor global deste CONTRATO é de R$ 
11.400,00 (Onze mil e Quatrocentos Reais), 
montante relativo a 12 (doze), meses. 
'Parágrafo segundo: O pagamento do imóvel será 
efetuado até o (5°) quinto dia útil de cada mês e 
será realizado mensalmente no valor de R$ 
950,00(Novecentos e Cinquenta Reais) através de 
depOsito bancário em favor do Locador. 
CLÁUSULA QUINTA - DO Reajuste e 
Repactuaçlo do Contrato 
Parág111fo Primeiro: O valor do aluguel foi 
reajustado anualmente conforme os lndices 
acumulados no IGPM do ano anterior, nos termos 
da lei em regência. 
Parágrafo Segundo: Igualmente o valor do 
aluguel foi repactuado em 22,7% (Vinte e dois, 
sete por cento), nos termos do art. 40, inciso XI, 
art. 55. inciso 111 da Lei 8.666193. 
CLÁUSULA SEXTA Da Dotaçlo 
Orçamentirla: 
O pagamento correrá á Fonte: 101: Programa de 
Trabalho: 2262; Elemento de Despesa: 3390.36. 
CLÁUSULA SÉTIMA- Da Vlg6ncla: 
O presente Instrumento terá a vigência de 12 
(doze) meses a contar da data da assinatura 
(podendo ser prorrogado por termo aditivo). 

Macapá (AP), 04 de dezembro 2013. 

UNIDADE DE CONTRA TOS E CONV~NIOS· 
UCCIPESCAP. 
JUSTIFICATIVA 1° TERMO ADITIVO 
REFERENTE AO CONTRATO N000812012. 
CLAÚSULA OITAVA - DO AUMENTO DO 
QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS 
8.1 - Devido a abertura de mais dois escritórios, 
extensOes desta autarquia. faz-se nE!cessário 
aumentar o quantitativo de funcionários 
prestadores de serviços para melhor atender o 
interesse público, conforme previsto no art. 65 I 
allnea b) Cc § 1" da Lei 8.666/93 visando a 
qualidade no atendimento dos serviços prestados 
e para que a execuçao deste contrato se dê dentro 
das condições avançadas. 

Assinatura: 03 de Dezembro de 2013. 

Macap~-AP, 02~::_:-il de ~o:_; ~ . . . 
2
. /?Ú..:··'-1 W'1S"71 

,. y nes ;:,oares 

hefe da U.C. C 
Decreto n• 059312011-PESCAP 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONV~NIOS· 
UCCIPESCAP. 
JUSTIFICATIVA 1° TERMO ADITIVO 
REFERENTE AO CONTRATO N"'OBI2012. 
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CLAÚSULA OITAVA - DO AUMENTO OC. 
QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS 
a 1 ~ DevidO a abertura de mais dois escritor~os 
e::ter.sOes deste autarquia, faz-se ner.essário 
<~umentar o quantitativo de func1onári<;s 
p~estadores de serviços para melhor atender o 
mteresse público. conforme previsto no a;t. 65 I 
alfnea b) Cc: § 1' da Lei 8 666/93 visando a 
qualidade 110 atendimento dos serviços pr'?stados 
e para que a execuçao deste contrato se dtJ rlent:6 
das cond1çOes avençadas. 

Aso;;,na:ura 03 de Dezembro de 2013. 

M<;capa.AP 02 de Abril de 2014 

~~re:~~~;:::op-/l .. 
· ~da.U:C.C · . : 

Decreto n• 0593/2011-PESCAP 

(RDM 
Juliana Alves Coutinho 

JUSTIFICATIVA N" 005/2014- CPL -RDM 

HOMOLOGO 
Macapá AP,--º±.._1 01- /2014. 

Juliana A·'~tínho 
Gorente Geral da Rádio Difuso~ capá 

Processo n•: 20.000.013114 
Assunto: Dispensa de procedimento licitât6rio. 
Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso VIJI,'dá Lei 
n• 8.666193 e suas alterações. 
Adjudicado: Caixa Econômica Federal. 
Valor estimado: RS 500,00 (quinhentos rcafs). 
Fonte de recursos: Programa: Gerenciamento 
Administrativo, Código: 2387; Elerttónto de · · · 
Despcsa:··339039·; Fonte: 101. ' · : ·· · ·· Y. · ;, .. , 
Objeto: Pagamento de taxas bancárias­
Recurso do Estado 

Senhora Gerente, 

:Justifica-se a presente ·dispensa de 
procedimento licitatório para custear despesas 
com pagamento de taxas bancárias cobradas 
da cónta corrent'e da Rádio Oifusora· de 
Macapá, para o exercício de 2014, com ámparo 
no artigo 24, Inciso VIII, da Lei n• 8.666/93 e 
suas alterações. 

A referida alocação de recursos é 
necessária tendo em vista as cobranças de 
taxas efétuadas pela Caixa Econômica Federal 
referente aos serviços de manutenção da conta 
n• 006.000.462·3·Recurso do Estado. 

Para cumprimento da Lei e visando o 
interesse da Administração é que 
apresentamos à Vossa Senhoria a Justificativa 
n° 00512014 para que seja homologada, bem 
como a divulgação da mesma no O.O.E, a fim 
de que prodLJza a eficácia do ato (art. 26 da Lei 
n° 8.666/93). 

Macapá, 20 de Março de 2014. 

' I 
Ana Paula'de~óncelos Façanha 

PRESIDEN\'E DA CPUROM 

JUSTIFICATIVA N° 008/2014- CPL -RDM 

HOMOLOGO 
Macapá AP, C~ I C 1- /2014. 

Juli~utinho 
Gerente Geral da Rádio ~7t~~~acapá 

Processo n°: 20.000.014/14 
Assunto: Dispensa de procedimento li citatório. 
Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso VIII, da Lei 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
Adjud,icado: Caixa Econômica Federal. 
Valor estimado: RS 500,00 (quinhentos reais). 
Fonte de recursos: Programa: Gerenciamento 
Administrztivo, Código: 2387; Elemento de 
Despesz: 33~039; Fonte: 240. 
Objeto: Pillgamento de taxas bancárias-
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.~ecurso Próprio 

Senhora Gerente, 

JLJstifica-se a presente dispensa de· 
procedimento licitatório para custear despesas 
com pagamento de taxas bancárias cobradas 
da conta corrente da Rádio Difusora de 
Macapá, para o exercício de 2014, com amparo 
no artigo 24, Inciso VIII, da Lei n° 8.666193 e 
suas alterações. 

A referida alocação de recursos é 
necessária tendo. em vista as cobranças de. 
taxas efetuadas pela Caixa Econômica Federal 
referente aos serviços de manutenção da conta 
n• 006.000.461-5 Recurso Próprio. 

Para cumprimento da Lei c visando o 
Interesse da Administração é que 
apresentamos à Vossa Senhoria a Justificativa 
n• 00812014 para que seja homologada, bem 
como a 'divulgação da· mesma no D.O.E, a fitn 
de que produza a eficácia do ato (art. 26 da Lei 
n• 8.666193). 

Maca pá, 21 de Março de 2014: 

Ana Paula de V(~~celos Façanha PRESID~~DA CPLIRDM 

JUSTIFICATIVA N• 010/2014- CPL -RDM 

HOMOLOGO 
Macapá-AP, .2.±...f_Q'l_12014. 

• . Jullan~outlnho 
Gerente Geral. da Rádio Difusora de Macapá 

Processo n° 20.000.005114 
Assunto: Dispensa de procedimento llcitatório. 
Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso XXII, da 
Lel n•·s:os6/93 e suas· alterações. 
Adjudicada:. Companhia de Eletricidade ·do 
Amapá -CEA 
Valor Estimado: R$ 8500,00 (Oito miJ e 
quinhentos reais). 
Fonte de Recursos: Programa: Gerenciamento 
Admini~;tratlvo: 2387; NO: 339039- Fonte 101. 
Objeto: Fornecimento de energia elé'trica para 
sede desta Emissora e·· para o J'arquê 
Transmissor. 

· Senhora Gerente, 

Justifica-se a presente dispensa de· 
procedimento ilcltatório para custear despesas 
com fornecimento de energlà ·elétrica para a 
sede da Rádio Dlfusora de Mac.apá e Parque 
Transmissor pela Companhia de Eletricidade 
do Amapá - CEA, durante o exerclclo de 2014, 
com amparo no artigo 24, Inciso XXII, da Lei n• 
8.666/93, que prevê (Art. 24, inciso XXII'- na 
contratação de fornecimento ou suprimento-de 
energia elétrica e gás natural com 
concessionário, permissionário ou autorizado, 
segundo as normas da legislação especifica;) 
(lnclufdo pela Lei n• 9.648 , de 1998) 

Fez-se a opção pela adjudicada por Ser 
a única concessionária de serviços desta 
natureza no Estado do Amapá, estando o valor 
estimado compatível com a dotação 
orçamentária. 

Para cumprimento da Lei e visando o 
interesse da Administração Pública é que 
apresenta.mos a Vossa Senhoria a Justificativa 
n• 01012014 para que seja homologada, bem 
como a divulgação da mesma no D.O.E, a fim 
de que produza a eficácia do ato (art. 26 da Lei 
n• 8.666/93). 

Macapá-AP, 28 de Março de 2014. 

Ana Paula de ü1~n~elos Façanha 
Presiden~ éPu RDM 

(Universidade Estadual do Amapá) 

Maria Lúcia Teixeira Borges 
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PORTARIA N. 064/2014-UEAP 

A Reitera da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe sao 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 06 de 

Janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

Art.1° - Autorizar o deslocamento do 
professor Jardel Pinto Barbosa que viajará da 
sede de suas atribuições Macapá-AP. até a cidade 
de Brasllia/DF, para participar do Seminário 
Nacional do Programa de. Apoio ao Setor 
pEducativo do MercosÚI - PASÊM', no período de 
02 a 05 de abril de 20~3, sem Onus para a 
Universiçlade. . 

., .. ,_ Oê-seciência .. publique-se~e cumpra-se .. 

. .' Gabin.~t~ da Reitoria, em Macapá-AP, 02 
de abril de 2014. .. ···.' 

Profa. ~~~:~ira Borges 
Reitera 

PORTARIA N. 065/2014- UEAP 

A Reitora da Universidade do Estado do 
Amapá; no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 
06 de janeirci·de 2011; bem como pelo Estatuto da 
Universídàde do Estâd~ d_o )\map~, 

~ . '.' . . : 

Considerando a Resolução N° 02912012 
-' CON.SUIUEAP, de 05 de jlllho de 2012, em seu 
Art. 5", inciso I;• - . 

Considerando o Memorando n. 02/2014-
CAD de 25 de marçó de 2014.- · 

RESOtVE: . ·•. ' . 

•. Art. 1°. -,.Designar os.(as) Servidores (as) 
abaixo re!aci,oryadcis sob a presidência da primeira. 
para comporem .a Comissão de Avaliação de 
boyenté(CAD) errt"EsÍégio Probatório. 

Laila Zulmira Yared Lima Gazel 

• Fernando Galvão Rabelo 

• Áurea Batista de Sé VIana 

• Sandoval Cruz da Silva 

·•·· · Jllclnéla ·de .Souza • Duarte • 
Suplente · 

Art •. 2• .7 A prese.nte portaria terá validade 
de 06 (seis) meses .. 

Art •. a•,- Revpgar a Portaria n. 128/2013-

U~P. :a partir t;jesta data. 
Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na 

data de sua expedição. 
Dê-se ciên'ciá, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete dà Reitoria, em ·Macapá-AP, 25 

de março de 2014. 
. . .. , . 

I. ' 

Profa. Dr~~~ira Borges 

PORTA RIA N. 066/2014 - UEAP 

A Reftora da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 0270 de 06 de 
janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

Considerando a Resoluçao n. 057.'2014 -
CONSU que dispõe sobre as normas de consulta 
prévia para escolha de Reitor. 

Considerando a delibera~o na reunião 
realizada no dia 03 de abril de 2014 do Conselho 
Superior Universitário, · 

RESOLVE: 

Art. 1• • Designar os servidores e discente 
abaixo relacionados, sob a presidência do 
primeiro, para comporem a Comissão Eleitoral 
pela realização da consulta prévia: 

I 
' p 
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• Sérgio José Menezes Rodrigues 
Filho - Docente 

• Cartos Henrique Medeiros de 
Abreu - Docente 

• Luciele Socorro Simõa 
Docente 

• Maria Verônica de Melo • 
Docente 

• Aurea Batista Sá Viana -Técnico 
Administrativo 

• Rellan Pereira da Silva 
Discente 

Art. 'Z' - A presente Comissão tem a 
função de realizar todos os processos relativos a 
Consulta Prévia a Comunidade Universitãria para 
escolha de lista tríplice de Reitor e Vice-Reitor. 
conforme o que prevê a Resolução n. 057/2014-
CONSU. 

Art. 3° - Revogar a Portaria n. 051/2014-
UEAP de 13 de março de 2014. 

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua expedição. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, em Macapé-AP. 03 
de abril de 2014. 

c·r_ 
Profa. ora. ~~eeira Borges 

RESOLUÇÃO N. 058/2014- CONSUfUEAP 

Dispõe sobre o Regimento da Comissão 
Permanente do Pessoal Docente (CPPD) 
da Universidade do Estado do Amapá 

A Presidente do Conselho Superior 
Universitário da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso de suas atribuições legais que lhe 
sao conferidas pelo Decreto Estadual n° 0270 de 
06 éle janeiro de 2011, bem como pelo Estatuto da 
Universidade e do Regimento Interno do Conselho 
Universitério. no artigo 7°, inciso XIV, tendo em 
vista a deliberação do plenério. em reunião do dia 
12 de março de 2014, e o Processo N° 
46.000.328/2013, . 

RESOLVE: 

Art. 1• - Aprovar o Regimento da 
Comissão Permanente do Pessoal Docente 
(CPPD) da Universidade do Estado do Amapá, 
conforme anexo. 

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua expedição. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
Sala do Conselho Superior Universitário 

da UEAP em Macapá, 13 de março de 2014. 

·~c.-.. 
Profa. Ora. Marl • · ira Borges 

. en ONSU 

ANEXO 

REGIMENTO DA COMISSÃO PERMANENTE DO 
PESSOALDOCENTE(CPPD)DA 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAPÁ 

CAPÍTULO I 
NATUREZA E FINALIDADE 

Art. 1°. A Comissao Permanente do Pessoal 
Docente (CPPD) da Universidade do Estado do 
Amapé, instituida pela Lei N. 1743 de 29 de abril 
de 2013, que dispões sobre o Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração dos Docentes da 
Universidade do Estado do Amapá. é órgão de 
assessoramento do tConselho Superior 
Universitário (CONSU), 'fiO que concerne â 
formulação de Politica de Pessoal Docente Efetivo 
da UEAP e de acompanhar sua execução com a 
observância das normas estatuidas neste 
instrumento. 
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CAPITULO 11 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art .. 2°. Integram a estrutura da CPPD: 

I - Plenário; 
11 - Presidência; 
111- Comissões especiais; 
IV - Secretaria executiva. 

Art. 3°. O plenário da CPPD terá a composição de 
7 (sete) professores efetivos da Universidade do 
Estado do Amapá: 

Parágrafo Único. Para cada representante de que 
trata o presente artigo haverâ um suplente. 

CAPÍTULO 111 
DAS ATRIBUIÇOES E DOS DIREITOS 

SEÇÃO I 
DO PLENÁRIO E SEUS MEMBROS 

Art. 4°. Constitui o plenário da CPPD a reunião. de 
seus membros efetivos. compreendendo os 
representantes dos docentes do 3" grau. 

Art. 5°. São atribuições do plenário da CPPD: 

I - prestar assessoramento ao Conselho 
Superior de Ensino e Pesquisa e ao Reitor no 
tocante à formulação da política de pessoal 
docente e ao acompanhamento de sua 
execução; 

11 - eleger o presidente e o vice-presidente da 
CPPD; 

111 -eleger os membros das Comissões 
Especiais. fixando-lhes o objetivo, o prazo de 
duração. e as atribuições: 

IV- apreciar e votar pareceres dos 
representantes e das Comissões Especiais; 

V -elaborar e propor a alteração do Regimento 
Interno da CPPD, submetendo-a â aprovação 
doCONSU; 

VI - promover seminérios. encontros. debates, 
etc.; 

VIl· autoconvocar-se, mediante a proposição 
da maioria de seus membros; 

VIII -manifestar-se nos assuntos relativos â: 

a) seleção e contratação para provimento 
de cargo na carreira do magistério; 

b) exoneração ou dispensa de professor da 
carreira do magistério, depois de .aprovada 
pelo departamento respectivo; 

c) movimentação de ~ocentes; 

d) aplicação de sanções disciplinares a que 
estejam sujeilos professores da Instituição 
na forma regimental; 

e) norma de preenchimento das vagas da 
carreira do magistério; 

IX- tratar e encaminhar demandas dos 
departamentos. sobre os assuntos 
concernentes: 

a) avaliação de desempenho docente e 
titulação para efeito de Promoção e ou 
progressão funcional na carreira do 
magistério; 

b) alteração do regime de trabalho docente; 

c) afastamento de docente para realização 
de estágio, aperfeiçoamento. 
especialização, mestrado. doutorado e pós­
doutorado; 

d) licença sabética. 

Art. 6°. São atribuições dos membros da CPPD: 

a) participar das reuniões ordinãrias e 
extraordinárias;. 

b) emitir parecer em processos levados ao 
pl~ário; 
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c) comparecer às reuniOes, para as quais 
tenha sido convocado com antecedência 
mínima de 48 horas para as ordinárias e 24 
horas para as extraordinárias. 

SEÇÃO 11 
DA PRESIDÊNCIA 

Art. 7°. A Presidência da CPPD será exercida por 
um Presidente e um Vice -Presidente. 
Art. 8°. o· Presidente será substituido, nas suas 
faltas ou impedimentos. pelo Vice Presidente. 
Parágrafo Único - O Vice-Presidente poderá 
exercer outras atribuições, desde que delegadas 
pelo Presidente. 

Art. 9°. O Presidente e o Vice-Presidente serão 
eleitos entre seus pares para um mandato de dois 
anos, vedada â reeleição. 

§ 1°. O representante do CONSEPE é inelegfvei · 
para os cargos a que refere caput deste artigo. 

§ 'Z'. A votação para a escolha do Presidente e do 
Vice-Presidente será uninominal e secreta. 

§ 3°. Será considerado eleito o representante que 
obtiver a maioria dos votos dos presentes. 

§ 4°. Em caso de empate de votos, haverá uma 
segunda votação, em reunião especialmente 
convocada para o mesmo fim, no prazo máximo 
de cinco dias, em que concorrerão. 
exciÜsivamente, os representantes na condição 
referida. 

§ 5°. Persistindo o empate na votação prevista no 
§ 4°, será declarado Presidente o representante 
mais antigo no magistério da UEAP. Em caso de 
empate neste critério. o mais idoso entre ele. 

§ s•. Na eleição de que trata este artigo, o 
Presidente em exerclcio ficará impedido de 
exercer o voto de qualidade (voto de Minerva). 

Art. 10. Se ocorrer vacância do cargo de 
Presidente da CPPD nos primeiros doze (12) 
meses de mandato, a substituição pelo Vice­
Presidente será transitória até a eleição de novo 
Presidente, que deverá ocorrer no prazo máximo 
de trinta (30) dias. para completar o mandato do 
primeiro. 

Art. 11; Se ocorrer vacância do cargo de 
Presidente da CPPD nos últimos doze (12) meses 
de mandato, aquele será substitt,Jido pelo Vice­
Presidente que completará o mandato 
interrompido. 

Art. 12. A eleição de novo Presidente para 
completar o mandato na forma do Art. 1 O é 
considerada, para todos os fins como exerclcio de 
mandato. 

Art. 13. O resultado das eleições para Presidente 
e Vice-Presidente da CPPD. será oficializado ao 
(á) Reilor (a) da UEAP que baixará ato de 
nomeação dos eleitos. 

Art. 14. Na falta ou impedimento simultâneo do 
Presidente e do Vice-Presidente, assumira a 
Presidência o representante da CPPD mais antigo 
no magistério da UEAP. Em caso de empate neste 
critério, o mais idoso entre eles. 

Art. 15. Compete ao Presidente: 

a) representar a CPPD nas esferas 
acadêmicas e administrativas da 
universidade; 

b) promover o regular funcionamento da 
CPPD. como responsável por sua 
administração, cumprindo e fazendo cumprir 
o Estatuto e o Regimento Geral da 
Universidade. bem como este Regimento 
Interno; 

c) convocar as reuniões ordinárias e 
extraordinárias, fixando-lhes o dia e a hora 
de início dos trabalhos; 

d) propor a pauta das reuniões; 

e) presidir as reuniões, disciplinar os 
trabalhos e resolver as questões de ordem 
suscitadas; 
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f) exercer, nas sessões plenárias, o direito 
de voto e usar o voto de qualidade nos 
casos de empate; 

g) distribuir os processos, designando o 
relator ou comissão relatora; 

h) tomar as medidas adequadas visando ao 
cumprimento das deliberações do plenário; 

i) decidir "ad referendum" em caso de 
matéria urgente, submetendo sua decisão 
ao Plenário, no prazo estabelecido pelo 
Regimento Geral da Instituição; 

j) delegar atribuições nos limites deste 
Regimento; 

k) elaborar o relatório anual da CPPD. 

SEÇÃO 111 
DAS COMISSÕES ESPECIAIS 

Art. 16. As Comissões Especiais terão função 
definida a atribuições especificas, e serão 
formalmente constituidas por ato do Presidente. 

Art. 17. As Comissões Especiais terão caráter 
permanente ou transitório, conforme definição do 
Plenário quando de sua constituição. 

Art. 18. Poderá o Presidente, em caráter 
excepcional, constituir Comissão Especial . "ad 
referendum", submetendo-se ao Plenário no prazo 
estabelecido pelo Regimento Geral da Instituição, 
mediante justificativa de seu ato. 

Art. 19. As Comissões Especiais reunir-se-ao em 
horário extra-sessões para o cumprimento das 
tarefas que lhes forem cometidas, deliberando por 
maioria simples em relatórios, pareceres ou 
despachos administrativos. 

Art. 20. Presidirá a reunião da Comissão Espeeial 
o coordenador escolhido pela maioria de seus 
pares. Na ausência de deliberação será 
coordenador o membro mais antigo no magistério 
Superior. 

SEÇÃO IV 
DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 21. A Secretaria Executiva é órgao de apoio 
administrativo da CPPD. 

Art. 22. A Secretaria Executiva será chefiada por 
um funcionário designado pelo Presidente. 

Art. 23. São atribuições do Secretário Executivo: 

a) planejar, organizar e coordenar os 
serviços da secretaria; 

b) dar assistência e assessoramento direto 
aos representantes da CPPD; 

c) providenciar a gravação, discursos, 
conferências, palestras promovidas pela 
CPPD; 

d) orientar na avaliação e na seleção da 
correspondência para fins de 
encaminhamento superior; 

e) manter-se atualizado sobre a legislação e 
protocolos da CPPD; 

f) organizar os relatórios da CPPD; 

g) coordenar a agenda de atendimento da 
CPPD; 

h) atender às partes, prestando as 
informações pertinentes; 

i) executar outras tarefas que lhes forem 
confiadas. 

CAPÍTULO IV 
DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES 

Art. 24. A CPPD reunir-se-á ordinariamente uma 
vez por semana ou, extraordinariamente, por 
convocação do Presidente. ou de dois terços (2/3) 
de seus membros. 

Parágrafo Único • O prazo mínimo para 
convocação das reuniões extraordinárias será de 
vinte e quatro (24) horas de antecedência. 
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Art. 25. O comparecimento às reuniões da CPPD 
é obrigatório. Eventuais ausências sem prévia 
comunicaçao, deverão ser justificadas perante o 
Plenário, na reunião subseqüente, que as 
apreciará, e constarao das atas. 

Art. 26. Nas reuniões plenárias será exigido 
"quorum" mínimo simples, compreendido este 
como superior a cinqüenta por cento (50%) dos 
representantes. 

Art. 27. As decisões da CPPD serao tomadas por 
maioria simples dos presentes. 

Art. 28. Poderá o plenário, em funçao do assunto 
em pauta, decidir pelo caráter reservado da 
sessão. Neste caso a matéria será considerada 
sigilosa até a publicação da decisao final, em ata. 

Art. 29. A cada reunião será lavrada ata que, 
depois de aprovada, será assinada por todos os 
presentes àquela reuniao. 

Art. 30. É facultada aos suplentes dos membros 
da CPPD a participação nas reuniões do Plenário 
e das Comissões especiais .. 

CAPÍTULO V 
DA DINÃMICA DAS REUNIÕES 

Art. 31. Os processos serao distribufdos para 
exame dos membros da CPPD, consignando-se 
em registro próprio a distribuiçao. 

Art. 32. O membro poderá declarar-se impedido 
para o relato por motivo de parentesco ou de foro 
Intimo, e também poderá omitir-se de votar. 

Art. 33. Os processos distribufdos constarão da 
pauta da reuniao ordinária subseqOente, salvo se 
instruidos com pedido de diligência. 

Parágrafo Único. Poderá o relator solicitar 
adiamento da votação do processo em pauta, para 
melhor aprofundamento do caso em estudo. 

Art. 34. Os processos distribuídos que não forem 
relatados nos prazos constantes do Art. 33 serão 
avocados pelo Presidente e redistribuídos. 

Art. 35. Fica facultado ao relator ou Plenário, 
convocar o docente para prestar esclarecimentos 
sobre assuntos de seu interesse que esteja em 
transito na CPPD. 

Art. 36. A sistemática de exame dos processos 
pelo plenário considerará a comunicação do 
parecer do relator, sua discussão, solicitação do 
pedido de "vistas" e respectivo relato, e será 
regulamentada por decisao do Plenário. 

Art. 37. Encerrado o exame da matéria, será a 
mesma submetida à votação. 

§ 1•. As votações serão abertas e individuais. 

§ 2•. Poderá haver, por deliberação do plenário, 
votaçao secreta quando for· requerida por 
quaisquer de seus membros. 

§ 3°. Será colocado em votação preferencial o voto 
do relator, salvo preliminar levantada por outro 
representante que o prejudique. 

§ 4° As decisões serao tomadas por maioria 
simples dos presentes. 

§ s•. Em caso de empate, o assunto será 
submetido à nova 
apreciação, podendo o relator da matéria, solicitar 
novo prazo para anexar dados a fim de 
fundamentar o seu parecer. Persistindo o empate, 
caberá ao Presidente da CPPD em exercício nesta 
reunião, decidir mediante o voto de qualidade. 

Art. 38. Caberá diligência ao processo cujas 
informaçOes sejam insuficientes para permitir o 
convencimenio do relator. Neste caso, este 
encaminhará o expediente ao Presidente, que o 
baixará em diligência para instrução documental 
~u informacões complementares. 

Art. 39. Caberá uma vista ao representante que, 
no curso. do relato de qualquer processo, o solicite, 
por constderar-se nao suficientemente seguro para 
exarar seu voto ou divergir doutrinariamente do 
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·voto do relator. 

§ 1•. O pedido de duas vistas interrompe a 
discussão e suspende o julgamento do processo 
nessa reunião. 

§ 2•. O relato do processo em "vistas" será 
preferencial para o exame, na reunião ordinária 
seguinte. 

§ 3°. O processo em "vistas" não relatado no prazo 
expresso no § 2•, será avocado pela Presidência 
que o devolverá ao relator, para decisão final do 
plenário 

CAPITULO VI 
DAS ELEIÇÕES PARA CPPD 

Art. 40. No prazo de sessenta (60) dias antes do 
término do mandato dos representantes na CPPD, 
deverá ser publicado o edital que marcara as 
eleições em data entre vinte e cinco (25) e trinta 
(30) dias após sua publicação. 

§ 1•. O edital que convocará as eleições será 
baixado pelo Reitor. 

§ 2". O Reitor dará posse aos representantes 
eleitos para a CPPD, após homologação do 
resultado da eleição pelo CONSEP. 

Art. 41. Se ocorrer vacância de mandato do 
representante e do seu respectivo suplente. ou de 
um deles, deverá ser publicado edital em prazo de 
vinte (20) dias a partir da vacância. o qual 
convocará eleição para completar o mandato, no 
prazo de até vinte (20) dias da publicação. 

Art. 42. Os membros da CPPD terão mandato de 
dois (2) anos. permitida a recondução, por eleição 
uma vez. 

CAPITULO VIl 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 43. O Colegiado deverá atribuir a carga 
horária semanal reservada aos membros titulares 
das RepresentaçOes Locais e do Colegiado para 
registro no plano de trabalho docente. 

§ t•. Fica assegurado aos membros titulares da 
CPPO, em regime de quarenta horas semanais 
com ou sem dedicação exclusiva, terao garantida 
carga horária semanal máxima de quatorze horas 
de atividades de ensino em sala de aula. 

§ 2°. Fica assegurado aos membros titulares da 
CPPD. em regime de vinte horas semanais, terao 
garantida carga horária semanal máxima de dez 
horas de atividades de ensino em sala de aula. 

§ 3°. Os membros titulares da CPPD terão 
garantida a alocação de no mínimo três horas 
semanais nos seus planos de trabalho. 

Art. 44. A CPPD poderá convidar pessoas 
habilitadas para auxiliar nas discussões de 
assuntos pertinentes ás suas atribuições. 

Art. 45. A CPPD poderá convidar ou solicitar a 
convocação de docentes, servidores técnico­
administrativos e discentes para prestarem 
esclarecimentos que auxiliem a resolução de 
assuntos técnicos a serem deliberados pelo 
plenário. 

Art. 46. Os casos omissos ou a divergência 
interpretativa decorrente da aplicaçao deste 
Regimento Interno, serão resolvidos pelo plenário 
da CPPD com recurso voluntário para o Conselho 
Superior competente da UEAP. 

Art. 47. O Regimento Integrado dos órgãos 
Deliberativos da Administração Superior será 
aplicado subsidiariamente pelá CPPD. quando não 

· conflitar com este Regimento. · 

EDITAL N. 019/2014- CEJCONSU/UEAP 

, A Comissão Eleitoral (CE), no uso de suas 
atribuições, designada pela Portaria N. OS1/2014 
torna público o processo ·de consulta â 
Comunidade Universitária, por meio de sufrágio. 
para escolha dos nomes que integrarão a lista 
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trlplice para os cargos de Reitor e Vice-Reitor da 
Universidade do Estado do Amapá (UEAP), para o 
quadriênio 2014/2018, baseado no Regimento 
Eleitoral (Resolução CONSU N. 05712014). 
Estatuto e Regimento da Universidade do Estado 
do Amapá. 
1. Das Disposições Gerais 
1. 1 O processo de seleçao, de que trata o 
presente Edital, tem por objetivo estabelecer 
normas para consulta prévia por escrutrnio secreto 
á comunidade acadêmica, para escolha de lista 
tríplice para os cargos de Reitor e Vice-Reitor. 
2. Das Eleições 
2.1 A Consulta à Comunidade Acadêmica para 
escolha de Reitor ocorrerá por meio de votação 
universal e uninominal, feita de modo que os votos 
de cada categoria sejam apurados 
separadamente, de acordo com a seguinte 
ponderação: 

CATEGORIA % 
Docentes 33,33 
Técnicos 33,33 
administrativos 
Discentes 33.33 

2. 1.1 A apuração da votaçao ponderada de cada 
chapa considerará os votos válidos, excluindo-se 
os votos nulos e em branco, de acordo com a 
seguinte fórmula: 

33,33 33,33 33,33 
Ci = --Pi + --Ai+ --Si p A . .'i 
Onde: 

Ci é o percentual de votação do candidato i na 
consulta prévia; 
Pi é o número total de votos que o candidato i 
obteve entre os professores; 
Ai é o número total de votos que o candidato i 
obteve entre os discentes; 
Si é o número total de votos que o candidato i 
obteve entre os técnicos administrativos: 
P é o número total de votos válidos dos 

. professores; 
A é o número total de votos válidos dos discentes; 
S é o número total de votos válidos dos técnicos 
administrativos; 
2.1.2 Entende-se como votos válidos os votos 
efetivados pelos eleitores, descontados os votos 
em ·!.lranco e os votos nulos. 
2.2 As seções eleitorais funcionarão nos prédios 
dos Campus I e 11 da UEAP. 
2.3 A votação realiZar-se-á das 09h ás 21h, 
ininterrupta e simultaneamente em todos os 
Campus da UEAP, no prazo do Anexo I · 
Calendário Eleitoral. 

2.4 A cada seção eleitoral corresponderá uma 
mesa receptora de votos. 
2.5 A mesa receptora será constitufda por 01 (um) 
presidente, 01 (um) mesário, 01 (um) secretário e 
02 (dois) suplentes. 
2.5.1 E vedada a participação, na mesa receptora, 
dos candidatos e seus parentes, ainda que por 
afinidade, até segundo grau inclusive, bem como 
cOnjuge ou companheiro (a) 
2.5.2 A mesa receptora será constitufda por 03 
(três) membros nomeados, de preferência, entre 
eleitores da própria seção. 
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Urna e designar Secretário para lavrar a 
Ata, conforme Anexo 111; 

Vil. efetuar a apuração dos votos; 

2.9 Compete aos mesários: 

I. auxiliar o Presidente; 
11. substitui-lo nas auSências efou 

impedimentos ou por delegação; 
111. indicar o nome do eleitor na relaçao de 

votação; 
IV. organizar fila dos eleitores. 

2.10 As mesas receptorasfapuradoras serão 
instaladas até às 07h do dia do pleito. 
2.11 Só permanecerão no recinto da votação os 
membros da mesa receptorafapuradora e o 

. votante. este último durante o seu tempo de 
votaçao, além de 01 (um) fiscal de cada candidato. 
2.11.1 Cada seção conterá no mlnimo 02 (duas) 
umas, as listagens dos eleitores, a ata e o material 
imprescindível ao trabalho da mesa. 
2.11.2 A listagem dos eleitores e o material para a 
votaçao serao aqueles oficialmente divulgados 
pela CE. 
2.11.3 A Ata da seção deverá ser assinada pelo 
presidente, mesários e fiscais presentes. 
2.11.4 Cada chapa inscrita poderá credenciar 
junto a CE, até 03 (três) fiscais por seção, que se 
revezarão no exerclcio de suas atividades, na 
forma prevista do item 2.11. 
2.11.5 Terão preferência para votar: os membros 
da CE e as pessoas com necessidades especiais. 
2.11.6 Os eleitores só poderão votar em seus 
respectivos locais de lotação. 
2.12 O ·Voto será secreto e não poderá ser 
exercido por correspondência nem por 
procuração. 
2.13 Visando resguardar o sigilo do voto e a 
inviolabilidade das umas, adotar-se-ao as 
seguintes providências: 

I. 

11. 

111. 

IV. 

v. 

No inicio da votação, será rompido o lacre 
de abertura da uma, na presença dos 
fiscais ou de 02 (duas) testemunhas e 
interessados que estiverem no local; 
A ordem da votação será a de chegada do 
eleitor, excetuando-se o que preconiza o 
item 2.11.5; 
Ao eleitor somente será permitido votar 
apqs sua devida identificação; 
O eleitor se identificará junto à mesa, com 
a apresentação de um documento oficial e 
original de identificaçao (com foto). diga­
se: Carteiras ou cédulas de identidade 
expedidas pelas secretarias de segurança, 
forças armadas. ministério das relações 
exteriores ou pelas policias militares e a 
carteira nacional de habilitação (modelo 
novo), passaporte. carteira de trabalho e 
previdência social, além das carteiras 
expedidas por órgãos de classe e 
conselho que por força de lei federal 
valem como identidade, que contenham 
obrigatoriamente foto e assinatura, que só 
será devolvido pela mesa receptora, após 
conclusão do voto do eleitor: 
O eleitor usará cabine indevassável para 
votar; 

2.5.3 56 poderão permanecer na seçao 9S ·.VI. Em caso do uso de cédula eleitoral em 
componentes da mesa e O 1 (um) fiscal por chapa. papel, a autenticidade de cada cédula será 
2.5.4 A solicitaçao de inscriçao para fiscal dpr-se~á . . .. , .. garantida pelas rubricas .do presidente da 
através do model~ em Anexo 11 - Requerl~ento · ·;,. mesa e dos mesários da seção, apostas 
de Inscrição de F1scal. . .. ,' ,..,.:. no ato de entrega da cédula ao eleitor. 
2.6 O Presidente da mesa rec~plq I . Y-2:,-:;Óífa cédula eleitoral constarão os)'1,omes de 
nos casos de ausência ou im~f~ 1óoos o's ·candidatos insci'itoá;;AA'r.a:·~élt'Ot e Vice-
dos membros/suplentes, poderá n~ um Reitor de acordo com a ordem obtida por meio de 
substituto, convidando o primeiro votanTe' da fila. sortei~ realizado pela GE. ·<l5 (cinco) dias após a 
2. 7 .No caso de ausência ou impedimento o homologação das chapas, na presença dos 
Prestdente da mesa recep.tora/apuradora será pleiteantes aos cargos ou de seus representantes 
substttuldo por um dos mesán.os. legais, sendo destacados em caixa alta, os nomes 
2.8 Compete ao Prestdente da mesa pelos quais são conhecidos. 
receptora/apuradora: 2.14.1 Em caso de uso de cédula eleitoral, sen~o 

I. 
11. 

111. 
IV. 

v. 

VI. 

identificar o eleitor: 
idtiiltificar os fiscais credenciados; 
manter a ordem no recinto da votaçao; 
dirimir. dentro do possível. as dúvidas que 
ocorrerem; 
comunicar ao Presidente da Comissllo 
Eleitoral, conforme o caso das 
ocorrências; 
encerrar a votação, emitir o Boletim de 

considerados nulos os votos que: 

I. 

11. 

111. 

IV. 

contiverem mais de um nome de candidato 
assinalado; 

não corresponderem ao modelo oficial que 
será publicado pela Comissão Eleitoral; 
nao estiverem devidamente rubricadas 
pelos membros da mesa; 
contiverem ~xpressOes, frases. ou 
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quaisquer sinais que expressem seu voto; 
V. estiverem assinaladas de forma incorreta 

ou fora do local próprio, tomando, com 
isso. duvidosa a manifestaçao da vontade 
do eleitor; 

2.14.2 No caso de uso da urna eletrônica, será 
inclulda na cédula eleitoral a foto de todos os 
candidatos ao cargo de Reitor e Vice Reitor. 
2.14.3· No caso de cédula em papel, a de cor 
amarela será utilizada pelos professores, a de cor 
azul pelos técnicos-administrativos e a de cor 
verde pelos alunos. 
2.'14.4 Em caso de uso de urna eletrônica, para 
cada Campus. a instalação das urnas eleitorais 
dar-se-á da seguinte forma: 

I. uma urna para recepcionar os votos dos 
docentes; 

11. uma urna para recepcionar os votos dos 
téCnico-administrativos; e 

111. duas urna(s) para recepcionar os votos 
dos discentes. 

2.15 A ausência de fiscais nao impedirá a mesa 
receptorafapuradora de iniciar ou dar continuidade 
aos trabalhos. 
2.16 Compete á Comissão Eleitoral providenciar 
os seguintes materiais para cada mesa 
receptorafapuradora: 
Lista de votantes fornecidos pelas unidades 
organizacionais competentes; 

1: 01 (uma) urna, em caso de uso de cédulas 
de votação; 

11. 01 (uma) cabine de votação; 
111. 01 (um) modelo de ata; 
IV. (um) Boletim de uma; 
V. cédulas ou equipamento eletrônico de 

votação; 
VI. crachás; e 
VIl. material de expediente necessário à 

execução do trabalho. 
2.16.1 A mesa receptorafapuradora disponibilizará 
para cada chapa um boletim de urna e uma 
zerésima. 

2.17 Para fins de totalização de votos, os 
presidentes da mesa apuradorafreceptora de cada 
seçao do Campus 11, sob supervisão de pelo 
menos um membro da Comissão Eleitoral e de um 
fiscal de cada chapa, enviarão no término da 
apuração do respectivo Campus. diretamente em 
envelope especifico, lacrado na presença dos 
mesmos e dos fiscais de cada chapa, para o 
Campus I a documentação necessária, incluindo 
os Boletins de Urnas e Atas de vot~o. 

2.18 Em casos de votação co;; cédu~s de papel a 
apuração ocorrerá no Campus I no final do 
processo de votação. 
3. Dos Candidatos 
3.1 Sao eleglveis para compor a lista tríplice para 
Reitor e Vice-Reitor, os integrantes da carreira 
docente da Unive·rsidade do Estado do Amapá, em 
pleno exerclcio de suas atividades acadêmicas na 
instituição. Para Reitor e Vice-Reitor exigir-se-á o 
titulo de doutor. 
3.1.1 Os candidatos a Reitor e Vice-Reitor que 
ocupam funções comissionadas ou gratificadas na 
UEAP, deverão se afastar das respectivas 
funções, a partir da homologação da inscrição pela 
Comissão Eleitoral até a homologaçao dos 
resultados pelo Conselho Universitário. 
3.2 A ficha de inscriçllo (Anexo IV) das chapas á 
lista trlplice para Reitor e Vice-Reitor deverá ser 
encaminhada à Comissão Eleitoral. 
3.2.1 Os candidatos deverão apresentar para fins 
de homologação das inscrições da chapà: 

I. A ficha de inscriçiio devidamente 
preenchida; 

11. Comprovante da titulaçiio exigida para o 
cargo, conforme item 3.1 (original e cópia): 

111. Documento de identiftcação oficial, CPF, 
comprovante de residência (original e 
cópia) e Currlculo Lattes: 

IV. Declaração da Unidade de Recursos 
Humanos da UEAP, comprovando estar 
em pleno exercício de suas atividades 
acadêmicas na instituição: 

V. Proposta de Programa de Trabalho da 
chapa. 

3.2.2 Os candidatos ao se inscreverem, 
comprometem-se a acatar as normas deste Edital. 
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3.2.3 Encerrado o prazo de inscrição e em caso de 
renúncia ou impedimento legal de um dos 
inscritos, deverá ser apresentado um novo nome 
para substituir o impedido na referida vaga, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o 
ocorrido e em até 5 (cinco) dias úteis antes do dia 
do sufrágio, sendo vedada a inscriçêo dos 
candidatos que já estejam inscritos em outra 
chapa. 
4. Dos Eleitores 

4.1 Sêo Eleitores: 

I. Docentes Efetivos, Substitutos e Visitantes 
da UEAP. que estão em plena atividade 
acadêmica e/ou administrativa na 
instituição. contratados até a data da 
publicação do edital de eleição; 

11. Docentes bolsistas do Plano Nacional de 
Formação de Professores da Educação 
Básica (PARFOR) vinculados a UEAP no 
semestre em que ocorrer o Sufrágio; 

111. Servidores técnico-administrativos que 
estão em plena atividade na UEAP, 
contratados até a data da publicação do_ 

edital de eleição, inclusive cargos 
comissionados, servidores à disposição, 
servidores cedidos e contratos 
administrativos; 

IV. Estudantes regularmente matriculados nos 
cursos de graduação e pós-graduação da 
UEAP, até a data da publicação do edital 
de eleição. 

4.2 A listagem oficial de eleitores aptos a votar. 
com respectivo local de votação, será publicada 
no site e fixada no mural da Universidade. 
4.3 Os eleitores com mais de uma vinculação com 
a UEAP só poderão exercer o direito do voto uma 
única vez. a partir dos seguintes critérios: 

I. Professor-funcionário: vota na categoria de 
professor; 

11. Professor-aluno: vota na calegoria de 
professor; 

111. Funcionário-aluno: vota na categoria de 
funcionário. 

4.4 Após a publicação da lista dos eleitores. é 
facultado o prazo de até 05 (cinco) dias para 
correções e impugnações junto a CE. 
5. Da Apuração 
5.1 A apuração será procedida pela própria mesa 
receptora. logo após o encerramento da votação. 
5 2 Os trabalhos de apuração poderão ser 
acompanhados por 01 (um) fiscal credenciado de 
cada chapa. por mesa apuradora. 
5.2.1 Só poderão permanecer no local destinado à 
apuração os membros da CE, as chapas, os 
integrantes da mesa apuradora e os fiscais 
credenciados. 
5.2.2 Iniciada a apuração, os trabalhos só serão 
finalizados após a proclamação do resultado final. 
5.2.3 Os recursos e dúvidas sugeridas durante a 
apuração serão decididos por maioria simples, por 
meio dos votos dos membros da mesa apuradora, 
em primeira instância. 
5.3 Serão consideradas nulas as urnas que: 

I. Apresentarem sinais evidentes de 
violação; 

11. Não estiverem acompanhadas das 
respectivas atas e listas de eleitores; 

5.4 As urnas consideradas nulas serão lacradas e 
guardadas para efeito de julgamento de recursos 
5.5 .As cédulas e os votos, válidos ou não, 
retornarão. após sua apuração. à urna de origem, 
que será lacrada e guardada para efeito de 
julgamento de recursos. 
5.6 No boletim de apuração, em caso de cédulas, 
deverá constar: 

I. O número de eleitores; 
11. O número de votantes; 

111. O número de faltosos; 
IV. O número de votos válidos, brancos e 

nulos. 
5.7 Todos os recursos referentes á impugnação 
dos resultados de urnas, chapas ou quaisquer 
atos eleitorais serão julgados pela Comissão 
Eleitoral, em priméira instancia, usando o modelo 
em Anexo V • Requerime_!'lto Padrão 

(DIÁRIO OFICIAL) 

impugnaçllo de Resultado da eleição, devendo 
ser observado as normas da resolução n• 
057/2014-CONSU /UEAP e o presente edital. 
5.7.1 Em última instância, os recursos serão 
apreciados pelo CONSU. 
5.7.2 Os recursos deverão ser interpostos para 
comissão eleitoral no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contados a partir da divulgação oficial do 
resultado final pela CE. 
5.8 Concluldo o processo eleitoral, o material 
utilizado na eleição será enviado ao CONSU. 
5.9 Serão consideradas eleitas para a composição 
da lista tríplice, as chapas inscritas para a eleição 
de Reitor que tiverem obtido o maior número de 
pontos, de acordo com o Item 2, em ordem 
decrescente. 
5.1 O Para fins de composição da lista tríplice, no 
caso de empate, aplicar-se-á como critério de 
desempate o maior tempo de serviço em cargo 
efetivo na Universidade e, persistindo o empate, a 
maior idade entre os candidatos. 
5.11 A CE divulgará imediatamente os resultados 
finais das eleições, concluída a apuração e 
julgados os recursos. _ 
5.12 A CE encaminhará o resultado final das 
eleições ao CONSU, acompanhado do mapa geral 
do pleito. 
6. Da Campanha 
6.1 A partir da data constante no Anexo I · 
Calendário Eleitoral dar-se-á início à campanha 
eleitoral no âmbito de cada Campus. 
6.2 Os candidatos terão liberdade de promover 
suas campanhas, desde que não prejudiquem as 
atividades normais dos Campus, não danifiquem o 
seu patrimônio, nem promovam ações que 
conduzam à desarticulação do processo eleitoral. 
6.3 Não será permitido: 

I. A distribuição de camisas, bonés e brindes 
em geral; 

11. Fazer propaganda que instigue a 
desobediência coletiva, que atente contra 
pessoas ou bens, que perturbe o sossego 
público, com algazarra ou abuso de 
instrumentos sonoros ou sinais acústicos, 
que calunie, difame ou injurie qualquer 
pessoa; 

111. Fazer pichação, inscrição a tinta, 
propaganda com a utilização de aparelho 
sonoro e/ou atividade que prejudique as 
atividades de ensino da Universidade; 

IV. Colagem ou fixação de cartazes e 
veiculação de propaganda em estrutura 
flsica permanente dos prédios utilizados 
pela universidade e em locais privados 

. sem autorização do proprietário; 

V. Veicular propaganda que possa macular 
ou ridicularizar as chapas, ou versar sobre 
a esfera de sua vida pessoal; 

VI. Oferecer, prometer, ou entregar. ao eleitor, 
com o fim de obter-lhe o voto. bem ou 
vantagem pessoal de qualquer natureza, 
inclusive emprego ou função pública; 

VIl. Utilizar recursos ou bens materiais da 
Universidade para fins de campanha 
eleitoral se valendo do cargo ou função 
que ocupa durante o processo eleitoral; 

VIII. A contratação e pagamento de pessoas 
para fazer propaganda de candidatos nos 
espaços internos e no entorno dos prédios 
da Universidade. 

6.4 As chapas homologadas que descumprirem o 
descrito no item 6.3, com comprovações dos atos 
de forma consistente (a ser julgada e apurada pela 
Comissão Eleitoral em primeira instancia), 
incorrerao na impugnação de suas candidaturas. 
6.5 O ato de "boca de uma" será proibido, 
incorrendo em impugnação de sua candidatura. 
6.6 Os candidatos a Reitor, para expor seus 
programas e propostas, poderão visitar as salas 
de aulas. laboratórios e outros ambientes dos 
Campi, consoante o prazo de campanha previsto 
no calendário eleitoral. 
6. 7 As visitas deverão ser previamente agendadas 
com as chefias responsáveis pelos respectivos 
ambientes organizacionais, para não prejudicar as 
atividades de ensino, conforme item 6.3. 
6. 7.1 ·O tempq de visitação deverá ser de no 
máximo 20 minutos em cada ambiente. 
6.7.2 Toda propaganda eleitoral será realizada sob 
a responsabilidade dos candidatos e por eles 
pag~. bem _COrJ1.9 por seus partidário~ 
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7. Do Debate 
7.1 Poderão ser realizados debates, com os 
candidatos. ·no âmbito da Instituição, promovidos 
pelos órgãos representativos dos servidores e 
discentes, mediante prévia aprovação da 
Comissllo Eleitoral. 
7.2 O debate para Reitor nos Campi, será 
coordenado pela entidade solicitante, conforme 
item 7.1, devendo ser garantida a isonomia de 
tempo e/ou perguntas para todos os candidatos. 
7.3 Poderão haver debates externos à 
Universidade, em meios de comunicação como 
rádio e TV, também sob prévia autorização da 
Comissão Eleitoral e de comum acordo entre as 
chapas. 
7 .3.1 Em -caso de debates externos, a solicitação 
deverá ser feita no primeiro dia da campanha 
eleitoral, conforme calendário eleitoral. 
7.4 Deverão ser observadas as seguintes normas 
para debate promovido pela Comissão Eleiloral: 
I - o debate será realizado em dia acordado com 
todos os candidatos que tenham interesse em 
participar; 

11 · os candidatós responderêo a perguntas entre 
si, de entidades representativas da UEAP e da 
plateia; 
111 - haverá 5 (cinco) blocos, sendo 2 (dois) para 
considerações (inicial e final) e 3 (três) blocos para 
perguntas. Em cada bloco, será feito um sorteio 
para definir a ordem e o tema das respostas pelos 
candidatos; 
8. Das Disposições Finais 
8.1 As chapas inscritas à eleição de Reitor que 
descumprirem a Resolução Eleitoral e o edital 
poderão ser excluídas do processo eleitoral. 
observado o direito a ampla defesa e ao 
contraditório. 
8.2 Os casos omissos serão analisados pela CE 
em primeira instância e em segunda pelo CONSU. 

Macapá, 04 de abril de 2014. 

.~L~ k U r:;:;-'<4~ 
""f' Comissão Eleitoral 

Portaria N. 051/2014-UEAP . 

ANEXO I CALENDÁRIO ELEITORAL 

' Data· -- AttVIdàdes 
04/04 

07104 

Publicação de Edital . 
Apresentação de impugnãção do 
Edital 

08104 Inscrição dos candidatos . 

09104 Divulgação da lista provisória dÕs 
t------t-,ca"" ndidatos 

10/04 Péclidos de impugnação de 
candidatura 

11104 
Decisã_o_'---,do-s--p--e-...,-;didos de 

t-"""'-,---+-7-:im"'lp:.;:lu..,grn=a~de candidatura __ 
..1.!! .. .::..04_'---+--:H:"omologação das candidaturas~ 

Reunião com os candidatos para 
14/04 sorteio de seus números e ordem 

~04 

16/04 

29/04 

17/04 a 
25/04 

na Cédula de votação 
Início da Câ=-m-'-Q.:..:a=n_h..::a:.:::E""I-:ei-to-ra-c-1-----

Divulgação dalista dos votantes 
aptos 
Entrega dos cadastros de fiscais 
eleitorais _Qela chapa 
Inscrição de mesários 

28/ó-4-- Homologação dos m_~sáriQ§. ____ _ 
28/04 ____ Término da Camp~nha Ele_!!oral 
02/05 Término da Campanha Eleitoral 

. 03105 Eleição • Apuração e divulgação 
-- J!Q_r:~~ll_l!ªº.o 

Apresentação de recursos quanto 
ao resultado da eleição 

! 12105 Encaminhamento do resultado 
L ___ Ji.nL ____________ J 

ANEXO 11· REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO DE 
FISCAL 

CAMPUS:~:----------­
~~~e Compi:~O.: -----------
Matricula: ......... ..,..,..-,----------­
Endereço Residencial:--------­
Bairro: 
Cidade: 
Estado: --------::-Fo_n_e_: ----

A chapa encaminha a essa Comissão 
EIP.itoral de acordo com as Normas do Consulta 
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Prévia o nome e dados do FISCAL que trabalhará 
nas seções eleitorais. 
___ -AP ___ de 2014. 

ASSINATURA DO FISCAL 

ASSINATURA DO CANDIDATO 

ANEXO 111- MODELO DE ATA DE 
VOTAÇÃO/APURAÇÃO 

SEÇÃO N": __ _ 

Aos _ dias do mês de do ano de 
dois mil e quatorze, às __ horas, no 
Campus ___ . teve inicio o processo de 
votação/apuração das eleições para a escolha do 
Reitor. Estando presentes os membros 

_______ (Presidente), 

_______ (Mesário), 

-----__,.-(Mesário), 
com votantes e ____ ausentes. 
Registro das ocorrências relevantes: 

E eu, 

________ lavrei 

a presente ata, que será assinada por mim e por 
todos os presentes. 

___ - AP __ de _____ de 2014. 

PRESIDENTE 

MESÁRIO 

MESÁRIO (SECRETÁRIO) 

ANEXO IV. REQUERIMENTO PADRÃO ~FICHA 
DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATO (A) 

Nome do 
Candidato: __ _,~--------­
Cargo Efetivo na UEAP: --------
Matrícula: ____________ _ 

I . 
Data de infcio de efetivo exercício no serviço 
público estadual:--'---'--,.--­
Data de nascimento:---'---'---
Endereço: _____ ~-------
Cidade: ------..., UF: ------
CEP: Telefone: ____ _ 

Celular:-------------­
Endereço EletrOnico:,----..,.-:--:----:---:--c:----: 
Nome do Candidato na cédula (máximo 15 
caracteres):_--.,.--...,.---,------:-:-­
Declaro estar ciente e de acordo com as Nomnas 
do Processo Eleitoral para escolha dos nomes que 
integrarão a lista trfplice para os cargos de Reitor 
e Vice-Reitor da Universidade do Estado do 
Amapá, Quadriênio 2014/2018. 

Em anexo, documentos comprobatórios, de 
acordo com o Edital. 

------- AP __ de __ de 2014. 

ASSINATURA DE CANDIDATO 

ANEXO V· REQUERIMENTO PADRÃO­
IMPUGNAÇÃO DE 

RESULTADO DA ELEIÇÃO 

INFORMAÇÕES PESSOAIS DO SOLICITANTE 

Nome: 

Matricula: _____________ _ 

Unidade de lotação: -------c:--­
Télefone: ----------Celular: 
E-mail: -------------

(DIÁRIO OFICIAL) 

Motivo(s): ___________ _ 

Fundamentação __________ _ 

Declaro estar ciente e de acordo com as Normas 

do Processo Eleitoral para escolha dos nomes que 

integrarão a lista trlplice para os cargos de Reitor 

e Vice-Reitor da Universidade do Estado do 

Amapã, Quadriênio 2014/2018. 

------ AP ___ de ___ de 2014. 

ASSINATURA DO SOLICITANTE 
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Se algufm souber de algum impeéimento. opor.ha-sc 
na forma da Lei. 
Lzvro o nresente p3ra ser afixado em Cartóno c 
publicado no Jom~l de Circulação Diária ou !mprens3 
Loca!. 

DOMINGOS ALVES FEITOSA CPF: 432.693.892-72 •· 
Toma público que requereu ao IMAP a Licença de 
Operação (LO) para atividade de Desdobramento de 
madeira com moto serra dentro da área do Projeto 
AUTEX N° 1601.2.2013.000331ocalizado na Perimetral 
Norte Lote 36 Zona Rural município de Pedra Branca 
doAmapari-AP. 

SILVINO BORGES DA SILVA - CPF: 341851942-34 • 
Toma público que requereu ao IMAP a Licença de 
Operação {LO) para atividade de Desdobramento de 

Sociedades de Economia Mista 

·-- madeira com moto serra dentro da área do projeto 
AUTEX 1601-2 - 2012 00035 para qual solicitamos 
revalidação, localizado na Perimetral Norte Lote 85 
Zona Rural municlplo de Pedra Branca do Amapari­
AP. 

(AFAP ) 
Sávio José Peres Fernandes 

PORTARIA N' 02912014- AFAP 

O P'esldente da Agéncta de Fomento do 
Amapá StA - AFAP usando das atnbuiçOes que lhe são 
contendas pelo Decreto Estadual n' 0027, de.03 de Janeoro ce 
2011 e tendo em vis:a o Estatuto da Empresa 

RESOLVE: 

Designar o Serv1dor MARCUS VINICIUS 
GONÇALVES OA SILVA SOUSA con1o servtdor resoonsávei 
pelo Crédito Rotativo. espectfico cara custeai as despesas 
referentes ao aniversario de 14 anos da Agêneta de Fomento 
do A'llapá S:A- AFAP no valer de RS 1.000.00 (Hum mil reais i. 

Esta portaria esté em consonância com as 
disposições previstas no Manual de Normas e Procedimentos 
Admimstrativos da Agê~cia de Fomenlo de Amapá SIA -
AFAP. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

· Mac7.~ :·01·~ 

.- \___ ~ . . 
$AVIO JOSE r"".'1'. ~"' ,.,..,ES 

Presidente.l'\f AP 

PRONORTE INCORPORAÇÕES COMÉRCIO E 
IMÓVEIS L TOA 

Toma público que requereu ao Instituto de Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado 
do Amapá • IMAP, a renovação da Licença de 
Operação- LO., n• 351/12, destinada a atividade 
de Piscicultura, na propriedade localizada na 
Rodovia Salvador Diniz n• 354, em Fazendinha, 
Macapá-AP. 

M. CAVALCANTE E CIA LTDA 
CNPJ 23.074339/0001·38 

Torna Público que requereu a Inclusão na 

LICENÇA DE OPERAÇÃO 0°.829/2013, do 
IMAP de instalação de uma fábrica de 
cerâmica na Rod. AP 010· Macapá·Mazagão, 
km01. lote 15 A, Quadra F entre a rua 06 e 04, 

no Distrito Industrial, Santana/Ap. 

JOSE VALRO CAVALCANTE 
CPF 023.222.002-63 

Torna Público que requereu LICENÇA DE 
OPERAÇÃO DO IMAP, para uso da área 
denominada FAZENDA MEU DEUS, localizado a 
margem esquerda da BR-156. km 145. Gleba 
Tartaruga! Grande, municlpio de Tartarugazinho/AP. 
para Corte. Transporte. desdobramentos e 
comercialização de lenha da espécie ACACIA 
MANGUIM. 

Publicaço"' es Dt'versas li Prefeituras, Câmat·as 
e Órgãos Municipais 

liiiíliiiiiii 
C NORTE PESCADOS L TOA Torna público que 
requereu ao Instituto do Meio Ambiente e 
Ordenamento Territorial do Amapá - IMAP, 
Licença de Operação para produção de gelo em 
fabrica. Não foi determinado Estudo de Impacto 
Ambiental. 

CARTÓRIO OLIVr:IRA 
EOITAL OE PROCLAMAS 

MATRICULA: 
0051990155 2014 6 00002 200 0000595 60 

CARTÓRIO OLIVEIRA 
EOJTAL DE PROCLAMAS 

A Tabeliã de N~tas e mais anexos do 1 o Oficio de Nota> 
da Comarca de Santan~, Estado co Amapá - Cartó•to 
Oliveira, iocalrzado à Rua Castelo Branco, n. o 641, 
Bairro Are~ Comcrcral, por nomeação legal, etc., FAZ· 

' SABER que se pretendem casar: 

"ALDO GOMES DE FREITAS" 

E 
"5IONI MORAIS FERREIRA" 

ELE, f lho de ANTONIO B!Sro DE FREITAS e de: 
I~ARIA CEL!A RODRIGUES GOf~ES. 

ELA, filha dP. FEL!CIANO GU!LH~RI~E FERREIRA c 
de Slt·10EMIA DOS SANTCS MORAIS. 

DECRETO (P) N'02212014 DE 18 0!: MARÇO DE 2014. 
A Prefeita Municipal de Calçoene, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 133, inciso V da Lei 
Orgânioa do Municiplo de Calçoene. 
RESOLVE: 
Art. 1' - Exonerar, a pedido CARLA REJANE GOMES 
BARRETO, do Cargo Efetivo desta Prefeitura Municipal de 
Calçoene, na Funçao de PROFESSORA, que assumiu em 
09104/2012. 
Art. 2' - Este Decreto entra em vigor a partir da data de 
sua assinatura, revogando-5e as disposições em contrario. 
Art. 3' -Dê-5e ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Calçoene. ~ 

1
11 

Calçoene-Ap, 18~e março do 20~ ., ~~~/L-
11/JJ{())UCf. UC{I,,(' I 

( MA YÃLÜClMAR D S SILVA LÍ A 
\ PJAfA!If!. Mu_nicipa" de Calçoen 

DECRETO (P) N'023/2014 DE 18 DE MARÇO DE 2014. 
A Prefeita Municipal de Calçoene, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Art. 133, inciso V da Lei 

. Orgânica do Município de Ca!çoene. 
RESOLVE: . . 
Art. 1' • Éxonerar, a pedido HOL(;IMAR LUIZ PALMERIM 
FERREIRA, do Cargo Efetivo desta Prefeitura Municipal de 
Calçoene, na Função de PROFESSOR. que assumiu em 
1610812011. 
Art. 2' - Este Decreto entra em vigor a partir da data de 
sua assinatura, revogando-se as disposições em contrário. 
Art. 3' -Dê-5e ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de C~içoet.e. 

Calçoeno-Ap,~dem. arçodà'iO 4. f f 
Ltüt.w1u l?.u..uJO " 

M RIA LUCiílAk Sf[VA LIM < . · '\ 
\ .. refeita Municlp de Calçoene Y 


	

